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APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DE VALO RES A TÍTULO DE DIÁRIAS, PASSAGENS E POR FALTAS INJUSTIFICADAS ÀS SESSÕES. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRELIMINARES REJEITADAS. DIÁRIAS E FALTAS NÃO JUSTIFICADAS. RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE TRANSPORTE.
1. O MINISTÉRIO PÚBLICO DETÉM LEGITIMIDADE PARA FAZER CUMPRIR AS DISPOSIÇÕES LEGAIS ATINENTES AO USO DO DINHEIRO PÚBLICO, INCLUSIVE PARA PLEITEAR O RESSARCIMENTO AOS COFRES PÚBLICOS DE VALORES.
2. OS VEREADORES, QUE SÃO AGENTES PÚBLICOS, A TEOR DO ART. 1º, DA LEI Nº 8.429/92, DETÊM LEGITIMIDADE PASSIVA, DECORRENTE DO FATO DE TEREM AUFERIDO OS VALORES INDICADOS NA INICIAL.
3. INAPLICÁVEL A LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EM RELAÇÃO AOS FATOS OCORRIDOS ANTERIORMENTE A SUA VIGÊNCIA. 
4. O RECURSO INTERPOSTO POR UM DOS LITISCONSORTES A TODOS APROVEITA. APLICAÇÃO DO ART. 509, DO CPC. 
5. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR FORÇA DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, FIXADO NO ART. 37, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NÃO PODE CONCEDER BENEFÍCIOS OU VANTAGENS INJUSTIFICADAMENTE, DE FORMA INDEVIDA OU ILEGAL.
6. EM RELAÇÃO ÀS DIÁRIAS DE VIAGEM, A NÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS, QUANDO A PRAXE DA CÂMARA NÃO AS EXIGIA, NÃO PODE CONDUZIR A CONSEQÜÊNCIAS TÃO GRAVES, COMO IMPOR A DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS QUANDO, NA INICIAL DA AÇÃO NÃO FOI AFIRMADO QUE A VIAGEM NÃO SE REALIZOU E NEM QUE A MESMA FOI REALIZADA SEM INTERESSE PÚBLICO OU POR MOTIVOS ALHEIOS AO EXERCÍCIO DO MANDATO.
7. ANTE AS DISPOSIÇÕES DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DE VEREADORES, IMPOSITIVA A CONFIRMAÇÃO DA DETERMINAÇÃO DE ABATIMENTO DA PARTE VARIÁVEL DA REMUNERAÇÃO DO VEREADOR QUE DEIXOU DE COMPARECER INJUSTIFICADAMENTE ÀS SESSÕES DA CÂMARA, PROPORCIONALMENTE AO NÚMERO DAS FALTAS (1/30 POR CADA AUSÊNCIA NÃO JUSTIFICADA À SESSÃO).
8. O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS COM PASSAGENS SOMENTE PASSOU A SER ADMITIDO E DEVIDO A PARTIR DO ADVENTO DA RESOLUÇÃO Nº 03/89, QUE PERMANECEU VIGENTE ATÉ A SUA REVOGAÇÃO, PELO ART. 217, DO ATUAL REGIMENTO INTERNO, OU SEJA, O RESSARCIMENTO DE PASSAGENS SOMENTE FOI LEGÍTIMO NO PERÍODO 12/04/89 A 01/01/91, QUANDO REVOGADA PELO ARTIGO 217 DO ATUAL REGIMENTO INTERNO.
APELAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DE MARNE FRANCO ROSA DESPROVIDAS. APELAÇÕES DE ABDO ACHUTTI MOTTECY; JAIME HOMRICH; JOSÉ LUIZ CODEN; LUIZ GONZAGA PEREIRA TRINDADE; MARIA GESSI BENTO; ONY LACERDA DA SILVA; PAULO AIRTON DENARDIN E WERNER REMPEL PROVIDAS. APELOS DE ADI JOÃO FORGIARINI; ANTONIO SINEIDE COSTA; ANTÔNIO VALDECI OLIVEIRA DE OLIVEIRA; ARNALDO FRANCISCO ROSADO DE SOUZA; ARNILDO MARTINEZ MÜLLER; BINÍCIO FERNANDES DA SILVA; CLÉDIO CALEGARO DA SILVEIRA; ELIAS PACHECO NETO; FERNANDO TRINDADE PILUSKI; HUMBERTO GABBI ZANATTA; JAMES SILVEIRA PIZARRO; JOSÉ MANOEL DA SILVEIRA FILHO; JOÃO NASCIMENTO DA SILVA; MOSAR GONÇALVES COSTA; PAULO ROBERTO SEVERO PIMENTA; REJANE FLORES DA COSTA; RENATO JOSÉ PAIM DA ROCHA E VICENTE PAULO BISOGNO PARCIALMENTE PROVIDAS.
Apelação Cível


Quarta Câmara Cível

Nº 70006807358


Comarca de Santa Maria

ABDO ACHUTTI MOTTECY 


APELANTE/APELADO

ARNILDO MARTINEZ MULLER 


APELANTE/APELADO

MINISTERIO PúBLICO 


APELANTE/APELADO

ANTONIO SINEIDE COSTA E OUTROS


APELANTES/APELADOs.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento às apelações do Ministério Público e do réu Marne Franco Rosa; em dar provimento às apelações de Abdo Achutti Mottecy; Jaime Homrich; José Luiz Coden; Luiz Gonzaga Pereira Trindade; Maria Gessi Bento; Ony Lacerda da Silva; Paulo Airton Denardin e Werner Rempel; e, outrossim, em prover parcialmente os recursos de Adi João Forgiarini; Antonio Sineide Costa; Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira; Arnaldo Francisco Rosado de Souza; Arnildo Martinez Müller; Binício Fernandes da Silva; Clédio Calegaro da Silveira; Elias Pacheco Neto; Fernando Trindade Piluski; Humberto Gabbi Zanatta; James Silveira Pizarro; José Manoel da Silveira Filho; João Nascimento da Silva; Mosar Gonçalves Costa; Paulo Roberto Severo Pimenta; Rejane Flores da Costa; Renato José Paim da Rocha e Vicente Paulo Bisogno; tudo nos termos do voto do relator.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. João Carlos Branco Cardoso (Presidente e Revisor) e Des. Wellington Pacheco Barros.

Porto Alegre, 16 de agosto de 2006.

DR. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR)

MINISTÉRIO PÚBLICO e ABDO ACHUTTI MOTTECY E OUTROS interpuseram recursos de apelação à vista da sentença proferida nos autos da ação civil pública movida pelo primeiro contra os demais, que julgou parcialmente procedente a ação, tendo, outrossim, julgado improcedentes os pedidos formulados pelo Ministério Público e Município de Santa Maria contra Cláudio Francisco P. da Rosa e Enir Garcia dos Reis.

O Ministério Público ingressou com ação civil pública contra Abdo Achutti Mottecy, Adi João Forgiarini, Antonio Sineide Costa, Antonio Valdeci Oliveira de Oliveira, Sucessão de Arnaldo Francisco Rosado de Souza, Arnildo Martinez Muller, Binício Fernandes da Silva, Cláudio Francisco P. da Rosa, Clédio Calegaro da Silveira, Elias Pacheco Neto, Enir Garcia dos Reis, Fernando Trindade Piluski, Humberto Gabbi Zanatta, Jaime Homrich, James Silveira Pizarro, José Luiz Coden, José Manoel da Silveira Filho, João Nascimento da Silva, Luiz Gonzaga Pereira Trindade, Maria Gessi Bento, Marne Franco Rosa, Mosar Gonçalves da Costa, Ony Lacerda da Silva, Paulo Airton Denardin, Paulo Roberto Severo Pimenta, Rejane Flores da Costa, Renato José Paim da Rocha, Vicente Paulo Bisogno e Werner Rempel, visando à responsabilização dos demandados por improbidade administrativa. 

Alega o autor, na inicial, que, no período legislativo de 1989 a 1993, os réus, na condição de vereadores de Santa Maria/RS, auferiram indevidamente valores a títulos de diárias, passagens e despesas diversas, percebendo, outrossim, remuneração, mesmo faltando injustificadamente às sessões. Aduz que, conforme dispõe o art. 59, parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, o vereador somente fará jus às diárias quando se deslocar fora do Município, em missão oficial, a serviço da comunidade ou do Legislativo, com a aprovação do Plenário. Argumenta que o interesse da comunidade não se confunde com “contatos meramente politico-partidários, de interesse privado do vereador, como nos casos de reunião de entidades de classe, participação em congressos de interesse pessoal e outros”. 

Sustenta, ainda, que inúmeras atas revelam a presença do vereador em Plenário em dia que estaria viajando a outras cidades, bem como que algumas diárias foram concedidas para reuniões e audiências em órgãos públicos em sábados e domingos, quando estes sabidamente não funcionam nestes dias. Além do mais, refere que não serão concedidas novas diárias a quem não apresentar o relatório, obrigatório, das diárias já recebidas, mesmo que a anterior tenha sido regularmente concedida, forte no art. 31, §3º, do Regimento Interno. Assevera que não é permitida a substituição da apresentação do relatório por releases, recortes de jornal ou outras formas, mesmo porque a falsificação ou omissão da verdade nestas últimas hipóteses não acarreta ao vereador qualquer sanção penal. Registra que se o relatório for verbal, terá de ser apresentado ao Plenário para se tornar público, sendo obrigatoriamente registrado em ata e citado o nome do vereador. 

Frisa que tanto o artigo 32 do antigo Regimento Interno quanto o art. 217 do atual proíbem expressamente o ressarcimento de despesas com transporte feitas em razão do mandato, razão por que indevidos os pagamentos de passagens aéreas ou terrestres, ainda que insuficientes as diárias para cobrir os custos da viagem. Além disso, ex vi do art. 74 da Lei Orgânica Municipal, indevido também o ressarcimento por almoço ou jantar oferecido a terceiro. Destaca, por outro lado, que a ausência do vereador às sessões da Câmara, mesmo que para protesto ou obstrução das votações, oportuniza o desconto de um trinta avos na parte variável de sua remuneração e que a comprovação da presença se dá somente com o registro em ata, pois livros ou listas de presenças não são previstos no RI como documentos comprobatórios de presença. Assinalando princípios de direito constitucional e administrativo, assegurou constituída a improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da Lei 8.429/92. 

Salienta, de outra parte, que a Resolução 13/94, que pretendeu remediar as ilegalidades constatadas, não tem validade jurídica, haja vista que afronta a todos os princípios legais e doutrinários de direito administrativo, reconhecendo, na verdade, a ilegalidade e imoralidade dos pagamentos indevidos antes abordados.

Às fls. 28/84, restaram arrolados os valores percebidos irregularmente pelos réus. 

Requereu, liminarmente, a declaração da ilegalidade ou a suspensão dos efeitos da Resolução no 13/94, o afastamento dos vereadores das suas funções de agentes públicos e, ainda, a decretação da indisponibilidade dos seus bens. Postulou, ao final, a condenação dos réus na restituição dos valores auferidos indevidamente e a aplicação das sanções previstas na Lei no 8.429/92.

Restou deferido parcialmente o pedido liminar - item 9, alíneas “g” e “h” da exordial (fls. 4.754/4.765).

O réu Enir Garcia dos Reis contestou às fls. 4802/4805, postulando sua exclusão do feito, por já ter recolhido junto ao erário a quantia devida, o que foi indeferido. Assim, interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado provimento (fl. 5.999).

Os réus foram citados e, à exceção da requerida Maria Gessi Bento, contestaram a ação, tendo Enir contestado às fls. 4.809/4.810 – vol. 24; Marne às fls. 5.286/5.287 – vol. 26; Abdo às fls. 5.340/5.362 – vol. 26; Arlindo às fls. 5.488/5.502 – vol. 27; Adi João e Outros - fls. 5.582/5.599 – vol. 27. 

O autor apresentou réplica às contestações (fls. 5.974/5.994 – vol. 29).

Sobreveio decisão julgando extinto o processo, sem julgamento do mérito, por ilegitimidade ativa do Ministério Público (fls. 6.001/6.009 - vol. 29). 

Da decisão extintiva o Ministério Público interpôs recurso de apelação (fls. 6.011/6.029).

Foram opostos embargos de declaração, os quais não foram recebidos (fls. 6.033).

Os requeridos apresentaram contra-razões à apelação (fls. 6.038/6.039, fls. 6.01/6045, fls. 6.047/6.050 e fls. 6.052/6.060). 

O apelo foi provido, conforme acórdão da colenda 2a Câmara Cível, tendo sido cassada a sentença (fls. 6074/6080 - vol. 30), determinando, ainda, a citação do Município de Santa Maria como litisconsorte ativo. 

Restou negado seguimento ao Recurso Especial e ao Recurso Extraordinário interpostos, bem como foi negado seguimento ao agravo de instrumento interposto contra tais decisões. 

Citado (fl. 6.218 e verso – vol. 30), o Município de Santa Maria compareceu aos autos, inclusive às audiências de fls. 6.389 e 6.419, deixando de comparecer à audiência de fl. 6.251, inobstante intimado. 

Anote-se que somente foi incluído na intimação a que se refere a nota de expediente de fl. 6.242 (vol. 31), não constando nas posteriores, inclusive subseqüentes à audiência de fl. 6.251, não tendo, pois, sido instado a oferecer memoriais nem intimado da sentença e dos recursos interpostos.

Durante a instrução, foram inquiridas vinte testemunhas (fls. 6251/6252; 6279/6299; 6306/6316; 6321/6322; 6328/6337; 6342/6346; 6389/6395; 6420/6425); e, encerrada a instrução (fl. 6349), foram os debates substituídos por memoriais, que foram apresentados, nos quais as partes ratificaram suas alegações anteriores (fls. 6351/6354; 6356/6361; 6362/6365 e 6366/6368).

Sobreveio sentença proferida pelo Dr. Régis Adil Bertolini, julgando improcedentes os pedidos formulados pelo Ministério Público e Município de Santa Maria contra Cláudio Francisco P. da Rosa e Enir Garcia dos Reis (fls. 6391/6882, vols. 32 a 35) e julgando parcialmente procedente a ação em relação aos demais réus (sentença a fls. 6391/6882 - vols. 32 a 35).

O Ministério Público interpôs embargos de declaração, os quais foram acolhidos (fls 6.899/6.904- vol. 35).

O demandado João Nascimento da Silva também opôs embargos de declaração, tendo estes sido parcialmente acolhidos (fls 7.006/7.010, vol. 35).

Da sentença apela Abdo Achutti Mottecy, alegando, em suas razões recursais, que a sentença foi ultra petita, uma vez que na inicial não foi solicitada a anulação dos atos que ensejaram os afastamentos, fundamento este que enseja sua anulação. Assevera, ainda, que somente o 19º fato, ou seja, o pagamento de meia diária-NE 654, datada de 16.09.93, pode ser atingida pelas sanções da Lei nº 8.429/92, em virtude de que todas as demais são anteriores à vigência da referida Lei. Sustenta ter sempre apresentado relatório de suas atividades quando viajava, algumas vezes de maneira formal e outras de forma verbal ou pela imprensa, visto que não há lei que prescreva sobre a forma de como deve ser realizado o mesmo, e que a norma do RI da Câmara não vinha sendo observada desde longa data. Quanto ao 1º fato-4 diárias-NE 041, assegura que o afastamento foi legal, tendo a própria sentença reconhecido que o mesmo ocorreu por ser de interesse público, bem como que a nota de empenho foi autorizada pelo Presidente do Legislativo, referindo a impossibilidade de se dar relevância à forma em detrimento do conteúdo, na r. decisão recorrida. No que se refere ao 2º fato-1 diária, NE 307, destaca que a douta sentença reconheceu a preponderância do interesse público sobre a exigência formal do regimento interno de somente pagar diária após a apresentação do relatório do recebimento de diárias anteriores, e que, dessa forma, o critério da supremacia do interesse público não foi utilizado com equilíbrio na sentença, já que determinou a devolução dos valores. 

No que se refere ao 4º fato-2 diárias-NE 924, argumenta que a prova de inexistência do interesse público que justifique o seu deslocamento deveria ter sido produzida pela Promotoria Pública, pois o ônus da prova incumbe a quem alega. Aduz ter havido mais uma vez preponderância da exigência formal sobre o interesse público relativamente ao 5º fato- duas diárias-NE 1.128-, 6º fato, duas diárias-NE 1.178- e 10º fato-uma diária-NE 616, pois, no primeiro caso, o ato somente foi invalidado com base na falta de um relatório de viagem; no segundo pela ausência de prestação de contas da viagem, registrando a sua obrigação de fiscalizar o procedimento licitatório e, por fim, no terceiro pela falta de um relatório escrito, referindo ter juntado diversos releases à imprensa, atendendo o princípio da publicidade dos atos. Com este último argumento, justificou também o 15º fato-uma diária-NE 1.029, bem como o 19º fato, ou seja, o pagamento de meia diária-NE 654. Assim, frisa que em todos os fatos a própria sentença reconheceu que o deslocamento ocorreu por ser de interesse público, legitimando o pagamento feito das diárias. Registra, por derradeiro, ter sempre agido de boa-fé e que a falta de relatório jamais poderia causar lesão ao erário, havendo apenas o descumprimento de uma norma. Requer o provimento do recurso (fls. 6913/6926).

Preparo à fl. 6927.

Nas suas razões de apelação, por sua vez, Arnildo Martinez Muller alega que a lei vigente à época não estabelecia que o relatório fosse escrito e apresentado por todos os vereadores, sendo válida e eficaz a forma oral, por não ser vedada pelo direito pátrio. Postula a exclusão das viagens conjuntas de Vereadores do rol que determina a devolução dos valores, em virtude de que a apresentação de um relatório supre a apresentação de outros no caso de a viagem ter sido realizada com igual finalidade, uma vez que todos os edis encontrar-se-iam nos mesmos locais. Sustenta que para se discutir a responsabilidade pessoal dos edis, o douto Promotor de Justiça deveria ter primeiro solicitado a nulidade do ato administrativo, pois, ao não pedir a anulação, ele reconheceu a sua eficácia. Refere que, sendo eficaz, não pode ser condenado por uma questão de direito, haja vista que todos os atos administrativos se impõem a terceiros, independentemente de sua concordância. Além disso, assinala que tais atos foram convalidados pela Resolução 13/94, a qual supriu os defeitos e resguardou os efeitos por ele produzidos. Quanto à NE nº 879, requer a exclusão do item “k” da sentença, assegurando que o julgamento foi equivocado por manter despesa que deveria excluir, pois restou provado que o valor de tais diárias não foi por ele recebido, e que o cheque sequer foi descontado. 

Por outro lado, destaca que, considerando as provas testemunhais dos autos, nota-se que todas as viagens tiveram ampla divulgação, que quem fazia os releases para os jornalistas eram os próprios servidores do setor de imprensa da Câmara Municipal, com base nos relatórios; que os aludidos releases eram publicados pela imprensa, extrapolando a abrangência do relatório e atendendo ao princípio da publicidade de forma mais ampla e, por fim, que nem sempre os relatórios eram incluídos na pauta de sessão. Registra, ainda, a impossibilidade de ser responsabilizado por ato da Mesa ou do Secretário que transcrevia as atas de sessões, pois estes apenas resumiam os assuntos e fatos expostos. Defende a impossibilidade de ser condenado a devolver importâncias recebidas no exercício de seu mandado eletivo, em benefício da coletividade, em face de que todos os atos praticados se revestiram dos requisitos essenciais de validade. 

Aduz ter agido sempre de boa-fé, nunca tendo sido demonstrado nos autos que houve efetiva, real e concreta vantagem pessoal e, ainda, que caberia ao autor fazer prova de que houve enriquecimento ilícito com prejuízo ao erário. Frisando que todos os seus afastamentos tiveram a autorização expressa de quem tinha competência para tanto, requer a exclusão dos valores das diárias referentes aos empenhos de nºs 437, 360, 148, 032 e 533 do rol que determina a devolução dos valores. No que se refere às despesas de transporte, esclarece que a que integra o empenho nº 288, se refere às diárias constantes no empenho nº 287, considerada improcedente. Quanto a essas despesas, assevera que o Regimento Interno veda o pagamento das aludidas despesas nos limites do Município, tanto que o art. 3º das Resoluções 03/89 e 08/90, vigentes à época, autorizavam o pagamento de transporte quando não realizada em veículo oficial, como no caso em que foi utilizada a via aérea. No que pertine ao 23º fato, empenho nº 810, registra que a viagem foi autorizada pelo plenário, além de ter sido repassada toda a importância diretamente à empresa transportadora, e que do valor constante do empenho nada recebeu. 

A seguir, sustenta nunca ter havido ofensa aos princípios da legalidade e da moralidade pública, haja vista que o interesse público sempre foi atingido, que o motivo para as viagens sempre existiu, perfeitamente adequado aos interesses dos munícipes, bem como que o objeto foi suficiente. Resumindo, refere que a finalidade foi atingida, não ocorrendo a alegada improbidade administrativa. Diante do exposto, requer a reforma da sentença, por não ter a decisão de 1ª instância encontrado suporte nas provas carreadas para o processo (fls. 6929/6949).

Preparo à fl. 6950 e 6951.

O Ministério Público, por seu agente signatário, em suas razões recursais, sustenta seu inconformismo por ter o julgador admitido a apresentação de relatórios orais em plenário, afastando algumas imputações especificadas à fl. 6.959, ante a falta de documentação comprobatória de prestação de contas dos vereadores que perceberam diárias, o que se faz necessário para a fiscalização do uso dos recursos públicos. Assevera que a prestação de contas é um ato administrativo e, como tal, deve ser escrito, a fim de que se permita o controle de sua legalidade e de sua própria existência, não se admitindo a ata da Sessão Plenária da Câmara por si só, ou outros documentos, o que também não foi observado pelo magistrado, que afastou as imputações de fl. 6960/6961. Alega que mesmo inexistente a disposição legal municipal, subsistiria esse dever de prestar contas, em observância ao que dispõe o parágrafo único do art. 70, da CF/88. Ademais, salienta o dever de serem apresentados todos os comprovantes de despesas efetuadas, bem como que não se pode dizer que os atos dos vereadores, por serem agentes públicos, revestir-se-iam de presunção de veracidade, pois cabe a quem geriu esses bens o ônus de comprovar a aplicação adequada. Assim, frisa que a diária só irá possuir cunho ressarcitório quando houver sido concedida adequadamente e for realizada a devida prestação de contas, com todas as formalidades exigíveis; senão, estas assumirão caráter remuneratório, confrontando-se com os princípios da Administração Pública, em prejuízo da coletividade. 

Dessa forma, argumentando que todo o pagamento de diárias efetuado sem a respectiva prestação de contas deu-se ilegalmente e em prejuízo do erário público, devendo, por isso, ser ressarcida aos cofres públicos, requer que os seguintes itens da sentença sejam reformados, respectivamente, aos apelados: 1) Abdo Achutti Mottecy, item da sentença 1.3 e 1.12; 2) Adi João Forgiarini: 2.1; 2.2 e 2.5; 3) Antonio Sineide Costa: 3.10; 3.37; 3.72 e 3.74; 4) Antonio Valdeci Oliveira de Oliveira: 4.2; 4.3 e 4.7; 5) Sucessão de Arnaldo Francisco Rosado de Souza: 5.6; 6) Arnildo Martinez Muller: 6.5; 6.11; 6.12; 7) Binício Fernandes da Silva: 7.1; 7.2; 7.5 e 7.8; 8) Clédio Calegaro da Silveira: 9.1; 9.5 e 9.13; 9) Elias Pacheco Neto:10.4; 10.5; 10.6; 10.7; 10.10; 10.16; 10.36 e 10.51; 10) Humberto Gabbi Zanatta: 13.2; 13.5; 13.28; 13.32 e 13.33; 11) José Manoel da Silveira Filho: 17.13; 12) João Nascimento da Silva: 18.4; 18.20; 13) Luiz Gonzaga Pereira Trindade: 19.1 e 19.2; 14) Mosar Gonçalves da Costa: 22.6; 22.7; 22.11; 22.12; 22.13; 22.24; 22.44; 22.89; 15) Ony Lacerda da Silva: 23.2; 23.8; 16) Paulo Roberto Severo Pimenta:25.2; 25.8; 25.11 e 25.28; 17) Rejane Flores da Costa: 26.14 e 26.30 e, por fim, 18) Renato José Paim da Rocha: 27.2 e 27.13. 

Quanto ao recebimento de diárias sem a devida comprovação de contas, registra que o julgador de 1ª instância entendeu que um relatório, ainda que sucinto, bastaria para a prestação de contas na forma legal, o que não se admite, como já argumentou o apelante, postulando a reforma da sentença nos seguintes itens: 1) Abdo Achutti Mottecy, item da sentença 1.2; 1.7; 1.9; 1.14; 1.16 e 1.17; 2) Adi João Forgiarini: 2.10; 2.19; 2.20; 2.21; 2.22; 2.23 e 2.24; 3) Antonio Sineide Costa: 3.28; 3.30; 3.33; 3.39; 3.47; 3.54; 3.70; 3.73 e 3.76; 4) Antonio Valdeci Oliveira de Oliveira: 4.4; 4.6; 4.16; 4.18; 4.19; 4.21; 4.26 e 4.30; 5) Arnildo Martinez Muller: 6.8 e 6.27; 6) Binício Fernandes da Silva: 7.13; 7) Clédio Calegaro da Silveira: 9.11; 8) Elias Pacheco Neto: 10.33 e 10.35; 9) Humberto Gabbi Zanatta: 13.2; 13.5; 13.28; 13.32 e 13.33; 10) José Luiz Coden: 16.2; 11) José Manoel da Silveira Filho: 17.6; 12) João Nascimento da Silva: 18.4; 18.14 e 18.19; 13) Maria Gessi Bento: 20.1; 14) Mosar Gonçalves da Costa: 22.26; 22.28; 22.29; 22.32; 22.33; 22.36; 22.37; 22.38; 22.42; 22.45 e 22.54; 15) Ony Lacerda da Silva: 23.13; 23.26; 23.27; 23.28; 23.29; 16) Paulo Airton Denardin: 24.2; 17) Paulo Roberto Severo Pimenta: 25.15 e 25.35; 18) Rejane Flores da Costa: 26.4 e 26.9; 19) Vicente Paulo Bisogno: 28.3; 28.5; 28.6; 28.22 e 28.25 e, por fim, Werner Rempel: 29.1; 29.2 e 29.4.

Por outro lado, insurge-se quanto ao fato imputado ao apelado Antonio Valdeci Oliveira de Oliveira, destacando os itens 4.31 e 4.33; nos quais o julgador citou o documento de fl. 4664 como comprovante de devolução de quantia referente ao pagamento de diárias em excesso, recebidas pelo apelado. Todavia, assinala que o aludido documento diz respeito a Arnildo Martinez Muller. Por ter havido tal equívoco, pleiteia a condenação do réu a repetir os valores recebidos indevidamente. 

Destaca que, ao não prestarem contas referentes às diárias anteriores por meio de relatório competente e continuarem depois recebendo novas diárias, houve violação à legislação municipal e ao Regimento Interno da Câmara, no art. 216, §§ 1º e 3º e, por via de conseqüência, ao princípio da legalidade, o qual define a atividade administrativa. Dessa maneira, registra que tal princípio não pode ser esquecido sob a justificativa de se ter atendido um interesse público, porque, primeiro, não houve deliberação do Plenário; segundo, este interesse não foi demonstrado e; por último, porque a observância da lei por seus agentes públicos também é de interesse público. Nesse sentido, requer a reforma da sentença, sendo os apelados a seguir condenados às sanções referidas na inicial: 1) Abdo Achutti Mottecy, item da sentença 1.2; 1.3; 1.7; 1.9; 1.12; 1.14; 1.16 e 1.17; 2) Adi João Forgiarini: 2.5; 2.10; 2.19; 2.20; 2.21; 2.22; 2.23 e 2.24; 3) Antonio Sineide Costa: 3.10; 3.28; 3.30; 3.33; 3.37; 3.39; 3.47; 3.70; 3.71; 3.72; 3.73 e 3.74; 4) Antonio Valdeci Oliveira de Oliveira: 4.3; 4.6; 4.7; 4.18; 4.19; 4.26 e 4.30; 5) Binício Fernandes da Silva: 7.5 e 7.13; 6) Clédio Calegaro da Silveira: 9.5; 9.13; 9.15; 9.19; 9.31; 9.32 e 9.33; 7) Elias Pacheco Neto:10.4 a 10.7; 10.10; 10.16; 10.33; 10.35; 10.36; 10.46; 10.51 e 10.55; 8) James Silveira Pizzarro: 15.5 e 15.8; 9) José Luiz Coden: 16. 1; 10) José Manoel da Silveira Filho: 17.6 e 17.13; 11) João Nascimento da Silva: 18.4; 18.10; 18.11; 18.14 e 18.26; 12) Mosar Gonçalves da Costa: 22.6; 22.7; 22.11; 22.12; 22.13; 22.24; 22.26; 22.28; 22.33; 22.36; 22.37; 22.44; 22.45 e 22.54; 13) Ony Lacerda da Silva: 23.8 e 23.37; 14) Paulo Roberto Severo Pimenta: 25.8; 25.11; 25.15; 25.28 e 25.35; 15) Rejane Flores da Costa: 26.4; 26.9 e 26.14; 16) Renato José Paim da Rocha: 27.2 e 27.13; 17) Vicente Paulo Bisogno: 28.3; 28.5; 28.6; 28.22 e 28.25 e, por fim, Werner Rempel: 29.1; 29.2 e 29.4. 

Assegura que, pelos mesmos argumentos expostos no tópico anterior sobre o princípio da legalidade, não pode ser afastada a improbidade administrativa pelo fato de as viagens terem atendido o interesse público. Citando vasta jurisprudência, postula a condenação dos demais réus, a seguir arrolados, a devolver as importâncias indevidamente recebidas, sendo reformada a sentença nos seguintes itens: 1) Abdo Achutti Mottecy, 1.9; 2) Adi João Forgiarini: 2.2.; 3) Antonio Sineide Costa: 3.72; 4) James Silveira Pizzarro: 15.3 e, por fim, Werner Rempel: 29.2. 

No que se refere à aplicação cumulativa das sanções previstas no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, assevera o dever de serem aplicadas, já que não significou o bastante a condenação havida apenas quanto ao ressarcimento ao erário público, em virtude de que o ressarcimento sequer pode ser visto como sanção, pois nada mais é que restituição ao status quo ante. Assim, aduz que o art. 37, §4º, da CF/88 buscou também a repressão dos atos de improbidade por meio da responsabilização civil, com aplicação das sanções estabelecidas pela Lei nº 8.429/92. 

Por derradeiro, refere que as condutas dos réus violaram, ainda, o princípio da moralidade administrativa. Defendeu, nesse particular, a aplicação retroativa da lei de improbidade. Afirmou que a sentença não apreciou todos os pedidos formulados, pleiteando a reforma da mesma, com o provimento do recurso (fls. 6952/6.982). 

Às fls. 6985/6986, o demandado João Nascimento da Silva manifestou-se a respeito do r. despacho de fl. 6912.

Nas suas razões de apelação, Antônio Sineide Costa e Outros alegam, preliminarmente, a inépcia da inicial, uma vez que a mesma apresentou fatos genéricos e imprecisos, restando confusa a causa de pedir. Dessa forma, asseguram terem sido prejudicados no exercício da ampla defesa. Argumentam, ainda, que a decisão foi ultra-petita, por ter decretado a nulidade de atos administrativos não requeridos na exordial. 

Asseveram, ainda, que os atos administrativos estão efetivamente enraizados no princípio da autonomia consagrado constitucionalmente aos municípios, visto que, nos termos da legislação local, restou presente o interesse púbico e a persecução do bem comum nos seus deslocamentos para fora do município, com o conseqüente pagamento de diárias de viagem e despesas de transporte. Sustentam, por outro lado, que o princípio da publicidade foi satisfeito, pelo fato de que a realização das viagens foi devidamente comprovada pelos relatórios escritos, ou orais, ou pela publicação dos Boletins Informativos do gabinete de Imprensa da Câmara (releases), distribuídos a todos os órgãos de imprensa com atuação na cidade, ou pela ampla divulgação na imprensa local e regional, ou, ainda, pelo depoimento das testemunhas de fls. 6.312. Nesse último aspecto, insurgem-se também quanto ao desprezo da prova testemunhal. 

No que pertine ao princípio da razoabilidade, assinalam que o mesmo foi desprezado, haja vista ter a sentença se apegado apenas na ausência de relatório escrito das viagens, instrumento formal, rejeitando a efetiva comprovação das viagens realizadas, amplamente noticiadas. 

Quanto ao mérito, destacam que o patrimônio dos demandados não foi examinado na sentença. Frisam ter anexado documentação (fls. 4824/5232), requisitada pelo juízo a quo junto à Receita Federal, demonstrando que nenhum Vereador aumentou o seu patrimônio. Por outro lado, registram que a douta decisão recorrida passou ao largo da alegação de que o Tribunal de Contas aprovou as Tomadas de Contas dos exercícios de 1989 (fl. 5.629), 1990 (fl. 5.636) e 1991 (fl. 5.648), bem como as de 1992 e 1993, anexadas ao presente instrumento processual. Nesse sentido, aduzem que, em que pese ter o aludido tribunal verificado a ocorrência de ilegalidades não sanadas, afirmou que dentre estas nenhuma importou prejuízo ao erário público. 

No que se refere às decisões criminais, completam que, às fls. 6.313/6357, encontram-se acórdãos relativos aos demandados Adi João Forgiarini, Elias Pacheco Neto, Humberto Gabbi Zanatta, João Nascimento da Silva, Luiz Gonzaga Pereira Trindade, Mosar Gonçalves da Costa, Rejane Flores da Costa e Renato José Paim da Rocha, os quais não foram examinados na sentença. De outra parte, salientam que o pagamento das despesas de transporte é tipificado como despesa administrativa, indenizatória, não se tratando de remuneração, mas sim de ressarcimento. Nesta senda, consoante dispõe o art. 65, II, ‘e” e “f”, da Lei Orgânica do Município ou, ainda, os arts. 145, “a” e “b” e 155, “a” e “b”, dos Regimentos Internos anterior e atual, tal pagamento é ato de gestão do Poder, de sua absoluta economia interna, só podendo ser disciplinada por Resolução Legislativa, sem a necessidade de Decreto Legislativo, o que significa que tais despesas estão corretamente regulada nas Resoluções 03/89 e 08/90. 

Alegam que tanto no art. 216 do Regimento Interno, quanto nas Resoluções 03/89 e 08/90, não há uma só referência à prévia autorização plenária para viagens ou pagamentos de diárias aos Vereadores. Argumentam, além disso, que o Ministério Público extrapolou os limites próprios de sua atuação, na medida em que pretendeu dizer ao Legislador Municipal, cuja autonomia e independência são assegurados pela CF/88, quais as situações que se enquadram ou não o interesse municipal ou da própria instituição. Asseveram que o parquet também não observou que os valores das diárias não eram iguais, em face de ter a Resolução 03/89 fixado a diária de viagem em 1/35 da remuneração dos vereadores, tendo a Resolução 08/90 modificado o valor da mesma para 1/18 da dita remuneração. Assinalam não haver vedação legal sobre os pagamentos de diárias aos domingos, bem como que, a partir de 1993, a Mesa Diretora instituiu a meia-diária, mercê de considerações feitas pelo Egrégio Tribunal de Contas, para viagens em que não houvesse pernoite do vereador. 

Além do mais, registram não ter a sentença examinado a comprovação de recolhimentos, referido às fls. 5787 e 5788, entre outros, bem como que a comprovação de referidos ressarcimentos ocorreu no bojo de ações penais ajuizadas pelo MP, as quais reconheceram que os ex-edis haviam recolhido aos cofres públicos importâncias referentes às ausências não justificadas nas sessões, além de ter acatado as justificativas para ausências não recolhidas e devidamente comprovadas no Livro de Presenças da Câmara Municipal, que é documento público, só podendo ser contraditado por robusta prova em contrário. 

Asseguram que os atos portadores de vícios de formalidade, competência ou procedimento são convalidáveis, e que a convalidação pode manifestar-se pela confirmação ou pela ratificação, destacando ter havido o ato expresso de ratificação na Resolução Legislativa nº 013/94, a qual teria suprido eventuais deficiências, tendo efeito retroativo. No que pertine à aludida Resolução, salientam que a mesma só poderia ser nulificada na instância própria, ou seja, no Tribunal de Justiça do Estado; que a mesma não contém nenhuma imoralidade ou ilegalidade e, por fim, que é absurda a afirmação de que a Resolução teria suprimido o princípio da publicidade. Quanto à Lei nº 8.429/92, aduzem que a mesma não serve para punir eventuais irregularidades no plano administrativo que não representem enriquecimento ilícito nem prejuízo ao erário. Frisam que as ações penais por peculato foram todas desacolhidas por falta de justa causa, não podendo ser desconsideradas, por força da coisa julgada: as justificativas apresentadas para as faltas, as provas de participação nas sessões, ou, ainda, as que foram ressarcidas. No que pertine à prova testemunhal, destacaram vários depoimentos, bem como o documento de fl. 6.312, a fim de que fossem afastadas as ilegalidades apontadas na exordial. Transcreveram doutrinas e jurisprudências, para o fim de argumentar que a improbidade não restou configurada. Postularam a reforma da sentença, para que se julgue improcedente a ação (fls. 7012/7075).

Preparo à fl. 7076.

O Ministério Público contra-arrazoou as apelações às fls. 7078/7108.

Recebida apelação (fl. 7077) o Ministério Público contra- arrazoou os apelos dos réus (fls. 7078/71/08). 

O Ilustre Procurador de Justiça, Dr. Paulo Roberto de Aguiar Tesheiner, em seu judicioso parecer de 237 páginas (fls.7110/7339) após proceder ao relatório do processo, tece considerações preliminares acerca da falta de intimação do Município de Santa Maria para a prática de alguns atos processuais; da não-apresentação de contra-razões ao apelo do Ministério Público e refere que o réu Binício Fernandes da Silva não consta do rol de apelantes inserto às fls. 7.013/7014 (vol 35), devendo ser considerado como tal diante do disposto no artigo 514, inciso I, do CPC, além de ser impositivo, por força do art. 509, do CPC, o reexame das situações declinadas na inicial que mantenham identidade entre si, em relação ao réu condenado que não interpôs recurso Marne Franco Rosa. Salienta, ainda, que não há reexame necessário na situação em exame, ausente previsão legal. 

Após manifesta-se pela rejeição das preliminares suscitadas pelos apelantes e, quanto ao mérito, passa ao exame circunstanciado dos fatos, examinando a matéria atinente às diárias.

Finalmente, requer seja ordenada a intimação do litisconsorte, Município de Santa Maria, a fim de que tome conhecimento da sentença e dos recursos e, querendo, postule o que entender pertinente; seja oportunizado aos apelados contra arrazoar o recurso do DD. Promotor de Justiça; seja reconhecido o réu Binício Fernandes da Silva como apelante; seja observado o disposto no art. 509, caput, do CPC; sejam rejeitadas as preliminares de inépcia da inicial, cerceamento de defesa e nulidade da sentença e que, no mérito, seja provida a 1ª apelação, julgando-se improcedente a pretensão formulada contra o réu Abdo Achutti Mottecy; seja parcialmente provida a 2a apelação (relativa ao Arnildo Martinez Müller), nos termos dos fundamentos expostos no corpo do parecer; seja improvida a 3a apelação (Ministério Público); pelo parcial provimento da 4a apelação (relativa ao réu Adi João Forgiarini e Outros), pelos fundamentos expostos no corpo do parecer; seja, ainda, mantida inalterada a condenação do réu Marne Franco Rosa e, por fim, sejam fixadas as despesas processuais nos termos expostos no corpo do parecer.

Foi determinada a intimação do litisconsorte, Município de Santa Maria, a fim de que tomasse conhecimento da sentença e dos recursos e, querendo, postulasse o que entendesse pertinente (fl. 7340).

Intimado, o Município de Santa Maria nada requereu.

O julgamento foi convertido em diligência, determinando este relator o retorno dos autos ao juízo “a quo”, a fim de que se oportunizasse aos apelados contra-arrazoarem o apelo do Ministério Público.

ARNILDO MARTINEZ MULLER apresentou resposta ao apelo ministerial (fls. 7347/7353), assim como ANTONIO SINEIDE COSTA E OUTROS (fls. 7335/7583), que, em contra-razões, argüiram, preliminarmente, a inépcia da inicial, aduzindo que a sentença foi proferida ultra-petita e restou  ferido o princípio da ampla defesa. No mérito, pugnaram pelo desprovimento do apelo do autor.

Em manifestação (fl. 7633) o Promotor de Justiça da 1ª Vara do Foro de Santa Maria noticiou a citação da sucessão de Adi João Forgiarini (fl. 7620 – verso), não terem sido encontrados os sucessores de Binício Fernandes da Silva e também não foram localizados os sucessores de José Manuel da Silveira Filho. Entendendo o agente do “Parquet” que as diligências requeridas haviam sido integralmente cumpridas, pleiteou o retorno dos autos a esta Corte.

O Magistrado de primeiro grau ordenou a retificação do edital da fl. 7632, visando à habilitação dos herdeiros ou sucessores de Binício Fernandes da Silva e José Manuel da Silveira Filho, constituindo advogados para o prosseguimento do feito (fl. 7637), o que foi atendido.

Nesta superior instância, o ilustre Procurador de Justiça ratificou o parecer lançado anteriormente (fls. 7110/7339). 

Diante do silêncio dos sucessores dos co-réus falecidos, antes nominados, foi-lhes nomeada curadora especial a Dra. MARIA DA GLÓRIA SCHILLING DE ALMEIDA, ilustre Defensora Pública com atuação nesta c. 4ª Câmara Cível (fls. 7647/7648).

Intimada (fl. 7649), peticionou a curadora especial nomeada (fls. 7650/7651), requerendo o prosseguimento do feito com o julgamento dos recursos interpostos, ratificando os termos do apelo (fl. 7050), no sentido de que houve comprovação do ressarcimento aos cofres públicos das importâncias relativas às ausências não justificadas pelo réu Binício Fernandes da Silva, já agora representado por sua sucessão, reiterando seja ele  reconhecido como apelante.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR) - Eminentes Colegas.
Da competência do Tribunal de Justiça para julgar as apelações interpostas:

Tratando-se de ação civil pública de improbidade administrativa, julgada em primeiro grau pelo MM. Juízo Cível da comarca de Santa Maria, induvidosa é a competência deste Tribunal de Justiça para julgar a apelação interposta da sentença proferida pelo juízo singular.

Tal demanda ostenta inequívoca natureza cível, inserindo-se no rol das denominadas ações civis constitucionais, como leciona em doutrina, por exemplo, JUAREZ FREITAS (“in” O Controle de Constitucionalidade dos Atos Administrativos e os princípios fundamentais, Ed. Malheiros, SP, 1997, 1ª ed., p. 111):

“Especificamente, para reprimir o cometimento da improbidade administrativa, a Lei Maior estabelece, em traços não taxativos – remetendo à forma e à gradação estabelecidas na legislação ordinária, e sem prejuízo da ação penal –, aquelas que devem ser as principais sanções, quais sejam, a suspensão da fruição dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o imprescritível ressarcimento ao erário (CF, art. 37, §§ 4º e 5º).

“Vai daí que a natureza da ação em análise há de ser tida como singularíssima e independente das esferas penal e administrativa, inclusive considerando a aparente e bizarra exceção em relação à última, a qual será oportunamente comentada, tendo em vista o disposto no art. 20 da lei da improbidade. A independência em relação à ação penal, verifica-se, aliás, pela própria dicção do art. 37, § 4º, da CF, quando menciona que os atos de improbidade administrativa importam a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, ‘sem prejuízo da ação penal cabível’. A ação de improbidade administrativa não constitui, portanto, qualquer espécie de ação penal, enquadrando-se, assim, no rol das ações civis constitucionais.”

O mesmo acatado jurista, discorrendo sobre a competência da ação civil de improbidade administrativa, ressalta, noutra passagem da aludida monografia (ob. cit., p. 119):

“Observe-se que a perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos apenas se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória. No pertinente à suspensão dos direitos políticos, sobreleva assinalar que a mesma não tem o condão de deslocar a competência do julgamento de tais ações, que permanece, à evidência, pertencendo à Justiça Comum. Ainda no tocante à competência, induvidoso que, tirantes as previsões constitucionais expressas, não haverá prerrogativa de função, é dizer, a ação civil de improbidade deverá seguir, com peculiaridades, o rito ordinário, similar àquele da ação popular, devendo ser intentada em primeiro grau.”

A circunstância de integrar o pólo passivo desta demanda um Deputado Federal, atualmente no exercício desse mandato, não acarreta deslocamento da competência para julgamento deste feito para o Supremo Tribunal Federal, porquanto se está diante de ação de natureza cível, razão por que não se aplica, “in casu”, a norma inscrita no art. 102, inc. I, alínea “b”, da Constituição Federal.

De salientar, nesse passo, que a competência por prerrogativa de função só pode ser estabelecida por norma constitucional.

É que não se está diante de infração penal comum ou de crime de responsabilidade, impondo-se observar a taxatividade das previsões constitucionais de prerrogativa de foro, tema acerca do qual assim discorre em sede doutrinária o acatado constitucionalista ALEXANDRE DE MORAES (“in” Direito Constitucional, Ed. Atlas, SP, 2005, 15ª ed., pp. 490-492):

“O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, nos termos, respectivamente, dos arts. 102 e 105, somente poderão processar e julgar, originariamente, as hipóteses previstas no texto constitucional, e entre elas não se encontram a hipótese de improbidade administrativa de altas autoridades da República e a prorrogação da prerrogativa de foro, após o término do exercício do cargo/mandato, seja para infrações penais, seja para atos de improbidade administrativa.

“Note-se, que a Constituição Federal de 1988 não incluiu o julgamento da ação popular na esfera das atribuições jurisdicionais originárias da Suprema Corte, cuja competência originária não as abrange, ainda que propostas em face do Congresso Nacional, de Ministros de Estado ou do próprio Presidente da República. Essa tem sida a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, tanto sob a vigente Constituição, quanto sob a égide da Carta Política anterior.

“Assim, apesar de a Constituição Federal prever a competência originária do Supremo Tribunal Federal para os feitos criminais e mandados de segurança em relação às diversas autoridades, em relação às demais ações propostas, inclusive ações civis públicas e ações por ato de improbidade, carece o Pretório Excelso de competência, por falta de previsão específica no rol taxativo do art. 102 da Carta Magna.

“A Lei nº 10.628, de 24 de dezembro de 2002, alterando a redação do art. 84 do Código de Processo Penal, estabeleceu que a ação de improbidade e as ações penais deverão ser propostas perante o tribunal competente para processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa de foro em razão do exercício de função pública.

“Observe-se, porém, que essa extensão de competência ao Supremo Tribunal Federal para o processo e julgamento de ações penais e ações de improbidade administrativa fere frontalmente a definição taxativa de competências da Corte Suprema prevista no artigo 102 da Constituição Federal, devendo, portanto, ser declarada inconstitucional.

“A citada lei estabeleceu, ainda, que essa competência especial por prerrogativa de função deverá prevalecer ainda que o inquérito ou a ação se iniciem após a cessação do exercício da função pública, revigorando a antiga regra da contemporaneidade fato/mandato prevista na Súmula 394 do STF, hoje cancelada. Essa perpetuação de competência, igualmente, fere a interpretação dada pelo STF à questão dos foros especiais e, conseqüentemente, deverá ser declarada inconstitucional.

“Dessa forma, não resta dúvidas sobre a flagrante inconstitucionalidade da Lei nº 10.628, de 24 de dezembro de 2002, que, alterando a redação do art. 84 do Código de Processo Penal, estabeleceu que a ação de improbidade administrativa deverá ser proposta perante o tribunal competente para processar e julgar o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa de foro em razão do exercício de função pública, além de estabelecer a perpetuação de competência nas hipóteses de foro especial.

“Essa extensão de competência ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, para o processo e julgamento de ação de improbidade administrativa das autoridades descritas nos arts. 102 e 105 da Carta Magna, fere, frontalmente, não só o Princípio do Juiz Natural e uma das regras clássicas do Direito Constitucional (‘Taxatividade constitucional das competências da Corte Suprema), nascida em 1803, como também a pacífica interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre a definição taxativa de competências da Corte Suprema e do STJ, previstas nos arts. 102 e 105 da Constituição Federal, devendo, portanto, ser declarada inconstitucional.

“Eventual alteração dessa regra, prevendo competência originária do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça para processo e julgamento de ações de improbidade administrativa, bem como prorrogação da prerrogativa de foro após o final do cargo/mandato, seja no cível, seja no crime, somente poderá ocorrer com expressa alteração constitucional, por meio de Emendas à Constituição, uma vez que o próprio Pretório Excelso somente admite a alteração de suas competências originárias pelo legislador constituinte derivado, sendo absolutamente vedado ao legislador ordinário ampliar as suas competências originárias.”

Impende ponderar, outrossim, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.797, “para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 10.628, de 24 de dezembro de 2002, que acresceu os §§ 1º e 2º ao art. 84 e parágrafos do Código de Processo Penal” (Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26.9.2005, p. 36).

Assim sendo, com o julgamento pelo Excelso Pretório da ADI nº 2797, que declarou a inconstitucionalidade do foro especial para ex-ocupantes de cargos públicos e/ou mandatos eletivos, não paira qualquer dúvida acerca da competência deste Tribunal de Justiça para o exame dos apelos, ponderando-se ainda o fato de que a ação civil pública por improbidade administrativa em tela de exame foi proposta antes da Lei nº 10.628/2002.

Portanto, tollitur quaestio.

Conheço dos recursos manejados, porquanto presentes os seus requisitos de admissibilidade.

No julgamento do feito, serão inicialmente examinadas as preliminares argüidas pelos apelantes, bem como as trazidas pelo Dr. Procurador de Justiça, em seu parecer, examinando-se também a legitimidade ativa e passiva ad causam, para após proceder-se à explicitação dos fundamentos gerais que servirão de embasamento para o julgamento dos diversos recursos de apelação, de forma que por ocasião do julgamento individualizado de cada apelo far-se-á menção apenas ao tópico dos fundamentos gerais que se aplicam ao recurso (Ex. Conforme item DIÁRIAS, dos fundamentos gerais) e ao exame de eventuais particularidades de cada recurso.

EXAME DAS PRELIMINARES

1. O Eminente Dr. Procurador de Justiça opinou fosse oportunizado aos apelados o oferecimento de contra-razões, entendendo incompleta a intimação de fl. 7.011.

Proferida sentença (fls. 6391/6882 - vols. 32 a 35), houve interposição de embargos de declaração pelo Ministério Público, que foi acolhido (fls. 6899/6944), sendo parcialmente providos os aclaratórios interpostos por João Nascimento da Silva (fls. 7006/7010), após o que houve interposição de recursos de apelação pelos requeridos (fls. 6913/6926; 6929/6949); pelo Ministério Público (fls. 6952/6982) e por Antônio Sineide Costa e Outros (fls. 7012/7075).

Sobreveio a decisão de fls. 7006/7010 (vol 35) acolhendo parcialmente embargos de declaração e recebendo as apelações das fls. 6913/6926; 6929/6951 e 6952/6982 (este, recurso do Ministério Público).

Na nota de expediente de fl. 7011 (vol 35), publicada em razão do despacho de fl. 7006/7010, consta “Acolho parcialmente os embargos de declaração...”, não estando a íntegra do despacho, diante do que a nota se apresenta incompleta, pois não publicado na íntegra o despacho. Trata-se, assim, de irregularidade processual que pode conduzir à nulidade do processo, desde a intimação defeituosa.

Todavia, no caso concreto deixo de declarar a nulidade, visto que o Ministério Público contra-arrazoou o recurso dos réus e estes – uma vez convertido o julgamento em diligência, também tiveram ensejo de responder ao apelo ministerial. De ressaltar, nesse passo, que o juiz não pronunciará a nulidade e nem mandará repetir o ato quando puder decidir do mérito a favor da parte a quem aproveite a declaração de nulidade, conforme art. 249, § 2º, do CPC. Isto é precisamente o que ocorre no caso em exame, porquanto estou improvendo a apelação Ministerial, de forma que aos requeridos não resultou nenhum prejuízo e não se declarará a nulidade quando não houver prejuízo, prevendo o § 1º do art. 249 do CPC que o ato não se repetirá nem se lhe suprirá a falta quando não prejudicar a parte.

2. Acolho a promoção do Eminente Procurador de Justiça, Dr. Paulo Roberto de Aguiar Tesheiner no tocante a inclusão dos réus Binício Fernandes da Silva e Marne Franco da Rosa como apelantes.

O réu Binício Fernandes da Silva não constou expressamente no rol dos réus apelantes a fls. 7013/7014 (vol 35), todavia, deve o mesmo ser considerado como apelante, pois do contexto das razões recursais, em especial por ter sido expressamente mencionado no recurso, a fl. 7050, conclui-se a sua intenção de apelar, afigurando-se irrelevante que o seu nome não conste expressamente na parte preambular do recurso.

Da mesma forma, o réu Marne Franco da Rosa não interpôs recurso de apelação, todavia, deve-se tê-lo, igualmente, como apelante, por força do disposto no art. 509 do CPC, o qual estabelece que o recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses. No caso, os interesses dos réus não são distintos ou opostos, pelo contrário, há identidade na matéria objeto da ação, bem como de interesses e propósitos.

Sobre a matéria assim se manifestou o Dr. Procurador de Justiça:

“Como quarto aspecto a ser abordado, não se pode deixar de reconhecer que, mesmo referentemente ao réu condenado que não interpôs recurso, mais precisamente Marne Franco Rosa, e, ainda, caso rejeitada a assertiva consignada no parágrafo anterior, relativamente a Binício Fernandes da Silva, impõe-se, por força do disposto no artigo 509 do CPC, o reexame das situações declinadas na inicial que mantenham identidade entre si. Ora, entendendo-se que na situação x não há improbidade, não seria razoável desacolher a pretensão em face do réu a que apelou mantendo-se, ao mesmo tempo, a condenação de b que não recorreu. Ademais, estar-se-ia ferindo o princípio da isonomia, consagrado no artigo 5o da Constituição Federal ao se afirmar ímproba a conduta do primeiro e legítima a do segundo. A propósito do exposto, merecem registro as seguintes considerações de José Maria Rosa Tesheiner 
“.

“(...)

“De acrescer, outrossim, que, embora por razões diversas 
, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial no 324.730-SP, apreciando hipótese análoga, decidiu nos seguintes termos:

“PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO: UNIDADE (ART. 509 DO CPC) – ATO DE IMPROBIDADE – DESFALQUE PATRIMONIAL – LEI 8.429/92. 1. Litisconsórcio facultativo que, pelas circunstâncias fáticas, recomenda unidade de julgamento. 2. Ingresso dos litisconsortes no feito, em grau de recurso especial interposto por apenas um deles apenas, nos termos do art. 509 do CPC. (...)”.

Ante tais fundamentos, reconheço os réus Binício Fernandes da Silva e Marne Franco da Rosa como apelantes.

3. Não há reexame necessário na situação em exame, visto que se trata de ação de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público e nas Leis Especiais nº 8429/92 – Lei de Improbidade Administrativa e Lei nº 7347/85 – Lei que regula a Ação Civil Pública, não há previsão para reexame necessário ou remessa necessária, ao contrário do que disciplina o art. 19 da Lei nº 4717/65, que regula a ação popular. Neste sentido:

“REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IMPROCEDÊNCIA. DESCABIMENTO. NÃO CABE REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA QUE JULGA IMPROCEDENTE AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PUBLICO CONTRA AGENTE PUBLICO. REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO. (REEXAME NECESSÁRIO Nº 70006183743, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, JULGADO EM 10/06/2003)”.
4. Os apelantes argüiram preliminares em suas apelações, especificamente inépcia da inicial, afirmando que a mesma apresentou fatos genéricos e imprecisos, restando confusa a causa de pedir e nulidade da sentença, por apresentar-se ultra petita e por cerceamento de defesa. Em contra-razões (fls. 7537/7546), os demandados Antônio Sineide Costa e Outros reiteraram as prefaciais suscitadas em seu apelo. 

Não reconheço a inépcia da inicial, que atende a todos os requisitos legais previstos no art. 282 do CPC, tendo descrito especificamente os fatos imputados aos réus, apresentados todos os detalhes que eram relevantes, havendo detalhamentos dos fatos e dos fundamentos jurídicos do pedido, o que possibilitou aos réus o exercício do contraditório e da mais ampla defesa, inexistindo o prejuízo alegado e, tampouco cerceamento de defesa, eis que aos réus foi propiciado, de forma plena, o exercício do seu direito de defesa, com os meios e recursos inerentes.

Tampouco há que se falar em decisão ultra-petita ou cerceamento de defesa, não tendo sido decretada a nulidade de atos administrativos não requeridos na exordial, visto que a sentença ateve-se ao que foi pedido na inicial, inserto no seu item 9, que trata do pedido (fl. 87). Do teor da inicial resulta implícita a postulação da decretação da nulidade dos atos administrativos reputados ilegais.

Assim, estou rejeitando as preliminares de inépcia da inicial, nulidade da sentença por extra petita e nulidade por cerceamento de defesa; não reconhecendo nulidade por ausência/defeito da intimação para apresentação de contra-razões ao recurso do Ministério Público, pois suprida esta lacuna com a conversão do julgamento em diligência, bem como reconhecendo os demandados Binício Fernandes da Silva e Marne Franco da Rosa como apelantes.

Superadas as preliminares acima aludidas, passo a examinar a legitimidade ativa e passiva “ad causam”.

A - Legitimidade ativa do Ministério Público. 

Presente a legitimidade ad causam do Ministério Público, a qual decorre do art. 127, da Constituição Federal, que afirma ser o Ministério Público instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado e do art. 129, III, da CF, o qual estabelece que são funções institucionais do Ministério Público, entre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, disposição repetida no art. 107, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e no art. 1º, da Lei Orgânica do Ministério Público, Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, atribuindo-lhe a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como de expressa disposição legal, conforme artigo 5º, da Lei nº 7.347/85.

Assim, detém o Ministério Público legitimidade para fazer cumprir as disposições legais federais, estaduais e municipais atinentes ao uso do dinheiro público e quanto ao recebimento por parte de agentes públicos, de diárias, despesas de transporte e outras, o que diz respeito ao interesse público da população.

B – Legitimidade passiva dos demandados e Improbidade Administrativa

A Constituição Federal, em seu art. 37, § 4º estabelece que os atos de improbidade administrativa importarão em suspensão de direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

A Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional.

Os demandados eram vereadores na época dos fatos e enquadravam-se na definição de agente público, a teor do art. 1º, da Lei nº 8.429/92, “in verbis”:

“Art. 1º - Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei”.

O artigo 1º, da Lei nº 7.347/85, que rege a ação civil pública estabelece que se regem pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (IV) a qualquer outro interesse difuso ou coletivo e por infração à ordem econômica e da economia popular(V); prevendo o artigo 5º, da mesma lei, que ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios.

A Lei de Improbidade Administrativa, em seu art. 2º estabelece que reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 
O art. 4º, da Lei nº 8429/92 estabelece que o agente público é obrigado a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos, sendo que no caso de lesão ao patrimônio público, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, deverá o responsável ressarcir o dano, nos termos do art. 5º da Lei nº 8429/92, cabendo, inclusive, a determinação de indisponibilidade dos bens dos indiciados (art. 7º).

Não é possível considerar os Vereadores como terceiros de boa-fé em relação aos atos administrativos, visto serem beneficiários diretos dos atos descritos na inicial. Os demandados, que eram Vereadores na data dos fatos, agentes públicos, a teor do art. 1º, da Lei nº 8.429/92, detêm legitimidade passiva decorrente do fato de, segundo a inicial, terem auferido os valores indicados, afigurando-se irrelevante se tiveram acréscimo ou decréscimo patrimonial ao final de seus mandatos, em relação ao que detinham por ocasião de suas posses.

Assim, emerge a legitimidade passiva ad causam dos réus, que eram Vereadores na época dos fatos e se enquadravam na definição de agente público, a teor do art. 1º, da Lei nº 8.429/92, que resulta do ingresso de numerário em seus patrimônios, como afirmado na inicial e na sentença, com o conseqüente prejuízo ao erário público.

Aos demandados foram imputados a prática de atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública, afrontando os princípios da legalidade, da publicidade, da finalidade e da moralidade pública, por terem praticado as condutas tipificadas no art. 11, da Lei nº 8.429/92, “in verbis”:
“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

“I praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

“II retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

“III revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;

“IV negar publicidade aos atos oficiais; 

“V frustrar a licitude de concurso público; 

“VI deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

“VII revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço”.
A inicial da ação civil pública relata fatos ímprobos tipificados nos incisos I, II, III e VI da Lei nº 8429/92, ou seja, praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento; retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; negar publicidade aos atos oficiais e deixar de prestar contas do uso do dinheiro público a que estavam obrigados por ordenamento jurídico específico. 

Afastadas as preliminares a reconhecida a legitimidade ativa e passiva ad causam, passo ao exame do mérito das apelações, inicialmente expondo os fundamentos gerais que serão utilizados no exame do mérito de todas as apelações.



C – FUNDAMENTOS GERAIS

A seguir procede-se a explicitação dos Fundamentos Gerais, os quais serão posteriormente utilizados, quando do julgamento individualizado de cada recurso de apelação, para prover ou improver o apelo, sem necessidade de que sejam novamente retranscritos quando do exame de cada apelação.

Inicialmente saliento que a sentença julgou improcedente a ação em relação aos réus Cláudio Francisco P. da Rosa e Enir Garcia dos Reis, decisão contra a qual não se insurgiu o Ministério Público, razão por que em relação a estes demandados está presente a coisa julgada.

C. 1 – Não-incidência da Lei de Improbidade Administrativa em relação a fatos anteriores a sua vigência

A sentença corretamente afastou a incidência da Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/92, em relação aos fatos ocorridos anteriormente a sua vigência, decorrência do princípio da irretroatividade da lei, ainda mais em se tratando de norma que impõe sanções, de forma que aplicável a Lei de Improbidade Administrativa somente em relação aos fatos ocorridos a partir de 02.06.1992.

Em relação aos fatos anteriores a sua vigência (o Ministério Público relatou fatos ocorridos nos anos de 1989, 1990, 1991, 1992 e 1993), cabível tão somente o dever de devolver os valores indevidamente recebidos pelos réus, o que resulta, não da incidência da Lei de Improbidade Administrativa, mas como conseqüência da desconstituição do ato administrativo inválido, nulo ou ineficaz, presente a legitimidade ativa do Ministério Público para pleitear a nulidade.

Em relação aos fatos ocorridos a partir de 02 de junho de 1992 incide a Lei de Improbidade Administrativa.

Os princípios constitucionais incidem sobre os fatos concretos e, em caso de eventual colisão destes princípios, o que pode gerar a idéia de aparente contradição no sistema, adotar-se-á o critério da preponderância de um princípio em relação ao outro, no caso concreto, fazendo prevalecer um sobre o outro, de forma a harmonizar o sistema. No caso, tratando-se de ação civil pública que trata de fatos de improbidade administrativa, incidem os princípios que regem a administração pública, expressos no art. 37, da Constituição Federal.

Deve-se ter presente, igualmente, a supremacia do interesse público sobre o interesse privado. Discorrendo sobre a supremacia do interesse público, assim se manifestou Celso Antonio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo Brasileiro, 12º ed. São Paulo. Malheiros, 2000:

“Também por força desta posição de supremacia do interesse público e — em conseqüência — de quem o representa na esfera administrativa, reconhece-se à Administração a possibilidade de revogar os próprios atos inconvenientes ou inoportunos, conquanto dentro de certos limites, assim como o dever de anular os atos inválidos que haja praticado. E o princípio da autotutela dos atos administrativos.

“Em todos os casos, a ameaça ou a incorreta utilização de quaisquer destas prerrogativas podem ser judicialmente corrigidas, preventiva ou repressivamente, conforme o caso, sobretudo pelo habeas corpus, quando ofensivas à liberdade de locomoção (art. 5, LXV, da Constituição), e nos demais casos pelo mandado de segurança individual, ou coletivo se for a hipótese (art. 5°, LXIX e LXX), ou mesmo por medidas possessórias, tratando-se de defender ou retomar a posse.

“O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é princípio geral de Direito inerente a qualquer sociedade. E a própria condição de sua existência. Assim, não se radica em dispositivo específico algum da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou impliquem manifestações concretas dele, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade, da defesa do consumidor ou do meio ambiente (art. 170, III, V e VI), ou tantos outros. Afinal, o princípio em causa é um pressuposto lógico do convívio social”.

A Administração Pública, seja federal, estadual ou municipal, está adstrita a observância do princípio da legalidade, expresso no art. 37, da Constituição Federal, o qual dispõe que a administração pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Sobre o princípio da legalidade afirma Celso Antonio Bandeira de Mello (op cit.) :“Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. Segue-se que a atividade administrativa consiste na produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do Direito, agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém abstratamente nas leis”.
Assim, por força do princípio da legalidade, a Administração Pública não pode conceder vantagens senão aquelas expressamente previstas em lei e na forma determinada pela lei.

Tem-se presente, ainda, a possibilidade de anulação dos atos administrativos viciados, nulos ou anuláveis, sem que se possa invocar a alegação de direitos adquiridos, de forma que pode o Poder Judiciário declarar a nulidade dos atos administrativos ilegais, assim como é possível a própria administração anulá-los, dispondo neste sentido o enunciado da Súmula 473, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, in verbis:

“Súmula nº 473 – A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”

Merece menção, ainda, o princípio da razoabilidade, pelo qual o Poder Judiciário, constatando sejam certos atos desproporcionais possa invalidá-los, quando não for possível anular unicamente o excesso detectado. Sobre esta possibilidade assim expôs Celso Antonio Bandeira de Mello (op.cit): 

“Segue-se que os atos cujos conteúdos ultrapassem o necessário para alcançar o objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites que naquele caso lhes corresponderiam. Sobremodo quando a Administração restringe situação jurídica dos administrados além do que caberia, por imprimir às medidas tomadas uma intensidade ou extensão supérfluas, prescindendas, ressalta a ilegalidade de sua conduta. E que ninguém deve estar obrigado a suportar constrições em sua liberdade ou propriedade que não sejam indispensáveis à satisfação do interesse público.

“Logo, o plus, o excesso acaso existente, não milita em beneficio de ninguém. Representa, portanto, apenas um agravo inútil aos direitos de cada qual. Percebe-se, então, que as medidas desproporcionais ao resultado legitimamente alvejável são, desde logo, condutas ilógicas, incongruentes. Ressentindo-se deste defeito, além de demonstrarem menoscabo pela situação jurídica do administrado, traindo a persistência da velha concepção de uma relação soberano- súdito (ao invés de Estado-cidadão), exibem, ao mesmo tempo, sua inadequação ao escopo legal. Ora, já se viu que inadequação à finalidade da lei é inadequação à própria lei. Donde, atos desproporcionais são ilegais e, por isso, fulmináveis pelo Poder Judiciário, que, sendo provocado, deverá invalidá-los quando impossível anular unicamente a demasia, o excesso detectado. Em rigor, o princípio da proporcionalidade não é senão faceta do princípio da razoabilidade”.
Fixados os parâmetros acerca da aplicabilidade da lei de improbidade administrativa, bem como da possibilidade de anulação de todos os atos administrativos nulos ou inválidos e que tenham ocasionado prejuízo ao erário público ou, ainda, violado os princípios inerentes ao Direito Administrativo e à Administração, surge o dever daquele injustificadamente beneficiado com o ato, de devolver o que indevidamente recebeu, repondo o prejuízo que causou ao ente público, prevendo o art 5º, da Lei nº 8429/92 que ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano, o que também resulta da incidência do art. 182, do Código Civil vigente, o qual estabelece que anulado o ato restituir-se-ão as partes ao estado, em que antes dele se achavam, e não sendo possível restituí-las, serão indenizadas com o equivalente.

Cumpre se examine se as condutas imputadas aos demandados efetivamente constituíram ato de improbidade administrativa, para tanto se procede ao exame da natureza dos atos impugnados e a configuração ou não dos vícios apontados na inicial, para, após, examiná-los individualizadamente, em relação a cada um dos apelantes.

Deve-se ter presente ainda, a possibilidade de aplicação nas situações em exame, dos princípios da legalidade, da moralidade administrativa e também, da razoabilidade ou proporcionalidade, de forma a não se impor punição excessiva ou exacerbada aos demandados, em situações nas quais o ato praticado não se reveste de maior gravidade ou lesividade, sendo apenas resultado de inobservância de formalidade que, por si só, não ocasiona a supressão do direito material efetivamente existente.

C. 2 - DIÁRIAS
A administração pública, por força do princípio da legalidade, fixado no art. 37, da Constituição Federal, não pode conceder benefícios ou vantagens injustificadamente, de forma indevida ou ilegal, somente podendo deferir benefícios previstos em lei e na forma fixada pela lei.

O Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Santa Maria, com vigência a partir de 01.01.1991 (fls. 2352/2392 – vol 12) estabelece que o Vereador que se afastar do Município a serviço ou em representação da Câmara de Vereadores perceberá diárias, impondo dever de quem as recebe de apresentar relatório, vedando a concessão de novas diárias a quem não o apresentar, porém não submete a concessão de diárias à apreciação do Plenário da Câmara, de forma que somente em duas situações expressamente previstas em lei era possível o pagamento de diárias: 1) ao Vereador que se afastar do Município a serviço; 2) ao Vereador que se afastar do Município em representação da Câmara de Vereadores, conforme art. 216, do Regimento Interno:

“Art. 216. O Vereador que se afastar do Município, a serviço ou em representação da Câmara, perceberá diárias correspondentes ao período do afastamento, que lhe serão pagas de acordo com a legislação pertinentes.

“§ 1º A concessão de diárias importará na obrigatoriedade da apresentação de relatório por parte de quem as recebeu, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

“§ 2º O relatório será apresentado no Boletim Legislativo na primeira sessão após a sua apresentação.

“§ 3º Não serão concedidas novas diárias a quem não atender às disposições do parágrafo 1º deste artigo”.

Anteriormente a este, vigia o Regimento Interno (fls. 2393/2437 – vol 12) cujo art. 31 apresentava o mesmo teor do art. 216 acima examinado.

As diárias detêm natureza indenizatória, visando ressarcir despesas suportadas na viagem e a autorização para a concessão das diárias incumbia ao Presidente da Câmara de Vereadores, quando a viagem fosse realizada a serviço da Câmara e, pelo Plenário, nos casos em que a viagem era realizada em representação da Câmara.

Como cabe ao Plenário constituir e indicar os membros da Comissão de Representação Externa, conforme art. 58, § 1º, do Regimento Interno, pressupõe-se que nas viagens realizadas em representação da Câmara havia autorização do Plenário, pois o Vereador que não concordasse com o afastamento e, via de conseqüência, com o pagamento das despesas de viagem, bastaria rejeitar o requerimento de constituição da Comissão Externa, como adequadamente concluiu o julgador monocrático.

Em ambos os Regimentos Internos, o Vereador fazia jus às diárias se estivesse a serviço ou, ainda, em representação da Câmara, exigível, nessa última hipótese, deliberação do Plenário, e em ambos os casos, havia a necessidade formal prestação de contas, com apresentação de relatório pelo Vereador, no Boletim Legislativo, no prazo de dez dias, após o retorno da viagem.


Resumindo: as diárias, de natureza indenizatória, destinavam-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados. 

Como antes examinado, a não-prestação de contas pelo vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

O art. 5º da Lei nº 8429/92 prevê que ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

Cumpre examinar se haverá dever de devolver o numerário recebidos a título de Diárias, naquelas situações em que, mesmo não tendo havido deliberação do Plenário, o Vereador efetivamente representou a Câmara Municipal de Vereadores, percebendo as respectivas diárias e, ainda nas situações em que, mesmo estando devidamente autorizado, realizou a viagem e representou a Câmara, porém deixou de apresentar as contas na forma preconizada no Regimento Interno.

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato. Como salientou o Dr. Procurador de Justiça, a inicial impugnou apenas o aspecto formal. No tocante às diárias, assim se manifestou o Eminente Procurador de Justiça, Dr. Paulo Roberto Aguiar Tesheiner, fundamentos que adoto como razões de decidir, expresso nos seguintes termos:
“Além disso, um outro aspecto conspira contra a restituição reclamada, qual seja, o afastamento, com o conseqüente pagamento da(s) diária(s), poderia também ter sido deferido em razão do serviço, dispensada, nesse caso, deliberação do Plenário. Ora, se o vereador compareceu a esse ou aquele ato de interesse da Câmara Municipal inarredável a conclusão que, mesmo não representando o legislativo, estava a serviço, podendo auferir diária(s). Não poderia o vereador exigir o pagamento correspondente na hipótese de representação irregular (sem autorização do Plenário), mas, efetuado o pagamento sem oposição do legislativo, forçoso concluir referendada a representação ou, ao menos, realizada a viagem a serviço, hipóteses nas quais havia previsão legal para o deferimento das diárias. Aliado a isso, nos autos não se encontram elementos que permitam concluir pela existência de má-fé no aludido proceder.  

“Com referência às demais indagações acima arroladas, anote-se, antes de mais nada, que os referidos regimentos internos não determinavam a restituição das diárias deferidas aos vereadores na hipótese de não prestação de contas na forma estabelecida, mas, exclusivamente, a proibição de concessão de novas diárias. E por que continuaram a ser deferidas? Porque a praxis, consoante se vislumbra da leitura dos autos, especialmente pela leitura dos depoimentos colhidos (por exemplo, fls. 6.391, 6.420 e 6.421) e pelo teor do documento de fl. 6.312 (vol. 31), não consistia na prestação formal de contas. Ora, nesse contexto, não se pode cogitar de improbidade ou de dever de restituir pela não prestação formal de contas e, muito menos, pela concessão de novas diárias, porque, em ambos os casos, não se opera automática lesividade ao interesse e patrimônio públicos ou, ainda, à moralidade administrativa.

“Para tanto, imprescindível que o vereador que auferiu a(s) diária(s) tenha deixado de realizar o mister a que se obrigara ou, ainda, que a viagem tenha sido realizada por razões alheias ao exercício do mandato, ou seja, sem qualquer interesse público. Não apresentado o relatório, ao vereador incumbe provar que a fez jus. Entretanto, vale salientar, na espécie sequer constou na inicial alegação de que essa ou aquela viagem não se realizou, impugnado, na verdade, pelo DD. Promotor de Justiça, somente o aspecto formal. De acrescer, ainda, que a prova também não aponta qualquer fato objetivo nesse sentido. 

“Quanto ao interesse público, se presume, só podendo ser afastado, conforme exposto, quando revelador de interesse pessoal e sem qualquer relação com o mandato. Outrossim, o fato da(s) diária(s) abarcar o dia de sábado e/ou de domingo não revela, por si só, improbidade, pois o compromisso pode determinar a utilização desses dias para a viagem. Finalmente, não há incompatibilidade entre o pagamento de diária no mesmo dia da sessão, porque, naturalmente, o comparecimento a esta não implica automática conclusão que o vereador não tenha viajado no mesmo dia, antes ou após à sessão. Ausente prova, aliás, de que algum vereador não tenha viajado no mesmo dia da sessão e que, por isso, não fizesse jus à(s) diária(s)”.  
Assim, considerando que não constou na inicial alegação de que determinada viagem não se realizou, sendo impugnado tão somente o aspecto formal, nos casos em que o Vereador, embora sem deliberação do plenário, representou, de fato, a Câmara, em determinado ato, percebeu as diárias respectivas, por ter autorizado o pagamento das mesmas sem qualquer insurgência posterior do Plenário, referendada restou a representação, presumindo-se estar presente o interesse público, afastando-se, em tal situação, o dever de restituição.

Embora a não-apresentação do Relatório na forma prevista no Regimento Interno vedasse a concessão de novas diárias, a praxe era outra, inexistindo prestação formal de contas por parte do Vereador. Como frisou o Diligente Dr. Procurador de Justiça, nesse contexto, não se pode cogitar de improbidade ou de dever de restituir pela não prestação formal de contas e, muito menos, pela concessão de novas diárias, porque, em ambos os casos, não se opera automática lesividade ao interesse e patrimônio públicos ou, ainda, à moralidade administrativa.

C.3 - FALTAS NÃO JUSTIFICADAS ÀS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES:

O Regimento Interno da Câmara de Vereadores dispunha que a remuneração do Vereador constará de uma parte fixa, paga mensalmente, durante todo o ano e uma parte variável, não inferior à parte fixa, paga pelo comparecimento efetivo do Vereador às sessões e à participação nas votações, prevendo o não pagamento da parte variável da remuneração ao Vereador que deixasse de comparecer à sessão ou da mesma se afastasse durante a ordem do dia, a exceção daquele que estivesse em representação da Câmara ou a serviço desta, in verbis:

“Art. 27 - Os vereadores perceberão remuneração fixada por decreto legislativo da Câmara, respeitados os limites e critérios estabelecidos na legislação federal pertinente. 

“§ 1º – A remuneração do Vereador constará de: 

“a) uma parte fixa, paga mensalmente, durante todo o ano; 

“b) uma parte variável, não inferior à parte fixa, paga pelo comparecimento efetivo do Vereador às sessões e à participação nas votações. 

“(...)

“Art. 28 - Não será paga a parte variável da remuneração ao Vereador que deixar de comparecer à sessão ou dela se afastar durante a ordem do dia.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao Vereador que estiver em representação da Câmara ou a serviço desta, devidamente autorizado pelo plenário.

“(...)”.

No mesmo sentido estabelece o atual Regimento Interno em cujo art. 96 consta que a ata deverá relacionar os Vereadores presentes e ausentes, prevendo o art. 102, caput, do Regimento atual que a ata é o resumo fiel da sessão, conforme se pode verificar ao exame do mesmo (fls. 2351/2393 – vol 12):

“Art. 96 - A ata, que deverá relacionar os Vereadores presentes e ausentes, registrará resumidamente os trabalhos da sessão, sendo sua elaboração supervisionada pelo 1o Secretário, que a assinará juntamente com o Presidente, depois de aprovada pelo Plenário”.

O art. 102, do anterior Regimento Interno dispunha no mesmo sentido:

“Art. 102 - A ata é o resumo fiel da sessão e será redigida sob orientação do 1o Secretário, que a assinará juntamente com o Presidente da Câmara e com os Vereadores presentes depois de aprovada pelo Plenário".

O art. 211, do Regimento Interno (correspondente ao art. 27 do anterior Regimento Interno) prevê que os Vereadores perceberão remuneração fixa e variável, não sendo paga, nos termos do art. 213 do atual Regimento Interno, a parte variável da remuneração do vereador que não comparecer à sessão ou dela se afastar durante a ordem do dia.

O art. 213, § 1º determina o desconto de 1/30 (um trinta avos) da parte variável da remuneração a cada ausência não justificada às sessões ou às reuniões das Comissões, salvo se em representação da Câmara in verbis:

“Art. 211 - Os vereadores perceberão remuneração fixa e variável, estabelecida através de Decreto Legislativo, respeitada a legislação federal pertinente. 

“(...)

“Art. 213 - Não será paga a parte variável da remuneração ao vereador que deixar de comparecer à Sessão ou dela se afastar durante a Ordem do Dia. 

“§ 1º A cada ausência não-justificada às sessões da Câmara ou às reuniões das Comissões corresponderá ao desconto de 1/30 (um trinta avos) da parte variável da remuneração. 

“§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao Vereador que estiver em representação da Câmara, ou a serviço desta, devidamente autorizado, na forma deste Regulamento”.

Embora o Regimento anterior não contivesse previsão expressa de desconto de 1/30 da parte variável da remuneração, tal não exime o Vereador do dever de restituir a quantia recebida, quando não compareceu injustificadamente à sessão, visto que a parte variável da remuneração seria paga pelo comparecimento efetivo do Vereador às sessões e, em não comparecendo a determinadas sessões, por óbvio indevido seria o pagamento.

Importante salientar que a verificação do comparecimento ou da ausência do Edil à sessão da Câmara é feita com base na respectiva ata da sessão, consoante determina o art. 96, do atual Regimento Interno e art. 102 do anterior Regimento Interno.

Abordando a matéria, faltas não justificadas, o Culto Procurador de Justiça, Dr. Paulo Roberto Aguiar Tesheiner afirma:

“Ao não comparecer à sessão da Câmara, o vereador, não justificando a ausência, deixava de fazer jus à parte variável da sua remuneração, na forma delimitada no regimento interno que vigorou até 31/12/90 (artigos 27 e 28)
 e no atual (artigos 211 e 213)
, em vigor a contar de 01/01/91. E, consoante anotou o magistrado, o abatimento devia corresponder a 1/30 da parte variável a cada falta não-justificada. A constatação da presença ou da ausência se faz com base na ata respectiva, nos termos dos regimentos internos mencionados (atual; artigo 96, caput; anterior, artigo 102, caput 
). Cumpre observar que mesmo as faltas resultantes de expedientes parlamentares, tais como as utilizadas para negar quorum à votação ou para manifestar oposição à matéria em debate, não podem ser consideradas justificadas por força dos referidos regimentos internos (atual; artigo 213, caput; anterior; artigo 28, caput “ 
).

Assim, ante as disposições do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, impositiva a confirmação da sentença, em relação a determinação de abatimento da parte variável da remuneração do Vereador que deixou de comparecer injustificadamente às sessões da Câmara, proporcionalmente ao número das faltas (1/30 por toda ausência não justificada à sessão), comprovando-se a presença ou ausência exclusivamente com base na ata da sessão.

C.4 - RESSARCIMENTO DE PASSAGENS

O juízo a quo concluiu que o ressarcimento de passagens somente era permitido no período de 12/04/89 a 01/01/91 (fls. 6436/6437), ou seja, desde o advento da Resolução no 03/89, da Câmara Municipal de Vereadores, até sua revogação pelo artigo 217 do atual Regimento Interno, que, reprisando o disposto no artigo 32 do anterior, estabeleceu que “O Vereador não terá ressarcidas as despesas com transporte feitas em razão de seu mandato”.

Não havia lei municipal autorizando o ressarcimento das despesas realizadas pelos Vereadores com transporte, sendo que somente a partir da edição das Resoluções 03/89 e 08/90, foi permitida a cumulação de diárias com o ressarcimento das despesas com transporte, admitindo o ressarcimento das despesas com transporte.  

Sobre a matéria, assim se manifestou o DD. Dr. Procurador de Justiça: 

“Não se pode olvidar que não se pode fugir, em sede de direito administrativo, do princípio da legalidade, segundo o qual à administração pública somente é permitido fazer o que a lei autoriza 
. Assim, mesmo acolhida a tese de que a melhor interpretação, à luz do elemento histórico, seria no sentido de que a proibição guardava conexão com despesas ordinárias de transporte, entendidas estas com as realizadas no âmbito municipal, seria mister, para atendimento do princípio da legalidade, existisse norma autorizativa do ressarcimento para as despesas extraordinárias, ou seja, as realizadas para fora do município. Ora, tanto não havia que foi necessário à Câmara editar, posteriormente, as Resoluções nos 03/89 e 08/90, permitindo a cumulação de diárias com o ressarcimento das despesas aqui versadas. E, se antes assim não ocorria, era porque, nos termos regimentais, a natureza indenizatória das diárias abrangia também as despesas inerentes ao transporte e outras”. 

Assim, o ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno.

Nesse passo, permito-me agregar mais algumas considerações, tendo em vista argumentos esgrimidos pelo ilustre patrono dos apelantes Antônio Sineide Costa e Outros, nos extensos e bem elaborados memoriais que apresentou.

Observo que nas suas conclusões, enfatizam os apelantes que os pagamentos das despesas de transporte – cuja natureza indenizatória ou ressarcitória tenho como fora de dúvida -, encontram respaldo legal nas Resoluções nº 03/89 e 08/90.

É correta essa assertiva, contudo não é completa.

É certo que o ressarcimento de tais despesas foi tido como correto pela sentença apelada, durante o período em que tais Resoluções estiveram em vigor.

Acontece, todavia, que a partir de 1º-01-91 norma de conteúdo diverso passou a viger, estabelecendo expressa vedação ao pagamento das despesas de transporte.

É que as aludidas Resoluções restaram revogadas pelo art. 217 do Regimento Interno de então, que preceituou: “O Vereador não terá ressarcidas as despesas com transporte feitas em razão de seu mandato.”

Ora, as normas do Regimento Interno da Câmara Municipal ostentam a mesma natureza e hierarquia das prefaladas Resoluções.

Sucede, contudo, que a regra posterior (o Regimento Interno), disciplinando de forma diversa a mesma matéria antes regrada por tais Resoluções, induvidosamente acarretou-lhes a revogação.

Não há cogitar, aqui, de prevalência das Resoluções Legislativas sobre os Decretos Legislativos, ou daquelas sobre o Regimento Interno. Não é isso que importa.

Está-se, portanto, diante de sucessão de normas no tempo, como já anteriormente ressaltado neste voto. A norma posterior revoga a anterior, de idêntica natureza e hierarquia.

Nesse contexto, há de prevalecer o princípio da legalidade, não havendo espaço, nesse particular aspecto, à aplicação do princípio da razoabilidade, insistentemente invocado na defesa dos co-réus antes referidos.

E também não há falar em convalidação do ato administrativo, “in casu”. 

É que os atos ilegais, praticados ao arrepio da lei ou da norma jurídica antes vigente, não se mostram passíveis de convalidação ou ratificação.

A realização de atos em desconformidade com a norma regimental então vigorante não ensejava a posterior convalidação ou ratificação desses atos, substancialmente ilegais.

Se é certo que a Resolução nº 13/94 da Câmara Municipal de Vereadores, editada em 29-04-94 -  quando já se vislumbrava a perspectiva de iminente  ajuizamento desta ação civil pública, que veio de ser proposta logo depois, em 16-05-94 - , poderia alterar o Regimento Interno do Legislativo Municipal, como de fato o fez, por outro lado não poderia legislar sobre fatos e período pretérito, impondo-se reconhecer a invalidade do seu art. 8º, que pretendeu agregar efeitos retroativos a esse ato normativo a contar de 1º-01-89.

Inegavelmente, assim procederam os legisladores locais com o indisfarçado escopo de ratificar atos inválidos, porque praticados em manifesta desconformidade com o já referido art. 171 do Regimento Interno daquela Casa.

Está fora de cogitação que o aludido dispositivo regimental proibia o ressarcimento de despesas de passagem e outras despesas de viagem. Tanto a norma regimental era clara nesse sentido, que os Vereadores de Santa Maria houveram por bem editar, posteriormente, a já citada Resolução nº 13/94, com efeitos retroativos, para remediar o que fora mal feito.

É de se indagar, então, nesse passo: se já havia a possibilidade legal de ressarcimento pelas despesas de transporte, por que razão se haveria de modificar o Regimento Interno, tal como se fez?

Evidente que a ratificação se fez com desvio de finalidade, pois não é possível conceber a convalidação de atos anteriores inválidos em prejuízo do erário, e, de outra parte, em único e exclusivo proveito dos agentes que a realizaram.

O ato de ratificação praticado com desvio de finalidade contrasta fortemente com o interesse público e com o princípio constitucional da impessoalidade.

Tal relevante aspecto, aliás, não passou despercebido do culto Magistrado sentenciante, que, no dealbar da motivação do “decisum” hostilizado observou, com percuciência, “verbis”:

“Não prospera a prefacial de carência da ação invocada na fl. 5.489 dos autos, porquanto a superveniência de Resolução (nº 13/92) (sic), que objetiva sanar atos administrativos anteriores não tem o condão de tornar lícito o que, a priori, é ilícito por natureza.

“(...)

“E mesmo a utilização do instituto de direito administrativo da convalidação não seria aceitável, na medida em que só é passível de convalidação ato sanável, isto é, simplesmente anulável, conseqüência não derivada do ato nulo:

“Se falta ao ato requisito necessário à sua existência, se houve ofensa a princípios básicos da ordem jurídica, o ato é nulo (...) O ato administrativo nulo é, regra geral, insanável. Sanar significa fazer desaparecer o vício. O ato administrativo nulo não pode ser corrigido, confirmado, sanado: edita-se novamente, e os seus efeitos decorrem da nova realização, e não do ato nulo” (JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, in Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 1994, 13ª ed., p. 300)”.

“Assim, se eventualmente constatada a invalidade nos atos administrativos narrados na exordial, de tal defeito surtirão as naturais conseqüências, que não são alcançadas por regra posterior que pretende saná-la.” (fl. 6394).

C.5 - RESOLUÇÃO Nº 13/94 E APROVAÇÃO DAS CONTAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS

A Resolução Legislativa nº 13/94 da Câmara Municipal de Vereadores (fls. 4672/4673), editada em 29 de abril de 1994, pretendeu convalidar os atos administrativos impugnados, acrescentando a alínea “h” ao artigo 17, § 1º, III, do Regimento Interno, suprimindo o parágrafo único do art. 59, do Regimento Interno e alterando a redação do art. 217, do Regimento Interno, in verbis:

“Art. 1º - Acrescenta a alínea “h” ao artigo 17, § 1º, do Regimento Interno, com a seguinte redação:

“(...)

“h” – autorizar o afastamento de Vereadores e Servidores do Poder Legislativo, em objeto de serviço, em representação ou atividade parlamentar bem como o pagamento das respectivas diárias e despesas de transporte.

“(...)

“Art. 4º - O Vereador terá ressarcidas as despesas com transporte nos deslocamentos feitos em objeto de serviço, em representação ou atividade parlamentar em razão do seu mandato.

“Art. 5º - Ficam ratificadas todas as autorizações de viagem concedidas pelo Presidente, pelo Plenário ou Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, a Vereadores ou Servidores do Poder Legislativo, bem como os pagamentos efetivados de diárias e passagens aos mesmos a partir de 1º de janeiro de 1989.

“Art. 6º - Os relatórios de viagem dos Vereadores e Servidores poderão ser escritos ou verbais; os primeiros apresentados ao Plenário e os últimos à Mesa da Câmara de Vereadores ou ao seu Presidente”.

Constata-se pela leitura dos dispositivos da Resolução que a mesma foi editada com a finalidade específica de afastar os vícios então existentes, decorrentes do ressarcimento de despesas de transporte sem autorização legal ou regimental, ratificação dos pagamentos assim procedidos desde 1º de janeiro de 1989, convalidando o pagamento das diárias, mesmo quando não prestadas as contas na forma prevista no Regimento, ao afirmar que os relatórios de viagem dos Vereadores poderiam ser escritos ou verbais. 

A Resolução Legislativa nº 13/94 não pode ser acolhida para respaldar e dar validade jurídica em relação a fatos ou atos ocorridos anteriormente à sua edição, reconhecendo-se a validade e eficácia dela apenas em relação aos atos ocorridos posteriormente à sua vigência.

Sobre a matéria assim se manifestou o diligente Dr. Procurador de Justiça:

“Ora, além de insanáveis, consoante exposto na sentença (fl. 6.394), não se pode fugir da conclusão, notadamente por força do disposto no seu artigo 8o, que a resolução pretendeu afastar as ilegalidades indicadas no inquérito civil, ferindo o princípio da finalidade, segundo o qual “o administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros”  E, nesse caso, inafastável a conclusão da nulidade da referida resolução 
.  

“Por outro lado, a aprovação das contas pelo Colendo Tribunal de Contas, não possuindo natureza jurisdicional, não tem o condão de afastar o reexame das despesas pelo Poder Judiciário. Conforme Hely Lopes Meirelles, “No nosso sistema de jurisdição judicial única, consagrado pelo preceito constitucional de que não se pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, individual ou coletivo (art. 5o, XXXV), a Justiça Ordinária tem a faculdade de julgar todo ato de administração praticado por agente de qualquer dos órgãos ou Poderes do Estado. Sua limitação é apenas quanto ao objeto do controle, que há de ser unicamente a legalidade, sendo-lhe vedado pronunciar-se sobre conveniência, oportunidade ou eficiência do ato em exame, ou seja, sobre o mérito administrativo” 
. Na espécie, em questão a legalidade, não princípios de conveniência, oportunidade ou eficiência dos atos administrativos.” 

Aprovação das Contas pelo Tribunal de Contas: A aprovação de Contas pelo Tribunal de Contas, cujas atribuições estão descritas no art. 71, da Constituição Federal tem caráter predominantemente político-administrativo, não tendo natureza jurisdicional, o que não se constitui em óbice para que o Ministério Público ou outra entidade devidamente legitimada investigue eventuais irregularidades e tampouco impede o exame pelo Poder Judiciário, dos fatos e de lesão ou ameaça a direito, individual ou coletivo, observado o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

C.6 - ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL

O fato de ter ocorrido absolvição na esfera criminal (cópia da sentença a fls. 1220/1246) não inviabiliza a instauração de processo administrativo disciplinar e, tampouco, a punição da servidora, vigente no ordenamento jurídico o princípio da autonomia e independência entre as instâncias penal, administrativa e civil.

Da cópia da sentença absolutória proferida no processo crime (fls. 6313/6357) vê-se que a absolvição ocorreu por insuficiência de elementos probatórios (art. 386, inciso VI, do CPP) e não pela negativa da existência do fato ou pela negativa da autoria, de forma que a absolvição na esfera criminal não afasta a possibilidade de reparação do dano.

Sobre a matéria, assim se manifestou o Dr. Procurador de Justiça: “Os acórdãos acostados (fls. 6313/6357) afastaram a configuração de delito de peculato, o que, por si só, não desobriga a reparação do dano, nos termos do artigo 67, III, do CPP 
. Aliás, Fernando da Costa Tourinho Filho há longa data ensina que “Absolvido o réu com fundamento numa causa excludente da antijuridicidade, tal decisão exerce notável influência na jurisdição civil, no campo da satisfação do dano ‘ex delicto’, podendo até impedir a propositura da ação civil tal como previsto no art. 65 do CPP, salvo as exceções estabelecidas nos arts. 1.519, 1.520 e 1.540 do CC. Se o Juiz absolver o réu, alegando a inexistência do fato, a ação cível não pode ser proposta (CPP, art. 66). Diga-se o mesmo se o Juiz penal reconhecer, categoricamente, não ter sido ele o autor do fato criminoso. A propositura da ação civil contra ele encontra empecilho no art. 1.525 do CC” 
. Há que se aferir, apenas, por ocasião da análise individual dos fatos, se há prova da restituição da quantia e/ou da justificação da falta, inclusive através da análise dos acórdãos referidos pelos apelantes.” 

EXAME INDIVIDUALIZADO DAS APELAÇÕES

Passo a examinar os recursos de apelação, individualizadamente em relação a cada um dos apelantes, observados os parâmetros retro expendidos, que se aplicam a cada um dos demandados.

A sentença proferida pelo Dr. Régis Adil Bertolini, julgou parcialmente procedente a ação (fls. 6391/7010 -vols. 32 a 35) decidindo: a) inadmissível a convalidação de atos administrativos nulos pela Resolução no 13/94; b) reconheceu a legitimidade ad causam dos réus, resultante do ingresso de numerário em seus patrimônios, independentemente de quem tenha autorizado o pagamento das diárias; c) inaplicável a Lei no 8.429/92 a fatos anteriores ao início da sua vigência; d) ao se afastar do Município o vereador fazia jus às diárias se estivesse a serviço ou, ainda, em representação da Câmara, exigível, nessa última hipótese, deliberação do Plenário, e, em ambos os casos, formal prestação de contas, não se admitindo como tal releases, matérias jornalísticas, informativos, etc.; e) ao deixar o vereador de comparecer injustificadamente às sessões da Câmara, impositivo o abatimento da parte variável da sua remuneração, proporcionalmente ao número das faltas (1/30 a cada uma delas), comprovando-se a presença ou ausência exclusivamente com base na ata da sessão; f) o ressarcimento de passagens somente era permitido no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução no 03/89 até sua revogação pelo artigo 217 do atual regimento interno. 

Recurso do apelante Abdo Achutti Mottecy

A sentença o condenou na forma seguinte: 

“1o – Diárias (4) para participação de Curso de Desenvolvimento Municipal em Porto Alegre, nos dias 24, 25, 26 e 27 de janeiro de 1989: O vereador limitou-se a apresentar nota à imprensa anterior à viagem (fls. 5.368/5.369), deixando, assim, de prestar contas; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 123,40), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/01/89) e acrescida de juros desde a citação;

“2o – Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 12 de abril de 1989, de assuntos concernentes à Câmara junto ao Banrisul, Caixa Estadual, Secretaria da Fazenda e Comando da Brigada Militar: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores (1o fato) e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“3o - Diárias (2) para tratar, nos dias 07 e 08 de junho de 1989, de assuntos da Câmara em Porto Alegre: improcede a pretensão, pelos mesmos fundamentos supra expostos.

“4o - Diárias (2) para tratar, nos dias 18 e 19 de setembro de 1989, de assuntos de interesse da Câmara em Porto Alegre: ausente relatório ou fragmento jornalístico dando conta do objetivo da viagem, impossível averiguar se o ato observou o interesse público, com o que impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/09/89) e acrescida de juros desde a citação;

“5o – Diárias (2) para tratar, nos dias 25 e 26 de setembro de 1989, em Porto Alegre, de aparelho de Raio-X pretendido para a cidade de Santa Maria: o vereador limitou-se a comunicar aos edis a viagem um dia antes dessa ocorrer (fls. 5.389/5.390), deixando, assim, de prestar contas; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/89) e acrescida de juros desde a citação;

“6o – Diárias (2) para comparecimento, nos dias 13 e 14 de novembro de 1989, em Porto Alegre, à abertura de licitação para aquisição de aparelho de Raio-X pretendido para a cidade de Santa Maria: o vereador não prestou contas, através de relatório, não o suprindo releases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/11/89) e acrescida de juros desde a citação;

“7o – Diária (1) para comparecimento, no dia 30 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, a reuniões com o Chefe do Gabinete Civil, com o Secretário de Finanças e com o Governador em exercício: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo; 

“8º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinado a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“9º - Diária (1) para representar, em Porto Alegre, no dia 29 de março de 1990, a Câmara de Vereadores em reunião da Comissão de Direitos Humanos, Segurança Social e Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa: não obstante o convite tenha sido endereçado à Comissão de Defesa do Consumidor, cuja representação competia à Comissão de Representação Externa, o vereador compareceu ao ato e prestou contas, restando evidenciada a sua boa-fé e o benefício da comunidade; assim, e, como visto, irrelevante a falta de prestação de contas de diárias anteriores, improcede a pretensão;

“10º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 15 de junho de 1990, de assuntos junto à Secretaria de Transportes, Casa Civil e Brigada Militar: ausente relatório na forma regimental e, por outro lado, não guardando conexão o documento de fl. 5.409 com o objetivo declinado na nota de empenho, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/90) e acrescida de juros desde a citação;

“11º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“12º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 17 de setembro de 1990, de assuntos pertinentes ao Pronto Socorro do Hospital de Caridade: o vereador prestou contas através de cópia da ata de sessão da Câmara de Vereadores (fl. 5.440), onde constou as diligências efetuadas; não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação do relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“13º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“14º - Diária (1) atrasada, para efetuar diligências junto a órgãos estaduais, referente ao dia 31 de outubro de 1990: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“15º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 9 de novembro de 1990, de reunião com o Secretário de Saúde do Estado: o vereador não prestou contas, através de relatório, não o suprindo releases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/11/90) e acrescidas de juros desde a citação;

“16º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 22 de abril de 1991, de audiência com o Secretário Estadual de Saúde: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“17º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 1992, de assuntos junto ao Tribunal Eleitoral, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, DAER, Procuradoria Geral do Estado, DIPLAN, bem como os concernentes à Casa de Saúde de Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo, tendo sido atendido o interesse público, sem embargo de realizada, em parte, no interesse pessoal dos vereadores em elevar o número de cadeiras na Câmara Municipal;

“18º - Despesas de passagens ida/volta de Santa Maria a Porto Alegre, para participação em audiências: o comprovante de que o vereador não recebeu a restituição de passagem referente à nota de empenho nº 467/92 encontra-se na fl. 5.473, motivo por que improcede a pretensão;

“19º - Diária (0,5) para participar, em Cachoeira do Sul, no dia 17 de setembro de 1993, de reunião sobre assuntos relacionados com o Consórcio Regional de Saúde: o vereador não prestou contas através de relatório; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (CR$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/09/93) e acrescida de juros desde a citação”.
O réu Abdo Achutti Mottecy respondeu a dezenove imputações, sendo dezoito delas pertinentes a diárias (fatos 1 a 17 e 19) e uma referente ao ressarcimento de passagens (fato no 18). A sentença julgou improcedente doze das imputações, afastando a obrigação de restituir em relação aos fatos nos 2, 3, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 16, 17 e 18.

O Ministério Público recorreu em relação aos fatos nos 2, 3, 7, 9, 12, 14, 16, 17, diante do que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 8, 11, 13 e 18.

O Dr. Procurador de Justiça, em seu parecer se manifestou pelo provimento do apelo do réu.

Todos os fatos em relação aos quais o réu resultou condenado dizem respeito a diárias. Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente referidos no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes, provendo integralmente a apelação do réu e improvendo a apelação do Ministério Público. 

II-Adi João Forgiarini
A sentença assim decidiu em relação aos fatos que lhe foram imputados:

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 8 de junho de 1989, de assuntos concernentes ao Hospital da Brigada Militar: não obstante  o objetivo da viagem não tenha sido o consignado na nota de empenho, mas a confirmação da permanência na cidade da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Sargentos da Brigada Militar, atendido o interesse público e prestadas as contas na forma regimental, improcede a pretensão;

“2º - Diária (1) para representar a Câmara de Vereadores, em Porto Alegre, no dia 3 de agosto de 1989, em reunião do CONSEPRO: não obstante não tenha a representação resultado de aprovação do Plenário, prestadas as contas, atendido o interesse público e, por fim, não ficando provado que o vereador não realizou a viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara naquele dia, improcede a pretensão;

“3º - Diária (1) para assistir, em Porto Alegre, nos dias 3 e 4 de outubro de 1989, a promulgação da Constituinte Estadual e fazer convite para a inauguração e instalação da Constituinte Municipal: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou  contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 155,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (2) para assistir, nos dias 19 e 20 de outubro de 1989, em Catanduvas (SC), a instalação da Constituinte Municipal daquele Município: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 620,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 8 de dezembro de 1989, de assuntos concernentes a terreno para a Brigada Militar e segurança em Camobi: o vereador prestou contas em sessão da Câmara de Vereadores (cópia da ata à fl. 5.859); sem embargo de o objetivo consignado na nota de empenho não corresponder exatamente ao assunto tratado e, ainda, não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e observada a finalidade pública;

“6º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 4 de abril de 1990, de audiência junto ao Comando-Geral da Brigada Militar e Diretoria da Corsan: o vereador não prestou contas na forma regimental; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 13/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“8º - Diária (1) para, em 10 de setembro de 1990, na cidade de Porto Alegre, conseguir subsídios à Câmara Municipal em várias bibliotecas e visitar a Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 7.180,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“9º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

10º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 12 de dezembro de 1990, junto ao Banrisul da instalação de agência em Camobi: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“11º - Ressarcimento de passagens efetuado em 18 de março de 1991, nos termos da nota de empenho nº 177 (fl. 454): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.135,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“13º - Ressarcimento de passagens referente à viagem de Comitiva de Vereadores à cidade de Rosário, Argentina, de 4 a 7 de julho de 1991: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“15º - Diária (1) porque “integrante da Comissão Parlamentar que estuda o processo de implantação da Estação Rodoviária de Santa Maria”: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“17º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre e Brasília-DF, para assistir à posse do Sr. Nelson Marchezan como Secretário Nacional de Educação: não prestadas contas na forma regimental e, ainda, ausente interesse público no fato de assistir a posse de político em cargo federal, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 252.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Ressarcimento de duas passagens (ida e volta a Brasília – DF) efetuado em 22 de abril de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 796.300,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diária (1) para participar, em Santiago, no dia 6 de março de 1993, de solenidade de posse da nova diretoria da AM-Jaguari: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo, sendo possível, outrossim, a concessão de diária referente ao dia de sábado;

“20º - Diária (1) para participar, em Silveira Martins, no dia 23 de maio de 1993, de solenidade na Câmara de Vereadores daquele Município: prestadas as contas na forma regimental, não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de naquele dia ter o réu comparecido à sessão, não havendo impedimento para a concessão de diária referente ao dia de domingo e, finalmente, irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão;

“21º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 26 de maio de 1993, de audiência com o Governador em exercício e Deputados Estaduais sobre questões relativas à saúde pública municipal: prestadas as contas na forma regimental e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão;

“22º - Diária (0,5) para tratar, em Porto Alegre, no dia 9 de agosto de 1993, de assuntos referentes à Câmara de Vereadores junto ao Tribunal de Contas do Estado: prestadas as contas na forma regimental, observado o interesse público e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão;

“23º - Diária (0,5) para participar, segundo o Ministério Público, em Cachoeira do Sul, de audiência com o Secretário de Transportes, para tratar sobre a pavimentação entre Santa Flora e Arroio do Sol: improcede a pretensão, pelos mesmos motivos supra expostos;

“24º - Diárias (4) para participar, em Maldonado, Uruguai, nos dias 5, 6, 7, 8 e 9 de outubro de 1993, de solenidades conforme intercâmbio entre as cidades: improcede a pretensão, pelos mesmos motivos supra expostos e, ainda, porque não há impedimento para concessão de diárias para o domingo;

“25º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fl.1.736/1.737): o vereador estava presente ao início da sessão, ausentando-se, porém, quando da votação para a eleição da Mesa Diretora, das Comissões Permanentes e da Comissão Representativa; neste contexto, não sendo efetivo o seu comparecimento, deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“26º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 26 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 87/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”. 

O réu Adi João Forgiarini respondeu a vinte e seis imputações, sendo vinte e uma pertinentes a diárias, três referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 11, 13 e 18) e duas pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 25 e 26). 

A sentença julgou improcedente quinze das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1, 2, 5, 7, 9, 10, 12, 14, 16, 19, 20, 21, 22, 23 e 24. 

O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 1, 2, 5, 10, 19, 20, 21, 22, 23 24 de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 7, 9, 12, 14 e 16. 



Diárias - Em relação às diárias, utilizo os fundamentos explicitados no item Diárias, dos fundamentos gerais, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente explicitados, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de passagens ou transporte

Subsistem três condenações referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 11, 13 e 18) e duas pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 25 e 26). 

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 11, 13 e 18, que datam respectivamente, de março de 1991; julho de 1991 e abril de 1992.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores

O réu respondeu a duas imputações pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 25 e 26). 

Quanto ao fato no 25 (sessão da Câmara de 23/12/91), o acórdão de fls. 6353/6356 noticia a devolução do valor pago ao vereador que se ausentou durante a votação, impondo-se, assim, a improcedência da pretensão, em relação ao fato 25.

No que tange ao fato no 26 (sessão de 26/11/91), comprovada a ausência durante a votação, conforme ata de fl. 1.751, e não havendo notícia da devolução da importância auferida, há que se manter a condenação.  

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 11, 13, 18 e 26. 

Assim, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias, mantenho a condenação por ressarcimento de passagens (fatos 11, 13 e 18) e por falta não justificada em relação ao fato no 26, improvendo a apelação do Ministério Público e dando parcial provimento à apelação do réu, mantendo a condenação apenas referentemente aos fatos nos 11, 13, 18 e 26. 

III - Apelação de Antonio Sineide Costa:

A sentença, em relação aos fatos imputados ao apelante Antonio Sineide Costa, decidiu da seguinte forma:

“1º - Diárias (2) para viagem, a Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de janeiro de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 74,04), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“2º - Diária (1) para viagem a Santiago, sem especificação do dia do deslocamento, a serviço da Câmara de Vereadores: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 37,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diárias (2) para viagem, a Porto Alegre, sem especificação do dia do deslocamento, a serviço da Câmara de Vereadores junto ao Tribunal de Contas, à Procuradoria do Estado, ao DPM e à Uvergs: não prestadas contas na forma regimental, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 74,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º- Pagamento de despesas com combustível para deslocamento a Porto Alegre a serviço da Câmara de Vereadores, concernente ao dia 31 de janeiro de 1989: o ressarcimento, permitido pelo Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 31/01/89, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 100,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“5º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 20 e 21 de março de 1989, de assuntos referentes à Câmara de Vereadores junto ao DPM e à Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 74,04), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/03/89);

“6º-Pagamento de despesas com combustível para deslocamento a Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de março de 1989, para tratar de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: o ressarcimento, permitido pelo  Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 17/03/89, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 100,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/03/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º- Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 4, 5 e 6 de abril de 1989, de assuntos concernentes à demissão de funcionários do Banrisul junto à direção da instituição e de questões junto à Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; ademais, um dos objetivos declinados na nota de empenho – demissão de funcionários – não tem finalidade pública; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 111,06), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/04/89) e acrescida de juros desde a citação;

“8º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 3 e 4 de maio de 1989, de assuntos concernentes aos moradores da Vila Lídia junto ao Governo do Estado e resolução de problemas da SURBAM: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo manifestação feita em plenário por outro vereador, máxime sem referir o nome do réu; feridos princípios de direito administrativo, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 130,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/05/89) e acrescida de juros desde a citação;

“9º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 9 de maio de 1989, junto ao Tribunal de Justiça, da instalação de mais uma Vara Cível na Comarca de Santa Maria: o vereador não prestou contas, através de relatório, não o suprindo releases à imprensa; feridos princípios de direito administrativo, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 65,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/05/89);

“10º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de maio de 1989, de assuntos de interesse da Câmara junto ao presidente da SEAC e da SURBAM: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação do relatório pela ata da sessão da Câmara de Vereadores, a qual fez referências “às atividades da Comissão de Vereadores que esteve em Porto Alegre”, e não feridos princípios de direito administrativo; 

“11º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de junho de 1989, de assuntos pertinentes à Câmara de Vereadores junto ao Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa e DPM: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; feridos princípios de direito administrativo, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 130,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diárias (2) para representar, em Porto Alegre, nos dias 3 e 4 de julho de 1989, a Câmara de Vereadores no Palácio Piratini, no Tribunal de Contas e na Assembléia Legislativa: além de não ter sido autorizada a representação pelo Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 158,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/07/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de agosto de 1989, junto ao Governo do Estado de assuntos relacionados à drenagem do Rio Vacacaí e outras barragens. Foi salientado que neste dia o réu gozava de licença-saúde. O vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 216,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 27 e 28 de setembro de 1989, de assuntos de interesse administrativo da Câmara de Veradores: não prestadas contas na forma regimental, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 216,98), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diárias (2) para assistir, em Porto Alegre, nos dias 3 e 4 de outubro de 1989, a promulgação da Constituinte Estadual e fazer convite para a inauguração e instalação da Constituinte Municipal: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou  contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/10/89) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“16º - Diárias (2) para participar, em São Borja e Itaqui, nos dias 11 e 12 de outubro de 1989, de Seminário Corredor de Exportação: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“17º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de novembro de 1989, de assuntos junto ao Tribunal de Contas, DPM e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 674,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diárias (3) para participar, em Canela, sem especificação dos dias de deslocamento, do Encontro Estadual dos Vereadores do Rio Grande do Sul: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 1.011,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diárias (2) para viagem, a Porto Alegre, nos dias 26 e 27 de junho de 1990, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/90) e acrescida de juros desde a citação;

“20º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de julho de 1990, de assuntos pertinentes à Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º-Pagamento de despesas com combustível para deslocamento a Santana do Livramento em reunião da Uvergs, nos dias 13 e 14 de julho de 1990: o ressarcimento, permitido pelo Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 19/07/90, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 2.700,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“22º-Diárias (3) para viagem, a Santana do Livramento, sem especificação dos dias de deslocamento, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 8.310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de agosto de 1990, de reunião da Uvergs: não prestadas contas na forma regimental e imprestável para tanto o documento de fl. 323, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.080,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990, nos termos da nota de empenho nº 795 (fl.340): inepta a inicial, por não ter declinado a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e 10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“25º - Diárias (2) para tratar, nos dias 15 e 16 de agosto de 1990, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs, Tribunal de Contas da União e Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo atestado da Uvergs (fl. 349), devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diárias (4) para participar, nos dias 27, 28, 29 e 30 de agosto de 1990, em Foz do Iguaçu, Paraná, de Congresso Nacional de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.440,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“28º - Diárias (2) para tratar, nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs, DPM, Governo do Estado, Assembléia Legislativa e participar do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, embora uma reunião não tenha observado o interesse público – com a Direção da Uvergs – e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, atingida a finalidade pública;

“29º - Diárias (2) para representar, nos dias 13 e 14 de março de 1991, em Porto Alegre, o Poder Legislativo: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/03/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“30º - Diária (1) para viagem a Santana do Livramento, no dia 9 de março de 1991: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, prestadas as contas; não há impossibilidade de concessão de diárias referente ao dia de sábado; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; não feridos princípios de direito administrativo e atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“31º - Diária (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 7 e 8 de março de 1991, de assuntos concernentes à comunidade de Santa Maria: o vereador não prestou contas na forma regimental, não suprindo releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diárias (2) para representar, nos dias 27 e 28 de abril de 1991, em Porto Alegre, a Câmara de Vereadores em ato de posse da Caixa Econômica Estadual e tratar de assuntos da Câmara junto à Assembléia Legislativa, conforme requerimento de fl. 520: o vereador não prestou contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 35.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/04/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“33º - Diárias (3) para tratar, nos dias 17, 18 e 19 de abril de 1991, em São Tomé, Córdoba e Corrientes, Argentina, do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão porque, no caso concreto, prestadas as contas através do relatório de fl. 3.805 e observado o interesse público;  

“34º-Diferenças de diárias recebidas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991, constante da nota de empenho nº 342 (fl. 529): inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“35º - Diárias (3) para tratar, nos dias 24, 25 e 26 de abril de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Assembléia Legislativa, Caixa Econômica Estadual, Banrisul, Governo do Estado e Uvergs: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 61.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“36º Diárias (2) para tratar, nos dias 27 e 28 de maio de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto ao DAER, Secretaria do Estado de Ciência e Tecnologia, Secretaria dos Transportes, Secretaria do Trabalho e Ação Social e COHAB: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/05/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“37º - Diárias (2) para tratar, nos dias 26 e 27 de junho de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Secretaria de Saúde e à Secretaria de Educação: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão porque, no caso concreto, prestadas as contas oralmente (ata nº 45/91) e observado o interesse público;  

“38º - Diárias (2) para tratar, nos dias 24 e 25 de junho de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Secretaria de Transportes, CEASA, DAER e Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, embora tenha feito referência em Plenário acerca de diligências realizadas em Porto Alegre, sem especificação do dia; feridos princípios de direito administrativo, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Diárias (3) para participar, nos dias 25 e 26 de maio de 1991, em Maldonado, Uruguai, de reunião do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentos Municipais dos Países Latino Americanos: prestadas as contas através do relatório de fls. 1.353/1.354, atendido o interesse público, irrelevante a não-prestação de contas de diárias anteriores e, finalmente, ausente impedimento para o pagamento de diárias nos sábados e domingos, improcede a pretensão; 

“40º - Diárias (2) para tratar, nos dias 14 e 15 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos administrativos da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Diárias (2) para tratar, nos dias 5 e 6 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa e Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“42º - Diária (1) para tratar, no dia 23 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs: além de duvidoso o interesse público, dado o caráter privado da Uvergs, o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“43º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15, 17 e 18 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho nº 679 (fl. 652): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.490,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diárias (3) para tratar, nos dias 13, 16 e 20 de setembro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto ao Tribunal de Contas, Cintea, Corsan, Assembléia Legislativa, Brigada Militar, CEEE e Febem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 81.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“45º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Corsan, CEEE, Tribunal de Contas e Caixa Econômica Estadual: não prestadas contas na forma regimental, embora não tenha ficado provado que o vereador não realizou a viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara no dia 22 de outubro, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“46º - Diárias (3) para participar, nos dias 24, 25 e 26 de outubro de 1991, em Vicente Dutra, do XV Congresso Estadual de Vereadores: o vereador não prestou contas na forma regimental; assim, embora não tenha ficado provada a não realização da viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara no dia 22 de outubro de 1991, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 81.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/10/91) e acrescida de juros legais;

“47º - Diária (1) para tratar, no dia 7 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara junto à Cintea e ao MEC: prestadas as contas através do relatório de fl. 778, atendido o interesse público e irrelevante a não-prestação de contas de diárias anteriores, improcede a pretensão; 

“48º - Diferenças de diárias recebidas a menor nos meses de setembro e outubro de 1991, conforme nota de empenho nº 949 (fl. 766): inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“49º - Diárias (2) para participar, nos dias 8 e 9 de dezembro de 1992, em Porto Alegre, de audiência com o Governador do Estado, tratar de assuntos junto à Assembléia Legislativa, Uvergs, TCE, Cintea, nesta tratando da construção de pontes nas localidades de Pains, Lagoa, Água Boa, São Geraldo e São José, bem como junto ao DAER, para tratar do asfaltamento da estrada de Boca do Monte: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 1.540.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“50º - Diária para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, sem especificação do dia da viagem, de reunião da União de Vereadores de diversos Estados, com assunto central relacionado ao art. 29, inc. IV, da Constituição Federal: embora prestadas as contas na forma regimental, ausente interesse público na viagem, haja vista o caráter privado da União de Vereadores e o interesse pessoal na questão da alteração do texto constitucional quanto ao número de vereadores do Município; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 384.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/02/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Diárias (2) para tratar, nos dias 27 e 28 de janeiro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto ao TCU, DPM, Procuradoria Geral do Estado, SURBAM, Assembléia Legislativa, Palácio Piratini, Caixa Econômica Estadual, Banrisul e CRT: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 114.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“52º - Diária (1) complementar pela necessidade de permanecer mais um dia em Porto Alegre, tratando de assuntos junto ao TCE, DPM, SURBAM, Palácio Piratini, Assembléia Legislativa, Caixa Econômica Estadual, Banrisul e CRT: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (57.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Ressarcimento de passagens datado de 31 de janeiro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 094 (fl. 853): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 237.802,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“54º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 1992, de assuntos da comunidade junto ao Tribunal Eleitoral, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, DAER, Procuradoria Geral do Estado, DIPLAN, bem como os concernentes à Casa de Saúde de Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo, tendo sido atendido o interesse público, sem embargo de realizada, em parte, no interesse pessoal dos vereadores em elevar o número de cadeiras na Câmara Municipal;

“55º - Diárias (2) para tratar, nos dias 16 e 17 de março de 1992, em Porto Alegre, de assuntos concernetes à Câmara Municipal junto ao Palácio Piratini, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, DAER e outros órgãos governamentais do Estado: não prestadas as contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 208.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“56º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de março de 1992, nos termos da nota de empenho nº 194 (fl. 884): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 872.900,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Diárias (2) para tratar, nos dias 27 e 28 de maio de 1992, em Porto Alegre, de assuntos junto ao IBAMA, Secretaria de Justiça, Sindimicro e Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 202.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“58º - Diárias (2) para participar, nos dias 14 e 15 de abril de 1992, de audiências junto à Assembléia Legislativa, DAER, Tribunal de Contas, Secretaria da Fazenda, Palácio Piratini, DPM, Secretaria de Saúde e como Vice-Governador: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 202.000,00), corrigida monetariamente desde ao seu recebimento (13/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“59º - Diárias (4), uma para participar, no dia 11 de maio de 1992, em Porto Alegre, de solenidade de posse do Secretário da Agricultura; três, para participar de audiências, nos dias 12, 13 e 14 de maio de 1992, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados, Senado Federal, tratando da ligação rodoviária Santa Maria-Rosário do Sul: a representação na solenidade de posse não resultou de aprovação do Plenário, restando, quanto ao primeiro fato, ferido o princípio da legalidade; ademais, em ambos os casos, o vereador não prestou contas; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.260.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/92) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“60º - Diárias (3) para tratar, nos dias 1, 2 e 3 de junho de 1992, em Porto Alegre, de assuntos administrativos junto a diversos órgãos governamentais, bem como representar a Câmara na posse da Diretoria da Federação de Jornais do Interior: a representação na solenidade de posse não resultou de aprovação do Plenário, restando ferido o princípio da legalidade; ademais, o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 630.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“61º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 15 de maio de 1992, sem especificação do motivo do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 180.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“62º - Ressarcimento de passagens datado de 08 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 339 (fl. 953): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.234.600,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“63º - Diárias (3) para participar, nos dias 23, 24 e 25 de junho de 1992, em Porto Alegre, de audiências junto ao DAER, SURBAM, DPM, TCE, bem como do Congresso Estadual de Vereadores, e para representar a Câmara de Vereadores na palestra da Dra. Sophie Moussif, na Assembléia Legislativa: a representação na palestra não resultou de aprovação do Plenário, restando ferido o princípio da legalidade, e não bastasse, o vereador não prestou contas das diligências efetuadas, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 630.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“64º - Diária (1) para tratar, no dia 22 de julho de 1992, em Porto Alegre, de assuntos junto à Procuradoria Geral de Estado, DAER, Palácio Piratini e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 260.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“65º - Diárias (2) para participar, nos dias 15 e 16 de julho de 1992, em Porto Alegre, de audiências no Palácio Piratini, com o Governador do Estado, no DAER, na CRT, na Corsan e em diversas Secretarias: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo eventuais releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 520.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“66º - Diárias (3) para viagem a Porto Alegre, nos dias 25, 26 e 27 de agosto de 1992, a serviço da Câmara de Vereadores junto a diversos órgãos governamentais: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 945.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“67º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de agosto de 1992, a serviço da Câmara de Vereadores junto à Assembléia Legislativa, DAER, Procuradoria Geral do Estado e representação da Câmara Municipal em solenidade de entrega de viaturas e posse do Chefe da Casa Civil: a representação na solenidade não resultou de aprovação do Plenário, restando ferido o princípio da legalidade; ademais, o vereador não prestou contas das diligências efetuadas; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 630.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“68º - Diárias (3) para participar, nos dias 3, 4 e 5 de agosto de 1992, em Porto Alegre, de audiências no Palácio Piratini, DPM, SURBAM, diversas Secretarias e órgãos governamentais: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 945.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“69º - Diárias (2) para tratar, nos dias 17 e 18 de novembro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos junto ao DPM, TCE, Procuradoria Geral do Estado, DAER, Cintea, Secretaria da Educação, Secretaria da Saúde, Assembléia Legislativa, bem como representar a Câmara Municipal na posse de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.230.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“70º - Diária (1) para representar a Câmara, no dia 1 de fevereiro de 1993, em Porto Alegre, na posse do Deputado Renan Kurtz na Presidência da Assembléia Legislativa: não obstante a representação na solenidade não tenha resultado de aprovação do Plenário, o vereador prestou contas na forma regimental, consoante relatório de fl. 3.787, inclusive detalhando outras diligências efetuadas, em prol da comunidade; nesse contexto, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, atingido o interesse público;

“71º - Diárias (2) para tratar, nos dias 15, 16 e 17 de abril de 1993, em Porto Alegre, de assuntos diversos na Assembléia Legislativa e no Governo do Estado: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório, tendo sido atendido o interesse público, não havendo, por fim, impossibilidade de concessão de diária aos sábados;

“72º - Diária (1) para representar, nos dias 29 e 30 de abril de 1993, em Porto Alegre, a Câmara de Vereadores junto à Uvergs, COHAB, FIERGS e outros órgão governamentais: não obstante a representação não tenha resultado de aprovação do Plenário, o vereador prestou contas na forma regimental, consoante relatório de fl. 2.052; foi atendido o interesse público, e, finalmente, não havia impedimento ao recebimento pelo fato da não-apresentação de relatório de despesa anterior, pelo que improcede a pretensão;

“73º - Diária (1) para tratar, no dia 3 de junho de 1993, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto à Uvergs, Palácio Piratini e Assembléia Legislativa: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório, tendo sido atendido o interesse público;

“74º - Diária (0,5) para participar, no dia 1º de setembro de 1993, em Porto Alegre, de audiência com o Secretário de Desenvolvimento, Indústria e Comércio do Estado: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, prestadas as contas; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; não feridos princípios de direito administrativo e atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“75º - Diária (0,37) para participar, no dia 27 de setembro de 1993, em Caxias do Sul, de reunião para discutir a forma de desenvolvimento da micro-região: a nota de empenho nº 665 (fl. 2.330) diz respeito ao pagamento de 0,5 diárias a cinco vereadores que fariam o deslocamento, sendo o valor recebido equivalente a 0,3 diária, não 0,37; não explicado porque esse seria o montante a ser restituído, inepta a inicial, nos termos do art. 295, parágrafo único, inc. II, do CPC;

“76º - Diária (0,5) para participar, segundo o Ministério Público, em Cachoeira do Sul, de audiência com o Secretário de Transportes, para tratar sobre a pavimentação entre Santa Flora e Arroio do Sol: prestadas as contas na forma regimental, observado o interesse público e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão;

“77º - Diária (1) para tratar, no dia 1 de outubro de 1993, em Porto Alegre, de assuntos junto à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (CR$ 11.300,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/09/93) e acrescida de juros legais desde a citação.”

O réu Antonio Sineide Costa respondeu a setenta e sete imputações, sendo setenta pertinentes a diárias, três referentes ao ressarcimento de despesas com combustível (fatos nos 4, 6 e 21) e quatro relativas ao ressarcimento de passagens (fatos nos 43, 53, 56 e 62). 

A sentença julgou improcedente dezenove das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 10, 24, 27, 28, 30, 33, 34, 37, 39, 47, 48, 54, 70, 71, 72, 73, 74, 75 e 76. 

A apelação do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 10, 28, 30, 33, 37, 39, 47, 54, 70, 71, 72, 73, 74 e 76, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 24, 27, 34, 48 e 75.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos expostos  no item Diárias, dos fundamentos gerais, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de passagens e combustível:
O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 4, 6, 21, 43, 53, 56 e 62, que datam respectivamente, de janeiro de 1989, março de 1989, julho de 1990, agosto de 1991, janeiro de 1992; março de 1992 e maio de 1992.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores

Não houve condenação do réu por faltas não justificadas.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 4, 6, 21, 43, 53, 56 e 62. 

IV - Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira:

“1o – Diárias (4) para participação em Curso de Desenvolvimento Municipal, realizado em Porto Alegre nos dias 24, 25, 26 e 27 de janeiro de 1989: o vereador limitou-se a apresentar releases à imprensa, deixando, assim, de prestar contas; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 123,40), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/01/89) e acrescida de juros desde a citação;

“2o – Diárias (2) para tratar, nos dias 16 e 17 de maio de 1989, de assuntos concernentes à Câmara junto ao Presidente da SEAC e à SERBAN: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a  apresentação do relatório pela ata da sessão da Câmara de Vereadores, a qual fez referências “às atividades da Comissão de Vereadores que esteve em Porto Alegre”, e não feridos princípios de direito administrativo;

“3o - Diária (1) para tratar, no dia 19 de maio de 1989, em São Borja, de assuntos referentes a Ponte Internacional de São Borja e São Tomé e de gasoduto que passará por Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata de fl. 1.566) e não feridos princípios de direito administrativo;

“4o - Diária (1) para participar, no dia 30 de janeiro de 1990, de reuniões com o Chefe do Gabinete Civil, com o Secretário de Finanças e o Governador do Estado em Exercício: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“5o – Pagamento de diferenças de diárias do mês de janeiro de 1990 através da nota de empenho no 190 (fl. 240): inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“6o - Diária (1) para tratar, no dia 10 de abril de 1990, em Porto Alegre, da construção de escola no Núcleo Habitacional Tancredo Neves: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“7o – Diárias (2) para tratar de assuntos junto à COHAB, Porto Alegre, em 28 de maio de 1990: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“8o – Diária (1) para tratar de assunto relacionado ao túnel da Vila Conceição com o Secretário da Fazenda, em Porto Alegre, no dia 02 de agosto de 1990: o vereador não prestou contas, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/90) e acrescida de juros desde a citação;

“9o - Pagamento de diferenças de diárias dos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990 através da nota de empenho no 795 (fl. 340): inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5481) e 10/90 (fl. 5483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“10o - Diária (1) para tratar, no dia 21 de novembro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos relacionados à Escola de 1o Grau Cohab Tancredo Neves: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/11/90) e acrescida de juros desde a citação;

“11o – Diária (1) para intermediar, em Porto Alegre, no dia 19 de novembro de 1990, na Administração Central da Cia. Real de Distribuição, em favor dos funcionários grevistas da cidade: não obstante prestadas as contas na forma regimental, ausente interesse público, mas apenas pessoal dos empregados da respectiva categoria trabalhista, impositiva a restituição da quantia auferida (Cr$ 9.600), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/90) e acrescida de juros desde a citação;

“12o - Diária (1) para participar de reunião com o Secretário da Saúde do Estado, no dia 09 de novembro de 1990, em Porto Alegre: o vereador não prestou contas, através de relatório, não o suprindo releases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/11/90) e acrescidas de juros desde a citação;

“13o - Diária (1) para tratar, no dia 21 de março de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto ao PIMES e à Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/03/91) e acrescida de juros desde a citação;

“14o – Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 220 (fl. 479): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.135,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15o – Diária (1) para viagem a Santo Tomé, Argentina, em 24 de abril de 1991, para tratar de assuntos relacionados ao 1o Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não prestadas contas na forma regimental, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescida de juros desde a citação;

“16o – Diárias (3) para viagem a Santo Tomé, Córdoba e Corrientes, Argentina, nos dias 17, 18 e 19 de abril de 1991, para tratar do 1o Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão porque, no caso concreto, prestadas as contas através do relatório de fl. 3805 e observado o interesse público;  

“17o - Pagamento de diferenças de diárias dos meses de fevereiro, março e abril de 1991 através da nota de empenho no 342 (fl. 529): inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“18o - Diária (1) para participar, no dia 15 de maio de 1991, em Porto Alegre, de reunião com o Presidente da COHAB e Deputados da Assembléia Legislativa: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“19o - Diária (1) para tratar, no dia 06 de maio de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Secretário de Estado da Saúde: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“20o - Diárias (2) para participar, nos dias 26 e 27 de dezembro de 1991, em Porto Alegre, de reunião com o Governador do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/12/91) e acrescida de juros desde a citação;

“21o – Diárias (2) para tratar, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal Eleitoral, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, DAER, Procuradoria Geral do Estado, DIPLAN e, ainda, referentes à Casa de Saúde de Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo, tendo sido atendido o interesse público, sem embargo de realizada, em parte, no interesse pessoal dos vereadores em elevar o número de cadeiras na Câmara Municipal;

“22o - Diárias (2) para participar, no dia 17 de março de 1992, em Porto Alegre, de reunião com o Governador do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 86.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/03/92) e acrescida de juros desde a citação;

“23o - Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 203 (fl. 870): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 28.350,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24o - Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 467 (fl. 1.016): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25o - Diária (1) para participar, no dia 12 de novembro de 1992, em Porto Alegre, de reunião junto à COHAB: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 515.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros desde a citação;

“26o – Diária (1) para participar de reunião em Porto Alegre, no dia 11 de março de 1993, com a Comissão de Serviços Públicos da Assembléia Legislativa: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, não feridos princípios de direito administrativo e, por fim, por não ter ficado provado que o vereador não realizou a viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara naquele dia;

“27o – Diária (0,375) para viagem a Bagé, no dia 25 de junho de 1993, para tratar de assuntos de obras e contratos realizados pela Corsan: não prestadas contas na forma regimental e não havendo prova do deslocamento, nem mesmo pelo documento de fls. 5818/5819, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 1.275.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/93) e acrescida de juros desde a citação;

“28o – Diária (0,5) para viagem a Cruz Alta, no dia 20 de agosto de 1993, para acompanhar visita no Ministro dos Transportes: não prestadas contas na forma regimental e não havendo prova do deslocamento, nem mesmo pelos documentos de fls. 2280 e 2041, deve o réu devolver a quantia auferida (CR$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/08/93) e acrescida de juros desde a citação;

“29o – Diária (0,5) para viagem a Cachoeira do Sul, no dia 17 de setembro de 1993, a fim de tratar de assuntos relacionados ao Consórcio Regional de Saúde: o vereador não prestou contas através de relatório; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (CR$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/09/93) e acrescida de juros desde a citação.

“30o - Diária (0,5) para tratar de assuntos da CORSAN em Caxias do Sul, no dia 1o de outubro de 1993: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“31o – Não desconto da parte variável da remuneração não obstante falta não-justificada à sessão do dia 23/05/91: tendo sido devolvida a quantia auferida, nos termos do documento de fl. 4.664, improcede a pretensão;

“32o - Não desconto da parte variável da remuneração não obstante falta não-justificada à sessão do dia 17/01/92: comprovada a falta sem justificação, deve o réu devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“33o - Não desconto da parte variável da remuneração não obstante falta não-justificada à sessão do dia 16/05/89: tendo sido devolvida a quantia auferida, nos termos do documento de fl. 4.664, improcede a pretensão;

“34o - Não desconto da parte variável da remuneração não obstante falta não-justificada à sessão do dia 12/08/93: comprovada a falta sem justificação, deve o réu devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“35o - Não desconto da parte variável da remuneração não obstante falta não-justificada à sessão do dia 15/06/93: comprovada a falta sem justificação, deve o réu devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

Respondeu o réu Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira a trinta e cinco imputações, sendo vinte e sete pertinentes a diárias, três referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 14, 23 e 24) e cinco pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 31, 32, 33, 34 e 35). 

A sentença julgou improcedente dezesseis das trinta e cinco imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 16, 17, 18, 19, 21, 26, 30, 31 e 33. 

O recurso do Ministério Público, teve por objeto os fatos nos 2, 3, 4, 6, 7, 16, 18, 19, 21, 26, 30, 31 e 33, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 5, 9 e 17.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Houve três condenações referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 14, 23 e 24) e cinco referentes ao não-desconto da parte variável da remuneração às quais não tiveram as faltas justificadas (fatos nos 31, 32, 33, 34 e 35). 

Despesas com transporte ou passagens:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 14, 23 e 24, que datam todos de abril de 1989 a janeiro de 1991.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores:

Ante o fundamento exposto no item Pagamento por faltas não justificadas às Sessões da Câmara Municipal de Vereadores, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 31, 32, 33, 34 e 35. Cumpre salientar que existem três recibos de devolução com a mesma numeração, qual seja, fl. 4.664, um deles pertinente a Antônio Valcedi Oliveira de Oliveira. 

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 31 a 35. 

V- Arnaldo Francisco Rosado de Souza (Sucessão de): 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Arnaldo Francisco Rosado de Souza:

“1º - Diária (1) para viagem, no dia 28 de fevereiro de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 37,02), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/02/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diárias (2) para tratar, nos dias 12 e 13 de abril de 1989, de demissão de caixa da agência local do Banrisul e da Caixa Econômica Estadual e de assuntos na Secretaria da Fazenda e Comando da Brigada Militar: não prestadas contas na forma regimental; ademais, não evidenciado interesse público na demissão de funcionário bancário; feridos princípios de direito administrativo, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 61,70), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/04/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (1) para tratar, no dia 27 de abril de 1989, em Porto Alegre, de assuntos concernetes à Câmara Municipal junto à Uvergs: o vereador não prestou contas na forma regimental, deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/04/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (2) para tratar, nos dias 18 e 19 de maio de 1989, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental; embora não tenha ficado provado que o vereador não realizou a viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara no dia 18 de maio, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 112,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para viagem, no dia 2 de junho de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: o vereador não prestou contas na forma regimental, deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Diárias (2), para viagem, nos dias 7 e 8 de junho de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara de Vereadores: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório por um dos vereadores, o qual menciona o réu, e não feridos princípios de direito administrativo;

“7º - Diária (1) para viagem, no dia 5 de julho de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 79,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/07/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diária (1) para tratar, no dia 4 de agosto de 1989, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores na Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diária (1) para viagem, no dia 11 de agosto de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 108,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de dezembro de 1989, a Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 337,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diária (1) para viagem, no dia 26 de janeiro de 1990, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 552,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diária (1) para tratar, no dia 23 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo eventuais releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 552,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diária (1) complementar para tratar, nos dias 23 e 24 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 1.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/02/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinado a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“15º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 6 de setembro de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 52/89 (fl. 1592): o vereador não estava presente na sessão, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“16º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 12 de setembro de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 53/89 (fl. 1593): o vereador não estava presente na sessão, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação.

O réu Arnaldo Francisco Rosado de Souza respondeu a quatorze imputações pertinentes a diárias e duas pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 15 e 16). 

A sentença julgou improcedentes duas das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 6 e 14. 

O Ministério Público teve por objeto o fato no 6, de forma que o réu, pois, está definitivamente absolvido em face do fato no 14. 

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Despesas com transporte ou passagens 

Não houve condenação a ressarcimento por despesas com transporte.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores

Assim, no item Faltas não justificadas às Sessões da Câmara Municipal de Vereadores, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fatos nos 15 e 16). Cumpre salientar que a documentação acostada não comprova a restituição dos valores pagos tampouco a justificação da falta.

Ante o exposto, em relação ao réu Arnaldo Francisco Rosado de Souza, voto pelo improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo a condenação apenas referentemente aos fatos 15 e 16.

VI - 
Arnildo Martinez Müller:

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Arnildo Martinez Muller:

“1º - Diária (1) para tratar, no dia 17 de maio de 1989, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Escola Tancredo Neves: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, no dia 8 de junho de 1989, em Porto Alegre, de assuntos relacionados com o Hospital da Brigada Militar: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo relato de outro vereador, no qual não há referência ao réu; feridos princípios de direito administrativo, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diárias (2) para convidar, nos dias 4 e 5 de setembro de 1989, em Porto Alegre, palestrantes para a Constituinte Municipal em Seminário promovido pela UFSM e Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCZ$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para viagem, no dia 30 de outubro de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 155,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para tratar, no dia 8 de dezembro de 1989, em Porto Alegre, de assuntos concernentes a Brigada Militar e segurança em Camobi: prestadas contas em sessão da Câmara de Vereadores (cópia da ata à fl. 5.859), onde houve menção “a outros vereadores”; sem embargo de o objetivo consignado na nota de empenho não corresponder exatamente ao assunto tratado e, ainda, não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e observada a finalidade pública;

“6º - Diária (1) para participar, no dia 4 de abril de 1990, em Porto Alegre, de audiência no Comando Geral da Brigada Militar e na Diretoria da Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“8º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 12 de dezembro de 1990, junto ao Banrisul da instalação de agência em Camobi: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“9º - Diária (1) para participar de palestra, sem especificação do dia da viagem, em Frederico Westphalen: além de duvidoso o interesse público na viagem, não foram prestadas contas na forma regimental, restando feridos os princípios de direito administrativo, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diária (1) para acompanhar o Presidente da Câmara em viagem a Porto Alegre, no dia 3 de abril de 1991: o vereador não prestou contas na forma regimental, com o que impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 13.250,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11o – Diárias (4) para tratar, nos dias 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Montevidéu e Buenos Aires, do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: prestadas contas através de manifestação em Plenário de outro vereador, consoante ata n° 19/91 (fl. 1.882), a qual refere-se ao réu; improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação de relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“12° - Diária (1) para viagem, no dia 18 de abril de 1991, a Montevidéu e Argentina, sem especificação do motivo do deslocamento: prestadas contas através de manifestação em Plenário por outro vereador, consoante ata n° 19/91 (fl. 1.882), a qual refere-se ao réu; improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação de relatório e não feridos princípios de direito administrativo; 

“13° - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“14° - Diária (1) para tratar, no dia 25 de junho de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Febem, Secretaria de Agricultura e Secretaria de Transportes: o vereador não prestou contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15° - Diária (1) para tratar, no dia 10 de junho de 1991, em Porto Alegre, de assuntos da comunidade: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 23.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16° - Ressarcimento de passagens efetuado em 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 288 (fl. 597): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 68.588,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17° - Diárias (4), para tratar, no dia 28 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado; para participar de audiências, nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 1991, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10, ter o réu comparecido à sessão; entretanto, em ambos os casos, o vereador não prestou contas, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 189.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“18° - Diária (1) para tratar de assuntos relativos à Comissão de Serviços Públicos da Câmara de Vereadores, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19° - Diárias (2) para tratar, nos dias 16 e 17 de março de 1992, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores junto ao Palácio Piratini, Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa, DAER e outros órgãos governamentais do Estado: não prestadas as contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 172.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20° - Diária (1) para viagem, no dia 20 de maio de 1992, a Porto Alegre, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 150.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diária (1) para participar, no dia 2 de junho de 1992, em Porto Alegre, de audiência com o Governador do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 215.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (2) para participar, nos dias 15 e 16 de julho de 1992, em Porto Alegre, de audiências no Palácio Piratini, com o Governador do Estado, no DAER, na CRT, na Corsan e em diversas Secretarias: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo eventuais releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Pagamento de transporte em viagem a Corrientes, Argentina, efetuado em 16 de novembro 1992, nos termos da nota de empenho nº 810 (fl. 1.109): permitido pagamento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 600.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diária (1) para tratar, no dia 5 de novembro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB, com referência aos problemas no Núcleo Habitacional Fernando Ferrari – Camobi: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando relato oral feito em Plenário por outro vereador, o qual não mencionou o réu; restando feridos princípios administrativos; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 515.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25º - Diárias (2) para representar a Câmara, no dia 10 de dezembro de 1992, em Encruzilhada do Sul, nos atos fúnebres da mãe do vereador Humberto Gabbi Zanata: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não prestadas contas na forma regimental, restando feridos princípios de direito administrativo; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diária (0,5) para tratar, no dia 25 de junho de 1993, em Bagé, de assuntos de obras e contratos realizados pela Corsan: a nota de empenho nº 415 (fl. 2.223) diz respeito ao pagamento de 0,5 diárias a quatro vereadores que fariam o deslocamento, sendo o valor recebido equivalente a 0,37 diária, não 0,5; não explicado porque esse seria o montante a ser restituído, inepta a inicial;

“27º - Diária (0,5) para tratar de assuntos da CORSAN em Caxias do Sul, no dia 1o de outubro de 1993: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas através de relatório escrito da fl. 3.737, apresentado por outro edil, mencionando o réu e não feridos princípios de direito administrativo;

O réu Arnildo Martinez Müller respondeu a vinte e sete imputações, sendo vinte e cinco pertinentes a diárias e duas referentes ao ressarcimento de passagens e despesas em viagem (fatos nos 16 e 23). 

A sentença julgou improcedente oito das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 5, 7, 8, 11, 12, 13, 26 e 27. 

O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 5, 8, 11, 12 e 27, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 7, 13 e 26.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente  no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores
: 

Não houve condenação a este título.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transportes:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos diante do que se impõe a manutenção da condenação no ressarcimento de passagens e despesas em viagem (fatos 16 e 23). 

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 16 e 23.

VII - Binício Fernandes da Silva: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Binício Fernandes da Silva:

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 5 de abril de 1989, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto à CERVALE: prestadas contas, consoante relato oral do vereador (ata nº 11/89 da fl. 1.546) e, por outro lado, atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“2º - Diárias (2), para viagem, nos dias 7 e 8 de junho de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: prestadas contas, consoante relato em Plenário de outro vereador, o qual refere-se à “comissão” que efetuou o deslocamento, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;  

“3º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de agosto de 1989, junto ao Governo do Estado de assuntos relacionados com a drenagem de Rio Vacacaí e outras barragens: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 10/08, ter o réu comparecido à sessão, o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Ressarcimento de passagens datada  de 16 de agosto de 1989, nos termos da nota de empenho nº 805 (fl. 180): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“5º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de maio de 1990, de assuntos junto à COHAB: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 25/90 da fl. 1.667); irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; por fim, não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/05,  ter o réu comparecido à sessão, improcede a pretensão;

“6º - Ressarcimento de despesas de viagem datado de 29 de maio de 1990, nos termos da nota de empenho nº 541 (fl. 265): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“7º - Diária (1) para viagem, no dia 1º de junho de 1990, a Santiago, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de julho de 1990, de debate junto à Organização das Cooperativas Gaúchas – OCERGS: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 22/90 da fl. 1.665), e, por outro lado, atendido o interesse público, improcede a pretensão;

“9º - Diárias (2) para participar, em Santana do Livramento, nos dias 13 e 14 de julho de 1990, do Encontro Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; assim, embora não havendo impossibilidade de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e 10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“11º - Diárias (4) para participar, em Foz do Iguaçu, Paraná, nos dias 27, 28, 29 e 30 de agosto de 1990, do Congresso Nacional de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.440,00), cor-rígida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diferenças de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“13º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 4 de abril de 1991, de reunião com o Governador do Estado, Consulados do Paraguai, Argentina, Uruguai e Chile, Presidência da Assembléia Legislativa, referente ao 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas na forma regimental (fl. 518) e evidenciado o interesse público;

“14º - Diárias (4) para viagem a Encarnacion, Paraguai, nos dias 23, 24, 25 e 26 de abril de 1992, sem especificação do motivo da viagem: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 28/92 da fl. 1.987); não há impossibilidade de concessão de diárias no sábado; entretanto, não tendo sido indicado o motivo da viagem, impossível aferir a presença de interesse público, com o que impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 672.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“15º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de abril de 1992, nos termos da nota de empenho nº 294 (fl. 898): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 103.500,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Ressarcimento de passagens datado de 17 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 465 (fl. 958): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 207.600,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diárias (4) para viagem, nos dias 24, 25, 26 e 27 de junho de 1992, a Lujan, Argentina, para fazer parte da Delegação Brasileira que trata do intercâmbio entre os países do Conesul: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relato oral em Plenário de outro vereador; assim, embora não havendo impossibilidade de concessão de diárias nos sábados e domingos, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 17 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 02/92 (fls. 2.017/2.018): o vereador não estava presente na solenidade, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“19º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 9 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 01/92 (fl. 2.019): o vereador não estava presente na solenidade, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“20º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fl. 1.736): o vereador estava presente no início da sessão, ausentando-se na votação da constituição da Mesa Diretora, Comissões Permanentes e Comissão Representativa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“21º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 26 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 87/91 (fl. 1.751): o vereador não estava presente na solenidade, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Binício Fernandes da Silva respondeu a vinte e uma imputações, sendo treze pertinentes a diárias, quatro referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 4, 6, 15 e 16) e quatro pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 18, 19, 20 e 21). 

A sentença julgou improcedente nove das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1, 2, 4, 5, 6, 8, 10, 12 e 13. O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 1, 2, 5, 8 e 13, estando definitivamente absolvido em face dos fatos nos 4, 6, 10 e 12.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Diante dos fundamentos expostos no item Ressarcimento de Passagens, impõe-se a confirmação da sentença  em relação aos fatos nos 15 e 16.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores


Diante do exposto no item Pagamento de faltas não justificadas às Sessões da Câmara Municipal de Vereadores, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 18, 19, 20 e 21. A documentação juntada não comprova a restituição dos valores pagos tampouco a justificação das faltas.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 15, 16, 18, 19, 20 e 21.

VIII - Cláudio Francisco P. da Rosa: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Cláudio Francisco P. da Rosa:

“1º - Diária (0,37) para participar, em Caxias do Sul, no dia 27 de setembro de 1993, de reunião para discutir a forma de desenvolvimento da micro-região: a nota de empenho nº 665 (fl. 2.330) diz respeito ao pagamento de 0,5 diárias a cinco vereadores que fariam o deslocamento, sendo o valor recebido equivalente a 0,3 diária, não 0,37; não explicado porque esse seria o montante a ser restituído, inepta a inicial, nos termos do art. 295, parágrafo único, inc. II, do CPC”.

O réu Cláudio Francisco P. da Rosa respondeu a apenas uma imputação, sendo desacolhida a pretensão, de forma que em relação ao mesmo a ação foi julgada improcedente, não foi interposto recurso do Ministério Público; houve trânsito em julgado em relação a este réu.

IX- Clédio Calegaro da Silveira: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Clédio Calegaro da Silveira:

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 20 de abril de 1990, de assuntos de interesse do Município junto à CEEE e à COHAB: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 15/90 da fl. 1.657) e, por outro lado, observado o interesse público, improcede a pretensão;

“2º - Diária (1) para participar, em Porto alegre, no dia 4 de abril de 1990, de audiência no Comando Geral da Brigada Militar e na Diretoria da Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida ( Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, no dia 28 de maio de 1990, de assuntos junto à COHAB: o vereador não prestou contas na forma regimental, não aproveitando relato oral em Plenário de outro vereador, por não haver menção ao réu; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para viagem a Santiago, no dia 1º de junho de 1990, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 15 de maio de 1990, de assuntos junto aos Secretários de Segurança e Justiça e o Comandante da Brigada Militar: prestadas contas através de relato oral em Plenário de outro vereador, o qual refere-se expressamente ao réu; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“6º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de junho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/90) e acrescida de juros legais;

“7º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 8 e 9 de agosto de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores:não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 9/08, ter o réu comparecido à sessão; entretanto, não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.080,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“9º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 1º e 2 de outubro de 1990, de assuntos de interesse da coletividade junto ao Tribunal de Contas do Estado e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diferenças de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“11º - Diárias (4) para participar, em Torres, nos dias 5, 6, 7 e 8 de dezembro de 1990, do 1º Encontro Tri-Nacional de Vereadores: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório das fls. 3.931/3.934; não demonstrada ausência de interesse público; não há impossibilidade de concessão de diárias no dia de sábado; por tudo isso, improcede a pretensão;

“12º - Ressarcimento de despesas com inscrição no 1º Encontro Tri-Nacional de Vereadores: ausente regra hábil a autorizar essa espécie de ressarcimento, estando inserido nas diárias pagas para o deslocamento (fato supra exposto), impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/12/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (3) para tratar, em porto Alegre, nos dias 6, 7 e 8 de março de 1991, de assuntos junto à Corsan, CEEE, Corlac, Secretaria de Justiça, bem como junto a Sérgio Zambiasi, conforme requerimento da fl. 473: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 3.820; observado o interesse público, conforme relato da fl. 3.820, ausente apenas no encontro com o parlamentar; não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de o réu ter comparecido à sessão; irrelevante a não apresentação de relatório anterior;  assim, improcede a pretensão;

“14º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 25 e 26 de abril de 1991, de assuntos de interesse da comunidade, conforme requerimento da fl. 486: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 25/04, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diárias (3) para tratar, nos dias 17, 18 e 19 de abril de 1991, em Santo Tomé, Córdoba e Corrientes, Argentina, do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão porque, no caso concreto, prestadas as contas através do relatório de fl. 3.805 e observado o interes-se público;  

“16º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“17º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 27 e 28 de junho de 1991, de audiências junto à Corsan, Casa Civil, DA-ER, Secretaria de Transportes, CEEE, Secretaria da Agricultura e LBA: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 27/06, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15, 17 e 18 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho nº 679 (fl. 652): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.980,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

19º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 13 de setembro de 1991, de assuntos concernentes à comunidade: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão porque, no caso concreto, prestadas as contas através de relatório de fl. 3.822 e observado o interesse público;  

“20º - Diárias (2) para viagem, nos dias 21 e 22 de novembro de 1991, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: Inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“22º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 6 e 7 de maio de 1992, de assuntos de interesse da comunidade: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 7/05,  ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 300.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Ressarcimento de passagens efetuado em 4 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 326 (fl. 927): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 36.320,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 1º, 2 e 3 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem (consoante relatório da fl. 948, os assuntos tratados seriam relacionados com a liberação de verbas para a construção de pontes e asfaltamento da BR que liga Santa Maria a Rosário do Sul): não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“25º - Ressarcimento de passagens efetuado em 28 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 414 (fl. 994), em razão de viagem ocorrida em 1º de junho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 922.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diária (1) complementar em razão de viagem a Brasília: trata-se da nota de empenho nº 439 (fl. 997) já referida no 24º item; não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 12 e 13 de julho de 1992, de audiências sobre assuntos de interesse da comunidade: não prestadas contas na forma regimental, embora não havendo impossibilidade de concessão de diária no domingo, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diárias (2) para viagem, nos dias 14 e 15 de setembro de 1992, a Porto Alegre, sem especificação do motivo da viagem: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 15/09, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“29º - Diária (1) para participar, no dia 9 de outubro de 1992, em Porto Alegre, de reunião na UVERGS: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 405.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de outubro de 1992, do IX Seminário Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 810.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diária (1) para participar, em Santiago, no dia 6 de março de 1993, de solenidade de posse da nova diretoria da AM-Jaguari: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo, sendo possível, outrossim, a concessão de diária referente ao dia de sábado;

“32º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de abril de 1993, do Encontro de Vereadores para Orientação Técnica: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 2.161; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“33º - Diária (1) para participar, em São Francisco de Assis, no dia 8 de maio de 1993, de reunião do Legisladores do Vale do Jaguari: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 2.183; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; ausente impedimento para pagamento de diárias no sábado; nesse contexto, improcede a pretensão”.

O réu Clédio Calegaro da Silveira respondeu a trinta e três imputações, sendo vinte e nove pertinentes a diárias, uma relativa a despesas com inscrição em encontro de vereadores (fato no 12) e três referentes ao ressarcimento de passagens (fatos nos 18, 23 e 25). 

A sentença julgou improcedente treze das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1, 5, 8, 10, 11, 13, 15, 16, 19, 21, 31, 32 e 33. O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 1, 5, 11, 13, 15, 19, 31, 32 e 33, estando o réu definitivamente absolvido em face dos fatos nos  8, 10, 16 e 21.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Face aos fundamentos expostos no item Ressarcimento das despesas com Passagens, impositiva a confirmação da sentença em relação a condenação pelos fatos nos 18, 23 e 25.

Ressarcimento de despesa com inscrição em Encontro de Vereadores :

Impositiva a manutenção da sentença no tocante ao fato 12, que diz respeito a ressarcimento de despesas com inscrição no 1º Encontro Tri-nacional de Vereadores, por não haver previsão legal para o ressarcimento dessa espécie de despesas.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e o parcial provimento da apelação do réu, mantendo a condenação apenas referentemente aos fatos 12, 18, 23 e 25.

X - Elias Pacheco Neto: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Elias Pacheco Neto:

“1º - Diárias (4) para acompanhar a Delegação do Vale do Jaguari e o Prefeito de Santa Maria nas reivindicações para o Município e região, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 27, 28, 29 e 30 de março de 1989: não prestadas as contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 246,80), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/03/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 3 de maio de 1989, de assuntos concernentes aos moradores da Vila Lídia junto ao Governo do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve devolver a quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/05/89) e acrescida de juros desde a citação;

“3º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, junto ao Tribunal de Justiça da instalação de mais uma Vara Cível na Comarca de Santa Maria, no dia 9 de maio de 1989: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 27 de abril de 1989, de assuntos relacionados com a instalação de nova agência da Caixa Econômica Estadual: prestadas contas, consoante relato oral do vereador (ata nº 16/89 da fl. 1.555); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 27/04, ter o réu comparecido à sessão; observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; por tudo isso, improcede a pretensão;

“5º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de maio de 1989, de assuntos de interesse da Câmara junto ao presidente da SEAC e da SURBAM: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação do relatório pela ata da sessão da Câmara de Vereadores, a qual fez referência “às atividades da Comissão de Vereadores que esteve em Porto Alegre”, e não feridos princípios de direito administrativo; 

“6º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de maio de 1989, em São Borja, de assuntos referentes a Ponte Internacional de São Borja e São Tomé e de gasoduto que passará por Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata de fl. 1.566) e não feridos princípios de direito administrativo;

“7º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 7 e 8 de junho de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relato oral em Plenário de outro vereador, o qual referiu-se à “comissão” que participou da viagem, aproveitando ao réu, e não feridos princípios de direito administrativo;

“8º - Diárias (3) para participar, nos dias 28 e 29 de junho de 1989, em Porto Alegre, do II Fórum Municipalista Sul: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 134,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 25 de agosto de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte São Tomé-São Borja e do gasoduto: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 52/89 da fl. 1.592); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 06/09,  ter o réu comparecido à sessão; observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; assim, improcede a pretensão;

“11º - Diária (1) para viagem, no dia 4 de setembro de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 18 de setembro de 1989, onde tratou de assuntos junto à ESFAS, CEASA, bem como sobre a conclusão da BR 287, duplicação da RS 509 e asfaltamento da estrada Norberto Kipper e outros: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (2), para tratar, em Quarai e Santana do Livramento, nos dias 27 e 28 de setembro de 1989, de assuntos sobre o II Seminário de Corredores de Exportação e I Fórum de Integração de Vereadores do Conesul: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (2) para tratar, nos dias 25 e 26 de outubro de 1989, em Porto Alegre, de assuntos de interesse do Município: o vereador não prestou contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diária (1) para viagem, no dia 27 de novembro de 1989, a Porto Alegre, a serviço da Câmara Municipal: o vereador não prestou contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 8 de dezembro de 1989, de assuntos concernentes a terreno para a Brigada Militar e segurança em Camobi: prestadas contas, consoante relato oral de outro vereador em Plenário (ata nº 76/89 da fl. 1.624), o qual mencionou “outros vereadores”, aproveitando ao réu; sem embargo de o objetivo consignado na nota de empenho não corresponder exatamente ao assunto tratado e, ainda, não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e observada a finalidade pública;

“17º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de janeiro de 1990, nos termos da nota de empenho nº 97 (fl. 225): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“18º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“19º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 7 de março de 1990, de reunião sobre o banco de sangue da cidade de Santa Maria: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 1.030,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diária (1) para tratar, no dia 20 de abril de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse do Município junto à CEEE e à COHAB: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relato oral em Plenário por outro vereador que não o citou, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diária (1) para participar, no dia 4 de abril de 1990, em Porto Alegre, de audiência no Comando Geral da Brigada Militar e na Diretoria da Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida ( Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (2) para tratar, no dia 28 de maio de 1990, em Porto Alegre, de assuntos junto à COHAB: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relato oral feito em Plenário por outro vereador que não o citou, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Diária (1) para viagem, no dia 1º de junho de 1990, a Santiago, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de junho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/90) e acrescida de juros legais;

“25º - Diárias (2) para participar, em Santana do Livramento, nos dias 13 e 14 de julho de 1990, do Encontro Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; assim, embora não havendo impossibilidade de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 24 de agosto de 1990, de assuntos de interesse do Município junto à Corsan: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida ( Cr$ 7.180,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 8 e 9 de agosto de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 9/08, ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.080,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“29º - Diárias (4) para participar, nos dias 27, 28, 29 e 30 de agosto de 1990, em Foz do Iguaçu, Paraná, de Congresso Nacional de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.440,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diária (1) para tratar, no dia 29 de setembro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan, Prosan e Uvergs: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diferenças de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“32º - Diária (1) para tratar, no dia 21 de novembro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos relacionados à Escola de 1o Grau Cohab Tancredo Neves: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/11/90) e acrescida de juros desde a citação;

“33º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de janeiro de 1991, junto à Corsan de assuntos concernentes à greve de seus funcionários: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 414; observado o interesse público; dessa forma, improcede a pretensão;

“34º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan e ao Governo do Estado: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 23.060,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/01/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 21, 22 e 23 de fevereiro de 1991, de assuntos de interesse da Câmara Municipal junto à Uvergs: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 446; ademais, não há impossibilidade de concessão de diária ao sábado; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“36º - Diárias (2) para tratar, nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs, DPM, Governo do Estado, Assembléia Legislativa e participar do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu; observado o interesse público, salvo quanto ao encontro com a Direção da Uvergs, irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; por tudo isso, improcede a pretensão;

“37º - Pagamento de despesas com combustível para deslocamento a Porto Alegre a serviço da Câmara de Vereadores, concernente aos dias 21, 22 e 23 de fevereiro de 1991: o ressarcimento, permitido pelo  Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 13/03/91, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.800,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“38º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 21 de março de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à gerência do PIMES e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.530,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 14 de março de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Assembléia Legislativa e ao PIMES, conforme requerimento da fl. 465: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 59.530,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“40º - Diária (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 7 e 8 de março de 1991, de assuntos concernentes à comunidade de Santa Maria: o vereador não prestou contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 23.060,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Complemento da despesa constante da nota de empenho nº 261, para viagem a Porto Alegre, nos dias 24 e 25 de abril de 1991, para tratar de assuntos relacionados ao I Encontro Latino-Americano de Vereadores, porque esta viagem foi transferida para os dias citados por motivo de serviço: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 25/04, ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 24.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“42º - Ressarcimento de passagens datado de 18 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 311 (fl. 492): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.825,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“43º - Diária (1) para tratar, no dia 11 de abril de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Corsan, SDO e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 11/04,  ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 24.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diária (1) para tratar, no dia 3 de abril de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Assembléia Legislativa, Corsan e Caixa Econômica: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida ( Cr$ 15.900,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“45º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 282 (fl. 502): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 174.500,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“46º - Diárias (4) para tratar, nos dias 14, 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Brasília, Distrito Federal, de I Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 3.834/3.836; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no domingo e observado o interesse público;

“47º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“48º - Diárias (2) para participar, nos dias 16 e 17 de maio de 1991, em Porto Alegre, de audiências junto à DPM, Câmara de Vereadores de Porto Alegre e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 16/05, ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 49.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/0591) e acrescida de juros legais desde a citação;

“49º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de maio de 1991, em Brasília, Distrito Federal, de assuntos relacionados com a construção da Ponte São Borja-Santo Tomé junto ao Ministério das Relações Exteriores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 88.300,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“50º - Diária (1) para tratar junto à Câmara Municipal de Porto Alegre, no dia 13 de junho de 1991, de intercâmbio referente à implantação de protocolo: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 13/06, ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 28.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, nos dias 10 e 11 de junho de 1991, em Porto Alegre, com intuito de tratar de assuntos relacionados com obras e saneamento de interesse da comunidade: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 33/91 da fl. 1.862); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 11/06, ter o réu comparecido à sessão; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; por tudo isso, improcede a pretensão;

“52º - Diárias (2) para tratar, nos dias 25 e 26 de junho de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Assembléia Legislativa, FEBEM, Secretaria de Agricultura, CEEE, FAMURS e Tribunal de Justiça: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 56.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Ressarcimento de passagens datado de 20 de maio de 1991, nos termos da nota de empenho nº 403 (fl. 583): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 105.828,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“54º - Ressarcimento de passagens datado de 20 de junho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 459 (fl. 586): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 43.230,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“55º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de junho de 1991, em Florianópolis, Santa Catarina, de assuntos relacionados com o II Encontro Latino-Americano de Vereadores: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 1.342/1.343; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no sábado e observado o interesse público;

“56º - Diárias (2) a Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de julho de 1991, para integrar a Comissão Extraordinária de Desenvolvimento, Integração e Relações Internacionais da Câmara e o Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentos Municipais dos Países do Conesul, realizando audiências concernentes ao assunto: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 64.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Ressarcimento de passagens datado de 18 de julho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 578 (fl. 614): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.925,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“58º - Diárias (2) para tratar, nos dias 14 e 15 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos administrativos da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 64.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“59º - Diárias (2) para tratar, nos dias 5 e 6 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas, Assembléia Legislativa e Corsan: embora não haja incompatibilidade do pagamento com o fato de o réu ter comparecido à sessão da Câmara no dia 06/08, não foram  prestadas contas na forma regimental,  impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 64.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“60º - Diárias (2,5) para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, de Congresso de Vereadores, sem especificação do dia do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, já que o relatório apresentado nas fls. 1.342/1.343 refere-se a outra viagem (fato nº 55); impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 162.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“61º - Diárias (4) para participar, nos dias 16, 17, 18 e 19 de setembro de 1991, de audiências com líderes partidários do país, Deputados do RS, SC e PR, além de possível audiência com o Presidente da República, conforme documento da fl. 667: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório das fls. 775/777; entretanto, não vislumbrado interesse público no deslocamento, conquanto o objetivo aferido na viagem foi meramente pessoal – lobby para alteração da proporcionalidade da representação dos vereadores nos municípios de porte equivalente ao de Santa Maria –, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 259.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“62º - Diárias (2) para tratar, nos dias 2 e 3 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara junto ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 64.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“63º - Diária (1) para tratar, nos dias 15 e 16 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara Municipal junto ao Tribunal de Contas: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 32.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“64º - Diárias (4), para tratar, no dia 28 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado; para participar de audiências, nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 1991, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10, ter o réu comparecido à sessão; entretanto, em ambos os casos, o vereador não prestou contas, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 226.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“65º - Pagamento de despesas com combustível, nos termos da nota de empenho nº 901 (fl. 736), concernente ao dia 6 de novembro de 1991: o ressarcimento, permitido pelo  Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 6/11/91, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.500,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“66º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 30 de novembro de 1991, para representação do Município de Santa Maria no vôo inaugural da linha aérea São-Paulo-Santa Maria-São Paulo, onde as despesas da viagem a São Paulo correm por conta da empresa organizadora: a representação não resultou de aprovação do Plenário e não foram prestadas contas na forma regimental; em razão disso, embora não haja impedimento de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“67º - Diárias (2) par tratar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de novembro de 1991, de assuntos junto à Caixa Econômica Estadual e à Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 114.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“68º - Ressarcimento de passagens datado de 25 de outubro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 883 (fl. 756): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 200.549,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“69º - Diárias (6) para tratar, nos dias 7, 8, 9, 10, 11 e 12 de dezembro de 1991, na Argentina e no Paraguai, de assuntos relacionados à integração do Conesul: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias nos dias de sábado e domingo, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 684.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“70º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 27 de dezembro de 1991, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“71º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“72º - Diárias (3) para participar, em Curitiba, Paraná, sem especificação do dia de deslocamento, de audiências na Secretaria de Urbanismo e Secretaria de Meio Ambiente, tratando de inovações no Código de Posturas do Município: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10, ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“73º - Diárias (2) para tratar, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à SURBAM, CORSAN e Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“74º - Ressarcimento de passagens datado de 27 de janeiro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 63 (fl. 858): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 18.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/02/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“75º - Diárias (4), uma, para viagem a Porto Alegre, no dia 22 de março de 1992, sem especificação do motivo da viagem; três, para participar de reuniões, nos dias 23, 24 e 25 de março de 1992, em Brasília, Distrito Federal, com a União de Vereadores do Brasil e com líderes da Câmara dos Deputados, Senado Federal e Deputado Ibsen Pinheiro: prestadas contas relativas à viagem a Brasília, consoante relatório das fls. 865/867; entretanto, não vislumbra-se interesse público em tais diligências, porque o relatório refere-se ao lobby para alteração da proporcionalidade da representação dos vereadores nos municípios do porte equivalente ao de Santa Maria, que implica em interesse pessoal; o vereador não prestou contas da viagem a Porto Alegre; nesse contexto, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos domingos, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 588.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“76º - Diárias (2) para acompanhar o Presidente da Câmara Municipal, nos dias 4 e 5 de maio de 1992, a Porto Alegre, onde tratou de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan, conforme requerimento da fl. 918: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 300.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“77º - Ressarcimento de passagens datado de 13 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 356 (fl. 925): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 23.990,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“78º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 1º, 2 e 3 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem (consoante relatório da fl. 948, os assuntos tratados seriam relacionados com a liberação de verbas para a construção de pontes e asfaltamento da BR que liga Santa Maria a Rosário do Sul): não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“79º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 23 e 24 de junho de 1992, de audiências no TRT, COHAB, Corsan e DAER: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“80º - Ressarcimento de passagens datado de 26 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 392 (fl. 967): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 43.710,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“81º - Diárias (4) para participar, nos dias 1º, 2, 3 e 4 de julho de 1992, em Rosário, Argentina, do III Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales, como representantes da Câmara Municipal: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“82º - Ressarcimento de passagens efetuado em 28 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 414 (fl. 994), em razão de viagem ocorrida em 1º de junho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 922.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“83º - Diária (1) complementar em razão de viagem a Brasília, consoante nota de empenho nº 439 (fl. 997): não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“84º - Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 467 (fl. 1.016): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“85º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 20, 21 e 22 de julho de 1992, de audiências na Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.290.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“86º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de julho de 1992, de assuntos sobre transportes coletivos, consoante requerimento da fl. 1.051: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“87º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 15 e 16 de setembro de 1992, junto à Secretaria Municipal de Transportes sobre a modificação da Lei Orgânica em relação a reajustes da tarifa: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 15/09, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, assim, impositiva a devolução da  quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“88º - Diária (1) para participar, no dia 9 de outubro de 1992, em Porto Alegre, de reunião na UVERGS: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 405.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“89º - Diárias (3) para tratar, nos dias 4, 5 e 6 de novembro de 1992, de assuntos referentes à inclusão no Plano Rodoviário Nacional e no Orçamento da União de 1993 a conclusão da BR 158, que liga Santa Maria a Rosário do Sul, junto à Câmara dos Deputados e à Secretaria Geral do DAER: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“90º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 17 e 18 de novembro de 1992, de assuntos de interesse da municipalidade junto às Caixas Econômicas Estadual e Federal, Corsan e MEC: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.030.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“91º - Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 770 (fl. 1.114), para viagens dos dias 4 e 6 de novembro de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 128.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“92º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de outubro de 1992, do IX Seminário Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 810.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“93º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 21 de dezembro de 1992, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“94º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 28 de dezembro de 1992, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“95º - Ressarcimento de despesas “estimativas” (despesas de transporte) com locomoção Santa Maria-Curitiba-Santa Maria, nos termos da nota de empenho no 805 (fl. 1.144): permitido o ressarcimento de trans-porte somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 374.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“96º - Ressarcimento de passagens nos termos da nota de empenho no 818 (fl. 1.147): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 158.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“97º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 22 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 89/92 (fl. 1.370): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“98º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 5 de maio de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 32/92 (fls. 1.981/1.982): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“99º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 16 de abril de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 24/92 (fl. 1.929): tendo em vista que houve o desconto, improcede a pretensão; 

“100º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 22 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 89/92 (fl. 1.370): referindo-se a fato já analisado, improcede a pretensão;

“101º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 13 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 86/92 (fl. 1.932): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“102º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 27 de abril de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 26/92 (fl. 1.988): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“103º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 27 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 03/92 (fl. 2.014): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“104º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 24 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 01/92 (fl. 2.016): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Elias Pacheco Neto respondeu a cento e quatro imputações, das quais setenta e nove pertinentes a diárias, dezessete referentes ao ressarcimento de despesas com transporte - passagens e combustível (fatos nos 17, 37, 42, 45, 53, 54, 57, 65, 68, 74, 77, 80, 82, 84, 91, 95 e 96) e oito pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103 e 104). 

A sentença julgou improcedente dezenove das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 4, 5, 6, 7, 10, 16, 17, 18, 28, 31, 33, 35, 36, 46, 47, 51, 55, 71 e 100. O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 4, 5, 6, 7, 10, 16, 33, 35, 36, 46, 51 e 55, estando o réu definitivamente absolvido em face dos fatos nos 17, 18, 28, 31, 47, 71 e 100.

Diárias - Em relação às diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Diante dos fundamentos expostos no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, especialmente pela falta de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, impositiva a confirmação da sentença quanto aos fatos 37, 42, 45, 53, 54, 57, 65, 68, 74, 77, 80, 82, 84, 91, 95 e 96.

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores
Diante do exposto, no item Pagamento de faltas não justificadas às Sessões da Câmara Municipal de Vereadores, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos 97, 98, 101, 102, 103 e 104. 

Cumpre salientar que a documentação acostada não comprova, nesses casos, a restituição dos valores pagos e tampouco a justificou a falta. O acórdão de fls. 6332/6335 apenas afastou o ilícito penal.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e o parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas em relação aos fatos nos 37, 42, 45, 53, 54, 57, 65, 68, 74, 77, 80, 82, 84, 91, 95, 96, 97, 98, 101, 102, 103 e 104.

XI - Enir Garcia dos Reis: 

O réu Enir Garcia dos Reis respondeu a uma imputação, que foi desacolhida, sendo julgada improcedente a ação em relação ao mesmo e, não sendo interposto recurso do Ministério Público, houve trânsito em julgado da decisão em relação a este réu.

XII - Fernando Trindade Piluski: 

O réu Fernando Trindade Piluski respondeu a quarenta imputações, sendo trinta e nove pertinentes a diárias e uma relativa ao ressarcimento de passagens (fato nº 25).

A sentença assim decidiu em relação aos fatos que lhe foram imputados: 

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 21 de maio de 1990, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 25 de maio de 1990, de assuntos de interesse da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (1) para participar, no dia 8 de junho de 1990, em Porto Alegre, da posse do Cel. Alquimar Dornelles: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 5 de junho de 1990, de assuntos junto ao Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 29 de junho de 1990, de assuntos junto ao Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 26 e 27 de junho de 1990, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.480,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 19 e 20 de julho de 1990, da organização de seminário envolvendo a Câmara de Vereadores junto à Uvergs: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa,  impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.480,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diária (1) para tratar, em Porto alegre, no dia 4 de julho de 1990, de assuntos junto ao Palácio Piratini, Casa Civil, COHAB, BNDES, BADESUL, Secretaria de Cultura e IEL: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diárias (2) para tratar, nos dias 31 de julho e 1º de agosto de 1990, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Prosan e FGT: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 12.960,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 10 de agosto de 1990, de assuntos junto à Fundação Gaúcha do Trabalho: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 8.620,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diárias (2) para participar, nos dias 2 e 3 de agosto de 1990, em Porto Alegre, de reuniões junto à Fundação Gaúcha do Trabalho e Câmara Municipal de Porto Alegre: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 12.960,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“13º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem, de audiência junto ao Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 17.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de agosto de 1990, de assuntos de interesse da Câmara junto ao Prosan e Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 17.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 15 e 16 de agosto de 1990, de assuntos junto à FGT, Uvergs e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, deve o vereador devolver a quantia auferida (Cr$ 17.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 29 de setembro de 1990, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan, Prosan e Uvergs: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.530,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 4 e 5 de setembro de 1990, de assuntos junto ao Prosan, FEBEM, FGT, Câmara de Vereadores de Porto Alegre, Assembléia Legislativa do Estado e RFFSA: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 17.240,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diferenças de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“19º - Diária (1) para intermediar, em Porto Alegre, no dia 19 de novembro de 1990, na Administração Central da Cia. Real de Distribuição, em favor dos funcionários grevistas da cidade: não obstante prestadas as contas na forma regimental, ausente interesse público, mas apenas pessoal dos empregados da respectiva categoria trabalhista, impositiva a restituição da quantia auferida (Cr$ 11.530,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/90) e acrescida de juros desde a citação;

“20º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 9 de novembro de 1990, de reunião com o Secretário de Saúde do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental, não sendo supridas por rele-ases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 11.530,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/11/90) e acrescidas de juros desde a citação;

“21º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 27 de junho de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto ao Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 30 de julho de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Secretaria de Saúde: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 8 de julho de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diárias (2) para participar, nos dias 5 e 6 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de reuniões junto à Corsan, Assembléia Legislativa e Secretaria da Saúde: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação; acrescente-se que o réu recebeu Cr$ 54.000,00, mas deverá devolver a quantia supra exposta, tal como postulado pelo Ministério Público, para que não haja uma decisão ultra petita; 

“25º - Ressarcimento de passagens nos termos da nota de empenho no 660 (fl. 626): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.980,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação; acrescente-se que o réu recebeu Cr$ 13.960,00, mas deverá devolver a quantia supra exposta, tal como postulado pelo Ministério Público, para que não haja uma decisão ultra petita;

“26º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 23 de agosto de 1991, de assuntos junto ao Comando da Brigada Militar: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 16 de setembro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Secretaria de Saúde: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diária (1) para participar de solenidade, em Caçapava do Sul, no dia 19 de setembro de 1991, de instalação do Governo do estado naquele Município: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“29º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de outubro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto ao Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diária (1) para tratar, no dia 9 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diária (1) para tratar, no dia 25 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à CRT: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diária (1) para tratar, no dia 8 de novembro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à CRT: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“33º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“34º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 16 de dezembro de 1992, de assuntos de interesse da comunidade junto ao Prosan e à Assembléia Legislativa do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 25 e 26 de março de 1992, de assuntos junto à Cintea e ao Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 168.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“36º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 15 de março de 1992, de audiência com o Secretário da Saúde do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 84.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“37º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 29 e 30 de julho de 1992, de assuntos junto ao DAER: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“38º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de julho de 1992, de assuntos junto à Secretaria de Transportes, Assembléia Legislativa e Banrisul: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de outubro de 1992, de assuntos de interesse da comunidade junto ao DAER, CRT, Corsan , Assembléia Legislativa e Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 810.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“40º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 29 de setembro de 1993, de audiência com o Secretário de Desenvolvimento, tratando da liberação de área verde da CEDIC para a comunidade da região oeste da cidade: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.300,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/09/93) e acrescida de juros legais desde a citação”.

O réu Fernando Trindade Piluski, pois, respondeu a quarenta imputações, sendo trinta e nove pertinentes a diárias e uma relativa ao ressarcimento de passagens (fato no 25).

A sentença julgou improcedente três das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 12, 18 e 33. Há recurso do réu e não há recurso do Ministério Público. O réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos  12, 18 e 33.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens/ transporte:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Diante dos fundamentos anteriormente expostos, especialmente no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fato no 25).

Assim, impõe-se o parcial provimento da apelação do réu Fernando Trindade Piluski, mantendo-se a condenação apenas referentemente ao fato no 25.

XIII- Humberto Gabbi Zanatta: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Humberto Gabbi Zanatta:

“1º - Diárias (4) para participar, em Porto Alegre, nos dias 24, 25, 26 e 27 de janeiro de 1989, do Curso de Desenvolvimento Municipal: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 123,40), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 3 de maio de 1989, de assuntos relativos aos moradores da Vila Lídia junto ao Governo do Estado: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 18/89 da fl. 1.559/1.560); observado o interesse público; improcede a pretensão;

“3º - Diária (1) para tratar junto ao Tribunal de Justiça da instalação de mais uma Vara Cível na Comarca de Santa Maria, em Porto Alegre, no dia 9 de maio de 1989: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de maio de 1989, de assuntos de interesse da Câmara junto ao presidente da SEAC e à SURBAM: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação do relatório pela ata da sessão da Câmara de Vereadores, a qual fez referências “às atividades da Comissão de Vereadores que esteve em Porto Alegre”, e não feridos princípios de direito administrativo;

“5º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de maio de 1989, em São Borja, de assuntos referentes a Ponte Internacional de São Borja e São Tomé e de gasoduto que passará por Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata de fl. 1.566) e não feridos princípios de direito administrativo;

“6o - Diária (1) para Porto Alegre, no dia 02 de junho de 1989, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (1o/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7o - Diárias (3) para participar do II Fórum Municipalista do Sul, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de junho de 1989: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 134,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte San Tomé-São Borja e do gasoduto: não prestadas contas, não aproveitando ao réu relato oral de outro vereador em Plenário (ata nº 52/89 da fl. 1.592); assim, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diárias (2) para representar a Câmara de Vereadores, em Alegrete, nos dias 18 e 19 de setembro de 1989, em simpósio a ser realizado naquela cidade: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diárias (2) para tratar, nos dias 26 e 27 de setembro de 1989, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diárias (2) para proferir palestra, em Itaqui e Quaraí, nos dias 6 e 7 de outubro de 1989, sobre a Lei Orgânica Municipal: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diárias (2) para assistir, nos dias 19 e 20 de outubro de 1989, em Catanduvas (SC), a instalação da Constituinte Municipal daquele Município: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 620,00 – fl. 6.902/6.903), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/10/89) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“13º - Diária (1) para representar, em Santiago, sem especificação do dia da viagem, a Câmara de Vereadores em reunião relativa “à Constituinte Municipal”: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou  contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/11/89) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 6, 7 e 8 de dezembro de 1989, de assunto relacionado ao gasoduto junto à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 867,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, sem especificação do dia do deslocamento, de assuntos junto ao Escritório da SISTE-COM, SUNAB e Comissão de Finanças e Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de julho de 1990, de debate junto à Organização das Cooperativas Gaúchas – OCERGS: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relato oral em Plenário de outro vereador; nesse contexto, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diárias (2) para tratar, nos dias 9 e 10 de agosto de 1990, em Porto Alegre, de assuntos junto à Comissão de Defesa do Consumidor e Diretoria Legislativa sobre o Regimento Interno: não prestada contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diárias (2) para buscar subsídios, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de agosto de 1990, para a Comissão que analisa a proposta de implantação do Regime Único dos Funcionários Públicos: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“20º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 31 de agosto de 1990, de assuntos de interesse da comunidade: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 7.180,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de agosto de 1990, de assuntos de interesse da comunidade junto à área de Saúde Pública: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 5 e 6 de setembro de 1990, de assuntos de interesse da comunidade junto às Secretarias de Administração e de Educação, e Subchefia da Casa Civil: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Ressarcimento de passagens datado de 5 de setembro de 1990, nos termos da nota de empenho no 908 (fl. 360): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“24º - Diferenças de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“25º - Diárias (2) para participar, em Passo Fundo, nos dias 13, 14 e 15 de dezembro de 1990, do Encontro Regional de Atualização Política, ocasião em que proferiu palestra: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias no dia de sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/12/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1991, de assuntos junto à Corsan e Governo do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/01/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 14 de fevereiro de 1991, a serviço da Câmara Municipal: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/02/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diária (1) para viagem a Quaraí, no dia 11 de março de 1991: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, prestadas as contas; não há impossibilidade de concessão de diárias referente ao dia de sábado; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; não feridos princípios de direito administrativo e atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“29º - Diária (1) para participar de palestra, sem especificação do dia da viagem, em Frederico Westphalen: além de duvidoso o interesse público na viagem, não foram prestadas contas na forma regimental, restando feridos princípios de direito administrativo, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida ( Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 24 e 25 de abril de 1991, de assuntos relacionados ao 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 10 de abril de 1991, de assuntos relativos à Casa de Saúde junto à Secretaria de Saúde e ao Instituto de Previdência do Estado (IPE), conforme requerimento da fl. 521: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 20.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de abril de 1991, a serviço da comunidade, conforme requerimento da fl. 524: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“33º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“34º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 22 e 23 de julho de 1991, de assuntos junto a diversos órgãos do Governo Estadual, Instituto Estadual do Livro, Secretaria de Cultura, Arquivo Público, Secretaria da Agricultura e Casa Civil: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Ressarcimento de passagens para desloca-mento datado de 9 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho no 654 (fl. 628): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.980,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“36º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de agosto de 1991, de assuntos junto à Assembléia Legislativa (Diretoria de Atividades Culturais), Secretaria da Agricultura e Abastecimento, Secretaria de Justiça (SUSEPE), Casa Civil e Palácio Piratini: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“37º - Ressarcimento de passagens nos termos da nota de empenho no 717 (fl. 664): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 6.980,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“38º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de setembro de 1991, de audiências junto à Secretaria de Justiça, Secretaria de Cultura e Secretaria de Transportes: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Diárias (2) para participar, em Cruz Alta e Caçapava do Sul, nos dias 18 e 19 de setembro de 1991, da instalação do Governo do Estado naqueles municípios: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 64.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“40º - Diárias (3) para tratar, nos dias 22, 23 e 24 de outubro de 1991, de assuntos junto à Caixa Econômica Estadual, Secretaria de Cultura, Secretaria de Ciência e Tecnologia, Banrisul e Instituto Estadual do Livro: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 81.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Diárias (2) para representar a Câmara, em Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de outubro de 1991, na assinatura do Concurso Nacional de Monografia sobre Alberto Pasqualini, na Secretaria de Cultura e Seminário de Lideranças Comunitárias: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/10/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“42º - Diárias (2) para visitar, em Passo Fundo, nos dias 1 e 2 de novembro de 1991, a empresa Cerebrum Informática e a Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária aos sábados, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“43º - Diárias (4) para participar, em Maldonado, Uruguai, nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro de 1991, do II Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 380.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diária (1) para participar, em Cruz Alta, no dia 8 de novembro de 1991, do Seminário Regional de Economia Agrícola: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“45º - Diárias (2) para manter contatos, em Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de novembro de 1991, junto à SEC, Palácio Piratini, Assembléia Legislativa  COHAB: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“46º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“47º - Ressarcimento de passagens, através da nota de empenho no 203 (fl. 870), em razão de viagem ocorrida em 18 de março de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 28.350,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“48º - Diárias (4) para representar o Brasil, em Rosário Argentina, no dias 25, 26, 27 e 28 de março de 1992, na Primeira Jornada Latino-Americana de Formação Juvenil para a Prevenção da AIDS, coordenando a delegação de 30 jovens brasileiros: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 672.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“49º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 18 de março de 1992, de audiência com o Governador do Estado, com o Presidente da Caixa Econômica Estadual, a fim de ultimar colaboração para a Primeira Jornada Latino-Americana de Formação de Líderes Juvenis para Prevenção da AIDS: não prestada contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 83.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“50º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 15 de março de 1992, de audiência com o Secretário de Saúde do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 84.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Pagamento de despesas de passagens nos termos da nota de empenho no 362 (fl. 921), relativo a deslocamentos realizados em maio de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 43.700,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“52º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 19 e 20 de maio de 1992, de reunião no Instituto Estadual do Livro da Comissão de Integração Latino-Americana do Livro e na Câmara de Vereadores para participar de reunião da Comissão que está elaborando projeto para uma entidade latino-americana de prevenção da AIDS junto aos Parlamentos Municipais: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 300.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Pagamento de despesas de passagens nos termos da nota de empenho no 477 (fl. 998), relativo a deslocamentos realizados em 1º e 5 de julho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.058.187,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“54º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 4 e 5 de agosto de 1992, de assuntos junto à Secretaria de Cultura, Casa da Cultura Mário Quintana, Instituto Gaúcho de Tradição e Folclore e Diretoria de Assuntos Culturais da Assembléia Legislativa do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“55º - Pagamento de despesas de passagens nos termos da nota de empenho no 589 (fl. 1.061), relativo a deslocamento realizado em 5 de agosto de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 63.490,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“56º - Diárias (3) para participar, em Durazno, Uruguai, nos dias 9, 10 e 11 de outubro de 1992, da IV Reunião do Comitê Latino-Americano dos Parlamentos Municipais: não prestadas contas na forma regimental, inaproveitável para esse fim o certificado da fl. 5.866; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 22 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 75/91 (fls. 1.772/1.774): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“58º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 16 de abril de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 24/92 (fls. 1.991/1.992): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“59º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 22 de dezembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 117/92 (fl. 1.909): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“60º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 15 de dezembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 113/92 (fl. 1.912): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“61º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 26 de novembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 106/92 (fl. 1.915): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“62º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 8 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 85/92 (fl. 1.932): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“63º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 6 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 84/92 (fl. 1.933): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“64º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 21 de setembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 77/92 (fl. 1.940): o vereador não estava presente na votação da ordem do dia e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“65º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 14 de fevereiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 04/92 (fl. 2.013): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Humberto Gabbi Zanatta respondeu a sessenta e cinco imputações, sendo quarenta e nove pertinentes a diárias, sete referentes ao ressarcimento de despesas com passagens (fatos nos 23, 35, 37, 47, 51, 53 e 55) e nove pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65). 

A sentença julgou improcedente dez das sessenta e cinco imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 2, 4, 5, 19, 23, 24, 28, 32, 33 e 46. O Ministério Público recorreu tendo por objeto os fatos nos 2, 5, 28, 32 e 33, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 4, 19, 23, 24 e 46.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de despesas com transporte – passagens:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Diante dos fundamentos expostos no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, especialmente pela falta de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fatos nos 35, 37, 47, 51, 53 e 55).

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores
O acórdão de fls. 6357/6365 faz prova do recolhimento dos valores auferidos (sete fatos) e da presença do vereador nas sessões (dois fatos), pelo que improcede a pretensão a este título.

Ante o exposto, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 35, 37, 47, 51, 53 e 55.

XIV - Jaime Homrich: 

O réu Jaime Homrich, respondeu a três imputações, todas pertinentes a diárias: 

“1º - Diárias (3) para representar a Câmara Municipal, em San Lorenzo e Rosário, nos dias 25, 26 e 27 de abril de 1993, no ato de oficialização do processo de “irmanamento” entre Santa Maria e San Lorenzo, consoante Lei Municipal nº 3.633/93: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório (fls. 2.167/2.169), entretanto, tendo em vista a inexistência de interesse público na viagem, que serviu, em grande parte, de mero passeio turístico, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 12.500.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/93) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Despesa consignada no requerimento da fl. 2.274 – solicitação dirigida ao Plenário para autorizar os vereadores indicados, a se deslocarem, no dia 20 de agosto de 1993, até a cidade de Cruz Alta, para o fim de acompanhar a visita do Ministro dos Transportes, tratando com as lideranças da região das questões relacionadas à rodovia do Mercosul –: além de não se aferir se a despesa foi ordenada pelo Presidente da Câmara, não foram prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relatos de outros vereadores; nesse contexto, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/93) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (0,37) para participar, no dia 27 de setembro de 1993, em Caxias do Sul, de reunião para discutir a forma de desenvolvimento da micro-região: a nota de empenho nº 665 (fl. 2.330) diz respeito ao pagamento de 0,5 diárias a cinco vereadores que fariam o deslocamento, sendo o valor recebido equivalente a 0,3 diária, não 0,37; não explicado porque esse seria o montante a ser restituído, inepta a inicial, nos termos do art. 295, parágrafo único, inc. II, do CPC;
A sentença julgou improcedente uma das imputações, afastando a obrigação de restituir no fato no 3. Há recurso do réu. O Ministério Público não apelou, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face do fato no 3.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ante o exposto, impõe-se o improvimento do apelo do Ministério Público e o integral provimento da apelação do réu Jaime Homrich.

XV - James Silveira Pizarro:

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu James Silveira Pizarro:

“1º - Diária (1) para proferir palestra, no dia 28 de novembro de 1989, em Rio Pardo, sobre Lei Orgânica e Ecologia: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 28/11, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“3º - Diária (1) para representar a Câmara, no dia 12 de novembro de 1990, em Santo Ângelo, em palestra sobre ecologia: embora a representação não tenha resultado de aprovação do Plenário, o vereador prestou contas na forma regimental, consoante relatório (ata nº 66/90, fl. 1.718); observando o interesse público; improcede a pretensão;

“4º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 282 (fl. 502): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 87.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diárias (4) para tratar, nos dias 14, 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Brasília, Distrito Federal, de I Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 3.834/3.836; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no domingo e observado o interesse público;

“6º - Ressarcimento de passagens datado de 20 de junho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 459 (fl. 586): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 43.230,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Ressarcimento de passagens para viagem de Comitiva de Vereadores à cidade de Rosário, Argentina, de 4 a 7 de julho de 1991: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de junho de 1991, em Florianópolis, Santa Catarina, de assuntos relacionados com o II Encontro Latino-Americano de Vereadores: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 1.342/1.343; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no sábado e observado o interesse público;

“9º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“10º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15, 17 e 18 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho nº 679 (fl. 652): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 4.615,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diárias (3) para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, de Congresso de Vereadores, sem especificação do dia do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, já que o relatório apresentado nas fls. 1.342/1.343 refere-se a outra viagem; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 162.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diárias (3) para participar como debatedor, em Olinda, Pernambuco, nos dias 18, 19 e 20 de setembro de 1991, de palestra sobre o meio ambiente: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 162.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (6) para tratar, nos dias 7, 8, 9, 10, 11 e 12 de dezembro de 1991, na Argentina e no Paraguai, de assuntos relacionados à integração do Conesul: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias nos dias de sábado e domingo, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 570.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“15º - Diárias (3) para participar, nos dias 6, 7, 8 e 9 de março de 1992, em Encarnacion, Paraguai, de reunião do Comitê Latino-Americano de Parlamentos Municipais: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 829; não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; observado o interesse público; improcede a pretensão;

“16º - Ressarcimento de passagens efetuado em 26 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 393 (fl. 949): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 651.553,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Ressarcimento de passagens efetuado em 26 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 394 (fl. 964): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.800,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diárias (4) para participar, nos dias 1º, 2, 3 e 4 de julho de 1992, em Rosário, Argentina, do III Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales, como representantes da Câmara Municipal: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; embora não haja impossibilidade de concessão de diária no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Pagamento de despesas com passagens, nos termos da nota de empenho nº 477 (fl. 998) datada de 22 de junho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.058.187,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diárias (3) para participar, nos dias 23, 24 e 25 de novembro de 1992, em Brasília, Distrito Federal, do 1º Seminário sobre Diretrizes de Ação para o Meio Ambiente no Brasil, promovido pela Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por certificado de participação e programa-convite, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Pagamento de despesas com passagens, nos termos da nota de empenho nº 803 (fl. 1.127) datada de 16 de novembro de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.487.954,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 31 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 78/91 (fl. 1.767): o vereador estava ausente na solenidade durante a votação das emendas e não justificou esse proceder; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu James Silveira Pizarro respondeu a vinte e duas imputações, sendo treze pertinentes a diárias, oito referentes ao ressarcimento de despesas com passagens (fatos nos 4, 6, 7, 10, 16, 17, 19 e 21) e uma pelo não-desconto em face de falta injustificada (fato no  22). 

A sentença julgou improcedente sete das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 2, 3, 5, 8, 9, 14 e 15. 

O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 3, 5 e 8. O réu, pois, está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 2, 9, 14 e 15.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de despesas com transporte – passagens:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Ante ao anteriormente exposto, notadamente no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, especialmente pela falta de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fatos 4, 6, 7, 10, 16, 17, 19 e 21).

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores
Diante do exposto no item faltas não justificadas às Sessões da Câmara, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fato no 22). Cumpre salientar que a documentação acostada não comprova a restituição dos valores pagos tampouco a justificação da falta.
Assim impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 4, 6, 7, 10, 16, 17, 19, 21 e 22.

XVI - José Luiz Coden: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu José Luiz Coden:

“1º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 26 de maio de 1993, de audiência com o Governador em exercício e Deputados Estaduais sobre questões relativas à saúde pública: o vereador prestou contas na forma regimental, presente o interesse público; não feridos princípios de direito administrativo; assim, improcede a pretensão;

“2º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 6 de julho de 1993, de reunião com o Governador do Estado e com a Secretaria de Agricultura para o lançamento do Pólo Tecnológico da Lã e Campanha da Hidatidose: o vereador prestou contas na forma regimental; presente o interesse público; não feridos princípios de direito administrativo; assim, improcede a pretensão;

“3º - Diária (0,5) para tratar, em Porto Alegre, no dia 14 de setembro de 1993, de assuntos concernentes à Comissão de Educação da Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/09/93) e acrescida de juros legais desde a citação”.

O réu José Luiz Coden respondeu a três imputações, todas pertinentes a diárias. A sentença julgou improcedentes duas das três imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1 e 2. 

Há recurso do réu e do Ministério Público.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Diante de tais fundamentos, há que se afastar todas as imputações remanescentes, provendo integralmente a apelação do réu e improvendo o recurso do Ministério Público.

XVII - José Manoel da Silveira Filho: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu José Manoel da Silveira Filho:

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, sem especificação do dia de deslocamento, de assuntos junto ao Escritório da SISTE-CON, SUNAB e Comissão de Finanças e Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 22 de maio de 1990, de assuntos junto à Comissão Pró-Emancipação do Distrito de São Martinho: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“4º - Diária (1) para representar, em Alegrete, no dia 13 de setembro de 1990, a Câmara de Vereadores na distribuição da Chama Crioula: além da representação não ser aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 7.180,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“5º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“6º - Diária (1) para convidar, em Posadas (Argentina), no dia 15 de julho de 1991, o Intendente, Concejales e empresários para participarem de um Encontro de Integração em Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores  e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo; 

“7º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 9 de agosto de 1991, de reunião com o Ministro da Agricultura: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/91); 

“8º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 8 e 9 de dezembro de 1992, de audiência com o Governador do Estado, para tratar de assuntos junto à Assembléia Legislativa, Uvergs, TCE, Cintea, nesta tratando da construção de pontes nas localidades de Pains, Lagoa, Água Boa, São Geraldo e São José, bem como junto ao DAER, para tratar do asfaltamento da estrada de Boca do Monte: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 1.280.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 1º, 2 e 3 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não obstante o vereador tenha  prestado contas através de relatório, não tendo sido consignado o motivo da viagem na nota de empenho, o que seria in-dispensável para a ferir o interesse público, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Ressarcimento de passagens efetuado em 28 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 414 (fl. 994), em razão de viagem ocorrida em 1º de junho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 922.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diária (1) complementar em razão de viagem a Brasília, consoante nota de empenho nº 410 (fl. 947): além de não prestadas contas na forma regimental, não observado interesse público na viagem; impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Pagamento de transporte em viagem a Corrientes, Argentina, efetuado em 16 de novembro 1992, nos termos da nota de empenho nº 810 (fl. 1.109): permitido pagamento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 600.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diária (1) para tratar, no dia 3 de junho de 1993, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto à Uvergs, Palácio Piratini e Assembléia Legislativa: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório, tendo sido atendido o interesse público;

“14º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 8 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 85/92 (fl. 1.932): o vereador não compareceu à solenidade e não justificou a falta, devendo, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“15º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 12 de maio de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 34/92 (fl. 1.979): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“16º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 9 de abril de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 21/92 (fl. 1.995): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“17º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 30 de junho de 1993, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 46/93 (fl.2.054): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu José Manoel da Silveira Filho respondeu a dezessete imputações, sendo onze pertinentes a diárias, duas referentes ao ressarcimento de despesas com transporte (fatos nos 10 e 12) e quatro pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 14, 15, 16 e 17). 

A sentença julgou improcedente quatro das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 3, 5, 6 e 13. O apelo do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 6 e 13, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 3 e 5.

Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente  no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de despesas com transporte – passagens:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Assim, ante os fundamentos expostos no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, especialmente pela falta de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, impositiva a confirmação da sentença nesse particular (fatos nos 10 e 12).

Pagamento por faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores
Ante o teor do documento de fl. 4.667, há que se considerar comprovada a devolução de valores por duas sessões, fatos nos 15o e 16o, por favorecem o réu as mais distantes pelo fator correção monetária.
Ante o exposto, nego provimento a apelação do Ministério Público e dou parcial provimento à apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 10, 12, 14 e 17.

XVIII- João Nascimento da Silva: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu João Nascimento da Silva:

“1º- Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 3 de julho de 1989, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores junto à Secretaria da Educação: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 67,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/07/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 10 de julho de 1989, junto à Secretaria de Educação de assuntos pertinentes à Escola Estadual Edson Figueiredo: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 67,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/07/89);

“3º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de julho de 1989, nos termos da nota de empenho nº 660 (fl. 169): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“4º - Diária (1) para representar, em Porto Alegre, no dia 3 de agosto de 1989, a Câmara de Vereadores em reunião junto à Corsan: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário (ata nº 43/89); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 03/08, ter o réu comparecido à sessão; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; nesse contexto,embora a representação não tenha resultado de aprovação do Plenário, improcede a pretensão;

“5º - Diária (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de setembro de 1989, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 26 de setembro de 1989, de assuntos junto à Casa Civil e outros órgãos do Governo Estadual: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 27 de setembro de 1989, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diárias (2) para tratar, nos dias 25 e 26 de setembro de 1989, em Porto Alegre, de aparelho de Raio-X pretendido para a cidade de Santa Maria: o vereador limitou-se a comunicar aos edis a viagem um dia antes dessa ocorrer (fls. 5.389/5.390), deixando, assim, de prestar contas; violado o princípio da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/89) e acrescida de juros desde a citação;

“9º - Diárias (2) para comparecimento, nos dias 13 e 14 de novembro de 1989, em Porto Alegre, à abertura de licitação para aquisição de aparelho de Raio-X pretendido para a cidade de Santa Maria: o vereador não prestou contas, através de relatório, não o suprindo releases à imprensa, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/11/89) e acrescida de juros desde a citação;

“10º - Diária (1) para tratar, no dia 10 de abril de 1990, em Porto Alegre, da construção de escola no Núcleo Habitacional Tancredo Neves: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“11º - Diárias (2) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 8 e 9 de maio de 1990, de audiência com o Ministro da Justiça e com o Ministro do Trabalho, com o objetivo de tratar sobre a liberação de verbas bloqueadas dos CPMs das escolas estaduais Marieta D’Ambrósio e Edson Figueiredo: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“12º - Ressarcimento de passagens, nos termos da nota de empenho nº 514 (fl. 270) para viagem ocorrida em 4 de maio de 1990: permitido pagamento de passagens de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“13º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 19 de junho e 18 e 19 de julho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 8.310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 24 de julho de 1990, para manter contato com o Presidente da Caixa Econômica Estadual e com o Secretário de Educação: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“15º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“16º - Diárias (4) para participar, em Foz do Iguaçu, Paraná, nos dias 27, 28, 29 e 30 de agosto de 1990, de Congresso Nacional de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 57.440,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“18º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 30 de outubro e 9 de novembro de 1990, sem especificação do motivo do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/90) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“19º - Diárias (4) para participar, em Torres, nos dias 5, 6, 7 e 8 de dezembro de 1990, do 1º Encontro Tri-Nacional de Vereadores: prestadas contas na forma regimental; observado o interesse público; improcede a pretensão;

“20º - Diárias (2) para tratar, nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs, DPM, Governo do Estado, Assembléia Legislativa e participar do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, embora uma reunião não tenha observado o interesse público – com a Direção da Uvergs – e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, atingida a finalidade pública;

“21º - Diárias (4) para tratar, nos dias 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Montevidéu e Buenos Aires, do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: prestadas contas através de manifestação em Plenário de outro vereador, consoante ata n° 19/91 (fl. 1.882), a qual refere-se ao réu; improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação de relatório e não feridos princípios de direito administrativo; improcede a pretensão (fl. 7.007).

“22º - Diária (1) para viagem, no dia 18 de abril de 1991, a Montevidéu e Argentina, sem especificação do motivo do deslocamento: prestadas contas através de manifestação em Plenário por outro vereador, consoante ata n° 19/91 (fl. 1.882), a qual refere-se ao réu; improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação de relatório e não feridos princípios de direito administrativo (fl. 7007);

“23º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“24º - Ressarcimento de passagens efetuado em 20 de maio de 1991, nos termos da nota de empenho nº 404 (fl. 545): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.070,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de maio de 1991, em Brasília, Distrito Federal, de assuntos relacionados com a construção da Ponte São Borja-San Tomé junto ao Ministério das Relações Exteriores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 94.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“26º - Diária (1) para convidar, em Posadas (Argentina), no dia 15 de julho de 1991, o Intendente, Concejales e empresários para participarem de um Encontro de Integração em Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores  e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“27º - Ressarcimento de passagens datado de 20 de maio de 1991, nos termos da nota de empenho nº 403 (fl. 583): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 105.828,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Ressarcimento de passagens referente à vi-agem de Comitiva de Vereadores à cidade de Rosário, Argentina, de 4 a 7 de julho de 1991: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“29º - Ressarcimento de passagens efetuado em 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 288 (fl. 597): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 68.588,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“31º - Diárias (4) para participar, nos dias 16, 17, 18 e 19 de setembro de 1991, de audiências com líderes partidários do país, Deputados do RS, SC e PR, além de possível audiência com o Presidente da República, conforme documento da fl. 667: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório das fls. 775/777; entretanto, não vislumbrado interesse público no deslocamento, conquanto o objetivo aferido na viagem foi meramente pessoal – lobby para alteração da proporcionalidade da representação dos vereadores nos municípios de porte equivalente ao de Santa Maria –, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 216.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diárias (2) para tratar, nos dias 2 e 3 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara junto ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“33º - Diária (1) para tratar, nos dias 15 e 16 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da Câmara Municipal junto ao Tribunal de Contas: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“34º - Diárias (4), para tratar, no dia 28 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado; para participar de audiências, nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 1991, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10,  ter o réu comparecido à sessão; entretanto, em ambos os casos, o vereador não prestou contas, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 189.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“35º - Ressarcimento de passagens datado de 25 de outubro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 883 (fl. 756): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 200.549,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“36º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“37º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 7 de dezembro de 1992, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado e à Procuradoria-Geral do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“38º - Diárias (2) para tratar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 29 e 30 de dezembro de 1992, de assuntos de interesse da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.560.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Ressarcimento de passagens datado de 15 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 538 (fl. 786): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.104.145,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“40º - Ressarcimento de passagens datado de 15 de dezembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 880 (fl. 798): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 4.958.518,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Ressarcimento de passagens datado de 28 de dezembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 911 (fl. 799): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 4.969.618,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“42º - Ressarcimento de passagens datado de 4 de dezembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 845 (fl. 800): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 4.163.258,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“43º - Diárias (2) para tratar, nos dias 27 e 28 de janeiro de 1992, em Porto Alegre, de assuntos concernentes à Câmara de Vereadores junto ao TCU, DPM, Procuradoria Geral do Estado, SURBAM, Assembléia Legislativa, Palácio Piratini, Caixa Econômica Estadual, Banrisul e CRT: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diárias (4), uma, para viagem a Porto Alegre, no dia 22 de março de 1992, sem especificação do motivo da viagem; três, para participar de reuniões, nos dias 23, 24 e 25 de março de 1992, em Brasília, Distrito Federal, com a União de Vereadores do Brasil e com líderes da Câmara dos Deputados, Senado Federal e Deputado Ibsen Pinheiro: prestadas contas relativas à viagem a Brasília, consoante relatório das fls. 865/867; entretanto, não vislumbra-se interesse público em tais diligências, porque o relatório refere-se ao lobby para alteração da proporcionalidade da representação dos vereadores nos municípios do porte equivalente ao de Santa Maria, que implica em interesse pessoal; o vereador não prestou contas da viagem a Porto Alegre; nesse contexto,  embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos domingos, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 588.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“45º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de março de 1992, nos termos da nota de empenho nº 194 (fl. 884): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento In-terno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 872.900,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“46º - Diárias (4), uma para participar, no dia 11 de maio de 1992, em Porto Alegre, de solenidade de posse do Secretário da Agricultura; três, para participar de audiências, nos dias 12, 13 e 14 de maio de 1992, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados, Senado Federal, tratando da ligação rodoviária Santa Maria-Rosário do Sul: a representação na solenidade de posse não resultou de aprovação do Plenário, restando, quanto ao primeiro fato, ferido o princípio da legalidade; ademais, em ambos os casos, o vereador não prestou contas; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/92) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“47º - Diárias (3) para acompanhar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 26, 27 e 28 de maio de 1992, o processo de votação do Congresso que trata sobre o número de vereadores para a próxima legislatura: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 900.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“48º - Diária (1) complementar para viagem a Brasília, no dia 29 de maio de 1992, sem especificação do motivo da viagem, consoante nota de empenho nº 382 (fl. 934): refere-se ao complemento da diária supra exposta; não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 300.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“49º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 379 (fl. 951): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; conquanto, acolhido em parte o pedido do Ministério Público, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 798.676,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“50º - Ressarcimento de passagens datado de 08 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 339 (fl. 953): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.234.600,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 380 (fl. 965): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 86.200,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“52º - Ressarcimento de passagens datado de 11 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 347 (fl. 966): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 36.400,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 30 de junho e 1º de julho de 1992, de audiências com o Presidente da Câmara dos Deputados e com o Presidente do Senado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (01/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“54º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 9, 10 e 11 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“55º - Diárias (4) para tratar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 15, 16, 17 e 18 de junho de 1992, de assuntos junto à Presidência da Câmara dos Deputados e Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“56º - Ressarcimento de passagens datado de 26 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 487 (fl. 990): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 943.400,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Diária (1) complementar em razão de viagem a Brasília, consoante nota de empenho nº 439 (fl. 997): não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“58º - Ressarcimento de passagens datado de 15 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 444 (fl. 1.001): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 943.400,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“59º - Ressarcimento de passagens datado de 8 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 427 (fl. 1.003): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 941.197,00 – fl. 7.009) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“60º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, sem especificação do dia e do motivo do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (1.566.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“61º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 20, 21 e 22 de julho de 1992, de audiências na Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.290.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“62º - Ressarcimento de passagens datado de 27 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 563 (fl. 1.040): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.201.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“63º - Ressarcimento de passagens datado de 31 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 587 (fl. 1.043): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.201.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“64º - Diárias (4), uma para participar, no dia 3 de agosto de 1992; de audiência no Palácio Piratini; três, para participar, nos dias 4, 5 e 6 de agosto de 1992, de audiências, em Brasília, Distrito Federal, na Câmara dos Deputados e Senado Federal: em ambos os casos não houve prestação de contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (1.855.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“65º - Diárias (4) para representar, em Brasília, Distrito Federal, sem especificação dos dias de deslocamento, a Câmara Municipal junto à Câmara de Deputados: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.120.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“66º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 25, 26 e 27 de agosto de 1992, de audiências na Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.590.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“67º - Ressarcimento de passagens datado de 24 de agosto de 1992, nos termos da nota de empenho nº 628 (fl. 1.067): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.792.749,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“68º - Ressarcimento de passagens datado de 14 de agosto de 1992, nos termos da nota de empenho nº 598 (fl. 1.070): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.792.745,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“69º - Ressarcimento de passagens datado de 21 de setembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 626 (fl. 1.078): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 63.490,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“70º - Diária (1) para participar, em Brasília, Distrito Federal, no dia 23 de outubro de 1992, de reuniões com os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 810.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“71º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 13,14 e 15 de outubro de 1992, de reuniões na Câmara dos Deputados e no Senado Federal: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de que no dia 13/10 o réu tenha comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“72º - Diária (1) para participar, em Brasília, Distrito Federal, no dia 16 de outubro de 1992, de reuniões com os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 810.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“73º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 27, 28 e 29 de outubro de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“74º - Ressarcimento de passagens datado de 26 de outubro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 754 (fl. 1.098): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.699.150,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“75º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 17, 18 e 19 de novembro de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“76º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 10, 11 e 12 de novembro de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“77º - Ressarcimento de passagens datado de 11 de novembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 788 (fl. 1.129): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; conquanto, acolhido em parte o pedido do Ministério Público, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.487.954,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“78º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, no dia 3, 4 e 5 de novembro de 1992, de reuniões com os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“79º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 25  de agosto de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 67/92: justificada a falta, improcede a pretensão (fl. 7.007);

“80º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 4 de abril de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 10/89 (fl. 1.543): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“81º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 16 de outubro de 1990, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 58/90 (fl. 1.709): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“82º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 12 de setembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 61/91 (fl. 1.805): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“83º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 22 de dezembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 117/92 (fl. 1.909): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“84º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 20 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 87/92: justificada a falta, improcede a pretensão (fls. 7.008/7.009);

“85º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 21 de setembro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 77/92 (fl. 1.940): o vereador não estava presente na sessão na votação da ordem do dia e não justificou a ausência; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“86º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 5 de março de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 09/92 (fl. 2.008): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu João Nascimento da Silva respondeu a oitenta e seis imputações, sendo cinqüenta e duas pertinentes a diárias, vinte e seis referentes ao ressarcimento de despesas com transporte (fatos nos 3, 12, 24, 27, 28, 29, 35, 39, 40, 41, 42, 45, 49, 50, 51, 52, 56, 58, 59, 62, 63, 67, 68, 69, 74 e 77) e oito pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85 e 86). 

A sentença julgou improcedente dezoito das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 3, 4, 10, 11, 12, 14, 15, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 30, 36, 79 e 84. 

O recurso do Ministério Público, este tendo por objeto os fatos nos 4, 10, 11, 14, 19, 20 e 26, estando o réu definitivamente absolvido em face dos fatos nos 12, 15, 17, 21, 22, 23, 30, 36 e 84.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de despesas com transporte – passagens:

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos. Frente ao exposto, notadamente no item Ressarcimento das Despesas com Passagens, especialmente pela falta de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 12, 24, 27, 28, 29, 35, 39, 40, 41, 42, 45, 49, 50, 51, 52, 56, 58, 59, 62, 63, 67, 68, 69, 74 e 77.

Pagamento em face às faltas não justificadas às Sessões da Câmara de Vereadores: 

O acórdão de fls. 6314/6320, aliado ao documento de fl. 5.787, comprova a devolução dos valores pertinentes aos fatos nos 80, 81, 83, 85 e 86. Quanto ao fato no 82, feita a justificativa, conforme acórdão (fl. 6.316), improcede a pretensão deduzida na inicial a título de ressarcimento por faltas não justificadas.

Ante o exposto, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 12, 24, 27, 28, 29, 35, 39, 40, 41, 42, 45, 49, 50, 51, 52, 56, 58, 59, 62, 63, 67, 68, 69, 74 e 77.

XIX - Luiz Gonzaga Pereira Trindade: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos que foram imputados ao réu Luiz Gonzaga Pereira Trindade:

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 9 de agosto de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à CINTEA: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 47/91); observado o interesse público; improcede a pretensão;

“2º - Diária (1) para tratar, em Faxinal do Soturno, no dia 17 de setembro de 1991, de assuntos relativos à eletrificação rural do Distrito de Arroio Só: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 64/91); observado o interesse público; improcede a pretensão;

“3º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 11 de outubro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (5) para participar, em Porto Alegre, nos dias 22, 23, 25, 29 e 30 de novembro de 1991, de encontro sobre Transporte e Urbanização: embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 237.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“6º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 25 e 26 de março de 1992, de assuntos junto ao DAER e à CORSAN: não prestadas contas  na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 168.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 14 e 15 de março de 1992, de reuniões junto à Coordenação Nacional da Saúde e à Corsan: embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 168.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fl. 1.736): o vereador não estava presente na sessão quando da votação para a eleição da Mesa Diretora, Comissões Permanentes e Comissão Representativa e não justificou a ausência; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“9º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 26 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 87/91 (fl. 1.751): o vereador não estava presente na sessão extraordinária e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“10º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 7 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 81/91 (fl. 1.761): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“11º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 5 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 80/91 (fl. 1.763): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Luiz Gonzaga Pereira Trindade respondeu a onze imputações, sendo sete pertinentes a diárias e quatro pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos 8, 9, 10 e 11). A sentença julgou improcedente três das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1, 2 e 5. Além do recurso do réu, há o do Ministério Público, este tendo por objeto os fatos nos 1 e 2. O réu, pois, está definitivamente absolvido em face do fato no 5.

Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Pagamento em face de faltas não justificadas:

O acórdão de fls. 6.48/6352 apontou justificadas as faltas e/ou recolhidos os valores, pelo que improcede a pretensão.

Desta forma, impositivo o improvimento da apelação do Ministério Público e integral provimento da apelação do réu Luiz Gonzaga Pereira Trindade.

XX - Maria Gessi Bento:

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados à ré Maria Gessi Bento: 

“1º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 26 de maio de 1993, de audiência com o Governador do Estado em exercício e Deputados Estaduais, tratando de questões referentes à saúde municipal: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório das fls. 5.822/5.823, improcede a pretensão;

“2º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 17 de junho de 1993, de audiência na Secretaria do Estado da Cultura: em face da revelia, e não se tratando de litisconsórcio unitário, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.700.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/93) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (0,5) para tratar, em Porto alegre, no dia 9 de agosto de 1993, de assuntos relativos às negociações de áreas invadidas junto ao gerente da COHAB: em face da revelia, e não se tratando de litisconsórcio unitário, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/08/93) e acrescida de juros legais desde a citação”.

A ré Maria Gessi Bento respondeu a três imputações, todas elas pertinentes a diárias. 

A sentença julgou improcedente uma das três imputações, afastando a obrigação de restituir no fato no 1. Houve recurso do Ministério Público.

Em relação às diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Publico e o integral provimento do apelo da ré Maria Gessi Bento.

XXI - Marne Franco Rosa: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Marne Franco Rosa:

“1º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 17 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 02/92 (fls. 1.402/1.403): o vereador não estava presente na solenidade e não justificou a falta; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“2º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fls. 1.736/1.737): o vereador, embora presente no início da solenidade, ausentou-se  da sessão quando da votação para a eleição da Mesa Diretora, das Comissões Permanentes e da Comissão Representativa, sem justificativa; deve, assim, devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Marne Franco Rosa respondeu a duas imputações, ambas pertinentes ao pagamento de parte variável da remuneração mesmo diante de faltas não justificadas. Não foi interposto recurso pelo réu, mas mesmo assim procede-se ao exame dos fatos, dada a condição de litisconsorte em relação aos demais réus.

As faltas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores não foram justificadas pelo réu Marne Franco Rosa, não há identidade de situação jurídica hábil a beneficiar o réu não apelante, como salientou o Eminente Dr. Procurador de Justiça, diante do que nada há a ser modificado na sentença em relação ao réu Marne.

XXII-
 Mosar Gonçalves da Costa: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Mosar Gonçalves da Costa:

“1º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de janeiro de 1989, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 61,70), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 20 e 21 de março de 1989, de assuntos de interesse da Câmara Municipal junto ao DPM e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva devolução da quantia auferida (NCz$ 61,70), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/03/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diárias (4) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 27, 28, 29 e 30 de março de 1989, para acompanhar Delegação do Vale do Jaguari e Prefeito de Santa Maria nas reivindicações para os Municípios da região: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 446,80), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/03/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 4, 5 e 6 de abril de 1989, de assunto relacionado à demissão de funcionária do Banrisul junto à direção da instituição financeira e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 92,55), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/04/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 3 de maio de 1989, de assuntos concernentes aos moradores da Vila Lídia junto ao Governo do Estado, bem como resolver assuntos junto à SURBAM: o vereador não prestou contas na forma regimental, deve devolver a quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/05/89) e acrescida de juros desde a citação;

“6º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de maio de 1989, de assuntos de interesse da Câmara junto ao presidente da SEAC e da SURBAM: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, suprida a apresentação do relatório pela ata da sessão da Câmara de Vereadores, a qual fez referências “às atividades da Comissão de Vereadores que esteve em Porto Alegre”, e não feridos princípios de direito administrativo;

“7º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de maio de 1989, em São Borja, de assuntos referentes a Ponte Internacional de São Borja e São Tomé e de gasoduto que passará por Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata de fl. 1.566) e não feridos princípios de direito administrativo;

“8º - Diárias (3) para participar, nos dias 28 e 29 de junho de 1989, em Porto Alegre, do II Fórum Municipalista Sul: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 134,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 17 de agosto de 1989, sem especificação do motivo da viagem: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/08/89);

“10º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 25 de agosto de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte São Tomé-São Borja e do gasoduto: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 52/89 da fl. 1.592); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 06/09, ter o réu comparecido à sessão; observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; assim, improcede a pretensão;

“12º - Diárias (2) para tratar, em São Borja, Itaqui e Uruguaiana, sem especificação dos dias de deslocamento, de assuntos relacionados com o II Seminário de Corredores de Exportação e do I Fórum de Integração de Vereadores dos Países do Conesul: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata nº 52/89 da fl. 1.592) e observado o interesse público;

“13º - Diária (1) para participar, em Quaraí, no dia 16 de outubro de 1989, da instalação da Constituinte Municipal naquele município: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório da fl. 1.606 e observado o interesse público;

“14º - Diárias (2) para assistir, nos dias 19 e 20 de outubro de 1989, em Catanduvas (SC), a instalação da Constituinte Municipal daquele Município: além de a representação não ter resultado de aprovação do Plenário, o vereador não prestou contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 620,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/10/89) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“15º - Diárias (3) para participar, em Canela, sem especificação do dia da viagem, de Encontro Estadual dos Vereadores do Rio Grande do Sul: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 867,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 28 de dezembro de 1989, de assuntos junto ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diária (1) para proferir palestra, em São Francisco de Assis, no dia 23 de janeiro de 1990, sobre a Lei Orgânica Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 472,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“19º - Diária (1) para tratar, em Cruz Alta, no dia 11 de junho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 25 de junho de 1990, a serviço da Câmara Municipal: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de junho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/90) e acrescida de juros legais;

“22º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de julho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“24º - Diárias (3) para participar, em Vacaria, nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 1990, do III Seminário Estadual de Vereadores e Funcionários de Câmaras Municipais do Estado do Rio Grande do Sul: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório da fl. 1.720 e observado o interesse público;

“25º - Ressarcimento de despesas com inscrição no 1º Encontro Tri-Nacional e Interestadual de Vereadores: ausente regra hábil a autorizar esta espécie de ressarcimento, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/12/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 10 e 11 de janeiro de 1991, de assuntos junto à Uvergs e ao DAER: prestadas contas através de relatório (fl. 424); observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de diária anterior; improcede a pretensão;

“27º - Ressarcimento de passagens efetuado em 31 de janeiro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 063 (fl. 426): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.680,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 21, 22 e 23 de fevereiro de 1991, de assuntos de interesse da Câmara Municipal junto à Uvergs: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 446; ademais, não há impossibilidade de concessão de diária ao sábado; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“29º - Diárias (2) para tratar, nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto à Uvergs, DPM, Governo do Estado, Assembléia Legislativa e participar do 1º Encontro Latino Americano de Vereadores: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, embora uma reunião não tenha observado o interesse público – com a Direção da Uvergs – e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, atingida a finalidade pública;

“30º - Pagamento de despesas com combustível para deslocamento a Porto Alegre a serviço da Câmara de Vereadores, concernente aos dias 21, 22 e 23 de fevereiro de 1991: o ressarcimento, permitido pelo Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 13/03/91, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 15.052,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“31º - Ressarcimento de passagens efetuado em 1º de março de 1991, nos termos da nota de empenho nº 142 (fl. 456): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 32.680,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diárias (2) para viagem a Santana do Livramento e Quaraí, nos dias 9 e 11 de março de 1991: apresentado o relatório por um dos vereadores, no qual há menção ao réu, prestadas as contas; não há impossibilidade de concessão de diária referente ao dia de sábado; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; não feridos princípios de direito administrativo e atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“33º - Diárias (2) para tratar da organização, em Curitiba, Paraná, e Florianópolis, Santa Catarina, nos dias 27 e 28 de março de 1991, do 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: prestadas as contas através de relatório (fl. 3.922); irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; atendido o interesse público, improcede a pretensão; 

“34º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 282 (fl. 502): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 87.256,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Ressarcimento de passagens datado de 4 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 243 (fl. 507): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 40.824,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“36º - Diárias (2) para tratar, em Taquarembó, Uruguai, nos dias 6 e 7 de abril de 1991, de assuntos relacionados ao 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: prestadas contas através de relatório (fl. 512); não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; atendido o interesse público; irrelevante a não-apresentação de rela-tório anterior; improcede a pretensão;

“37º - Diárias (4) para tratar, nos dias 14, 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Brasília, Distrito Federal, do I Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 3.834/3.836; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no domingo e observado o interesse público;

“38º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 4 de abril de 1991, de reunião com o Governador do Estado, Consulados do Paraguai, Argentina, Uruguai e Chile, Presidência da Assembléia Legislativa, referente ao 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas na forma regimental (fl. 518) e evidenciado o interesse público;

“39º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“40º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 24 de abril de 1991, de assuntos junto à Assembléia Legislativa, Uvergs e Sindicato de Empresas Transportadoras do Estado do Rio Grande do Sul: não prestada contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 20.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de maio de 1991, de assuntos referentes à organização do 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“42º - Diárias (3) para participar, nos dias 25 e 26 de maio de 1991, em Maldonado, Uruguai, de reunião do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentos Municipais dos Países Latino Americanos: prestadas as contas através do relatório de fls. 1.353/1.354; atendido o interesse público; irrelevante a não-prestação de contas de diárias anteriores; e, finalmente, ausente impedimento para o pagamento de diárias nos sábados e domingos, improcede a pretensão; 

“43º - Ressarcimento de passagens datado de 3 de julho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 532 (fl. 589): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 19 de junho de 1991, de audiências com o Secretário de Transportes do Estado, Chefe do 10º DRF, Consulado Uruguaio e Comissão Pró-Gasoduto Brasil Uruguai: prestadas contas através de relatório (fl. 1.857); irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; atendido o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“45º - Diárias (2) para tratar, nos dias 21 e 22 de junho de 1991, em Florianópolis, Santa Catarina, de assuntos relacionados com o II Encontro Latino-Americano de Vereadores: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 1.342/1.343; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no sábado e observado o interesse público;

“46º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“47º - Diárias (2) a Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de julho de 1991, para integrar a Comissão Extraordinária de Desenvolvimento, Integração e Relações Internacionais da Câmara e o Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentos Municipais dos Países do Conesul, realizando audiências concernentes ao assunto: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“48º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 5 e 6 de agosto de 1991, da 1ª Reunião da Comissão Parlamentar Brasil-Argentina: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“49º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15, 17 e 18 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho nº 679 (fl. 652): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 4.615,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“50º - Diárias (3) para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, de Congresso de Vereadores, sem especificação do dia do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, já que o relatório apresentado nas fls. 1.342/1.343 refere-se a outra viagem; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 162.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Ressarcimento de passagens efetuado em 18 de setembro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 765 (fl. 658): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 166.701,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“52º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 13 de setembro de 1991, de assuntos concernentes à saúde em reunião da associação de hospitais do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Diárias (5) para participar, na Argentina, Uruguai e Paraguai, nos dias 21, 22, 23, 24 e 25 de setembro de 1991, de audiências com autoridades daqueles países, visando complementar a programação da 11ª Reunião do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares Municipais Latino-Americanos: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 270.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“54º - Diárias (3) para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, nos dias 6, 7 e 8 de outubro de 1991, da 2ª Reunião do Comitê dos Parlamentares Latino-Americanos: prestadas contas através de relatório (fl. 3.925); não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; atendido o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“55º - Diárias (4) para participar, em Maldonado, Uruguai, nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro de 1991, do II Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 380.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“56º - Diária (1) para proferir palestra, em Porto Alegre, no dia 7 de novembro de 1991, na Associação dos Comissários da Polícia Civil: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/11/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Diárias (6) para tratar, nos dias 7, 8, 9, 10, 11 e 12 de dezembro de 1991, na Argentina e no Paraguai, de assuntos relacionados à integração do Conesul: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias nos dias de sábado e domingo, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 570.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“58º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

59º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15 de dezembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 868 (fl.766): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 393.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“60º - Diárias (2) para participar, em Camboriú, Santa Catarina, nos dias 10 e 11 de dezembro de 1992, como painelista do XX Encontro Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.560.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“61º - Diária para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, sem especificação do dia da viagem, de reunião da União de Vereadores de diversos Estados, com assunto central relacionado ao art. 29, inc. IV, da Constituição Federal: embora prestadas as contas na forma regimental, ausente interesse público na viagem, haja vista o caráter privado da União de Vereadores e o interesse pessoal na questão da alteração do texto constitucional quanto ao número de vereadores do Município; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 320.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/02/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“62º - Diárias (3) para participar, nos dias 6, 7, 8 e 9 de março de 1992, em Encarnación, Paraguai, de reunião do Comitê Latino-Americano de Parlamentos Municipais: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 829; não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; observado o interesse público; improcede a pretensão;

“63º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 15 de janeiro de 1992, de reunião da Uvergs, representando a Câmara Municipal: prestadas contas na forma regimental (relatório da fl. 3.602); entretanto, a representação não foi aprovada pelo Plenário e sendo a Uvergs entidade de caráter privado, não se vislumbra interesse público no deslocamento; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“64º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15 de janeiro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 042 (fl.851): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 18.400,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“65º - Ressarcimento de passagens datado de 31 de janeiro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 094 (fl. 853): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 237.802,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“66º - Ressarcimento de passagens datado de 25 de março de 1992, nos termos da nota de empenho nº 233 (fl. 868): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 16.360,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“67º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 25 de março de 1992, de audiência junto ao DNER: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 84.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“68º - Diárias (4) para viagem a Encarnación, Paraguai, nos dias 23, 24, 25 e 26 de abril de 1992, sem especificação do motivo da viagem: prestadas contas, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 28/92 da fl. 1.987); não há impossibilidade de concessão de diárias no sábado e no domingo; entretanto, não tendo sido indicado o motivo da viagem, impossível aferir a presença de interesse público, com o que impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 672.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“69º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de abril de 1992, nos termos da nota de empenho nº 294 (fl. 898): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 103.500,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“70º - Ressarcimento de passagens datado de 21 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 376 (fl. 919): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 43.100,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“71º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 31 de maio de 1992, sem especificação do motivo do deslocamento: embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 175.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“72º - Diárias (2) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 25 e 26 de maio de 1992, de audiência com o Ministro dos Transportes: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 600.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“73º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 20 de maio de 1992, de reunião do Conselho Deliberativo da Uvergs: embora prestadas contas na forma regimental (relatório da fl. 1.975), a Uvergs é entidade de caráter privado, não se vislumbrando interesse público na despesa, impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 150.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“74º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 379 (fl. 951): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; conquanto, acolhido em parte o pedido do Ministério Público, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 798.676,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“75º - Ressarcimento de passagens datado de 17 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 465 (fl. 958): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 207.600,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“76º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 380 (fl. 965): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 86.200,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“77º - Diária (1) para participar, em Santo Tomé, Argentina, no dia 6 de junho de 1992, de ato cívico pró-construção da Ponte São Borja-Santo Tomé, pró-instalação da Zona Franca e pró reestruturação dos serviços aduaneiros: embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (09/06/92) e acrescida de juros legais desde o seu recebimento;

“78º - Diárias (4) para participar, nos dias 1º, 2, 3 e 4 de julho de 1992, em Rosário, Argentina, do III Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales, como representantes da Câmara Municipal: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“79º - Diárias (4) para viagem, nos dias 24, 25, 26 e 27 de junho de 1992, a Lujan, Argentina, para fazer parte da Delegação Brasileira que trata do intercâmbio entre os países do Conesul: prestadas contas na forma regimental, consoante relato oral em Plenário do vereador (ata nº 51/92, fl. 1.377); não há impossibilidade de concessão de diárias nos sábados e domingos; atendido o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“80º - Pagamento de despesas de passagens nos termos da nota de empenho no 477 (fl. 998), relativo a deslocamentos realizados em 1º e 5 de julho de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.058.187,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“81º - Diárias (4) para participar como painelista, em San Salvador de Jujuy, Argentina, nos dias 1º, 2 e 3 de agosto de 1992, do Fórum de Intendentes e Consejales Radicales do Nordeste Argentino: embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, não foram prestadas contas na forma regimental; assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.120.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“82º - Pagamento de despesas com combustível, nos termos da nota de empenho nº 557 (fl. 1.029) datada de 29 de julho de 1992: o ressarcimento, permitido pelo Decreto Legislativo nº 09/83 (art. 4º), passou a ser inadmitido a partir da vigência do Regimento Interno do ano de 1989 (art. 32), situação que não foi alterada pelo Regimento Interno que entrou em vigor em 01/01/91 (art. 217); realizada a despesa em 31/01/89, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 90.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“83º - Diárias (2) para participar como painelista, em Torres, nos dias 23 e 24 de julho de 1992, do 26º Congresso da ARTAFAM: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“84º - Ressarcimento de passagens datado de 22 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 558 (fl. 1.045): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.985.392,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“85º - Ressarcimento de passagens datado de 21 de setembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 626 (fl. 1.078): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 37.840,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“86º - Diárias (2) para viagem, nos dias 16 e 17 de outubro de 1992, a Montevidéu, Uruguai, para acompanhar as direções da AS-COMAC e da ASCON em missão de intercâmbio comercial e industrial com União de Barraqueiros de Material de Construção do Uruguai: embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.620.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“87º - Diárias (3) para participar, em Durazno, Uruguai, nos dias 9, 10 e 11 de outubro de 1992, da IV Reunião do Comitê Latino-Americano dos Parlamentos Municipais: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando-se o certificado da fl. 5.866; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“88º - Pagamento de transporte em viagem a Corrientes, Argentina, efetuado em 16 de novembro 1992, nos termos da nota de empenho nº 810 (fl. 1.109): permitido pagamento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 600.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“89º - Diárias (3) para participar, em Corrientes, Argentina, nos dias 18, 19, 20, 21 e 22 de novembro de 1992, de encontro entre entidades culturais, educacionais e políticas, visando à aproximação para o Mercosul e Conesul: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 1.364; não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; atingido o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“90º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 5 e 6 de novembro de 1992, de assuntos junto à COHAB e outros órgãos governamentais: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.030.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“91º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 9 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 01/92: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“92º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 31 de outubro de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 67/89: o vereador não estava presente na sessão quando das votações e não justificou a ausência, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“93º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 29 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 77/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“94º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 17 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 73/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“95º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 8 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 69/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“96º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 24 de abril de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 64/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“97º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 3 de setembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 55/91: o vereador não estava presente na sessão quando da votação para eleição da Mesa Diretora e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“98º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 2 de maio de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 22/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“99º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 4 de abril de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 14/91: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“100º - Não-desconto da parte variável da remuneração do réu pela falta não-justificada no dia 24 de janeiro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 01/92: o vereador não estava presente na sessão e não justificou a falta, devendo devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Mosar Gonçalves da Costa respondeu a cem imputações, das quais sessenta e sete pertinentes a diárias, uma relativa a despesas com inscrição em encontro de vereadores (fato no 25), vinte e duas referentes ao ressarcimento de despesas com transporte - passagens e combustível (fatos nos 27, 30, 31, 34, 35, 43, 49, 51, 59, 64, 65, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 80, 82, 84, 85 e 88) e dez pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99 e 100). 

A sentença julgou improcedente vinte e seis das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 6, 7, 11, 12, 13, 18, 23, 24, 26, 28, 29, 32, 33, 36, 37, 38, 39, 42, 44, 45, 46, 54, 58, 62, 79 e 89. 

O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 6, 7, 11, 12, 13, 24, 26, 28, 29, 32, 33, 36, 37, 38, 42, 44, 45, 54 e 89, diante do que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 18, 23, 39, 46, 58, 62 e 79.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento de despesas com inscrição no 1o encontro tri-nacional de vereadores: 

Inexistindo previsão legal para o ressarcimento dessa espécie de despesas (despesa com inscrição em encontro de vereadores), impõe-se a confirmação da sentença nesse item (fato no 25).

Ressarcimento de despesas de transporte – passagens e combustível: 

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 27, 30, 31, 34, 35, 43, 49, 51, 59, 64, 65, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 80, 82, 84, 85 e 88.

Pagamento em face de faltas não justificadas: 

O acórdão de fls. 6336/6342 apenas afastou o ilícito penal. Assim, diante do já exposto nos fundamentos gerais, especialmente no item Faltas não justificadas às Sessões da Câmara, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos nos 91 a 100. 

Desta forma, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação em relação aos fatos nos 27, 30, 31, 34, 35, 43, 49, 51, 59, 64, 65, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 80, 82, 84, 85, 88, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99 e 100.

XXIII -
 Ony Lacerda da Silva: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Ony Lacerda da Silva: 

“1º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, junto ao Tribunal de Justiça da instalação de mais uma Vara Cível na Comarca de Santa Maria, no dia 9 de maio de 1989: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de maio de 1989, em São Borja, de assuntos referentes a Ponte Internacional de São Borja e São Tomé e de gasoduto que passará por Santa Maria: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas (ata de fl. 1.566) e não feridos princípios de direito administrativo;

“3º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte São Tomé-São Borja e do gasoduto: não prestadas contas na forma regimental; embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 06/09, ter o réu comparecido à sessão, impõe-se a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diárias (2) para tratar, em São Borja, Itaqui e Uruguaiana, sem especificação dos dias de deslocamento, de assuntos relacionados com o II Seminário de Corredores de Exportação e do I Fórum de Integração de Vereadores dos Países do Conesul: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo devolver a quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diárias (2) para participar, em Itaqui, nos dias 27 e 28 de outubro de 1989, de Encontro de Vereadores do Conesul: não prestadas contas na forma regimental, porque o vereador em Plenário não se referiu expressamente ao Encontro; embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, impõe-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Diária (1) para viagem, no dia 26 de janeiro de 1990, a Porto Alegre, a serviço da Câmara: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 473,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“7º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“8º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 15 de maio de 1990, de assuntos junto aos Secretários de Segurança e Justiça, bem como com o Comandante da Brigada Militar: prestadas contas através de relato oral em Plenário de outro vereador, o qual refere-se expressamente ao réu; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; nesse contexto, improcede a pretensão;

“9º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de junho de 1990, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/90) e acrescida de juros legais;

“10º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“11º - Diária (1) para acompanhar o Prefeito Municipal a Porto Alegre, no dia 24 de setembro de 1990, na assinatura do Documento de Implantação da CEASA em Santa Maria: não prestadas contas na forma regimental; embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de naquele dia ter o réu comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 9 de novembro de 1990, de reunião com o Secretário da Saúde: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/11/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 1º e 4 de março de 1991, de audiência com o Delegado Federal do Ministério da Agricultura: prestadas contas na forma regimental (relatório da fl. 3.982); atingido o interesse público; improcede a pretensão;

“14º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“15º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 25 e 26 de junho de 1991, de assuntos de interesse da comunidade: prestadas contas na forma regimental (relatório da fl. 1.854); atingido o interesse público; improcede a pretensão;

“16º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“17º - Diária (1) para representar a Câmara em audiência com o Governador do Estado: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, não foram prestadas contas na forma regimental; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem, de reunião na Secretaria da Agricultura do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diária (1) para tratar, no dia 23 de agosto de 1991, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de julho de 1992, de assuntos sobre transportes coletivos, consoante requerimento da fl. 1.051: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 20 e 21 de agosto de 1992, de assuntos concernentes à proposta de emenda da Lei Orgânica, referente às tarifas do transporte coletivo: embora não demonstrado que a viagem não se efetuou, o que não se presume pelo fato de, no dia 21/08, o réu se fazer presente à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 15 e 16 de setembro de 1992, junto à Secretaria Municipal de Transportes sobre a modificação da Lei Orgânica em relação a reajustes da tarifa: embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 15/09, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, assim, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Diária (1) para participar, no dia 9 de outubro de 1992, em Porto Alegre, de reunião na UVERGS: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 405.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de outubro de 1992, do IX Seminário Estadual de Vereadores: prestadas contas na forma regimental, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 91/92, fl. 1.369); atendido o interesse público; improcede a pretensão;

“25º - Diárias (3) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 3, 4 e 5 de novembro de 1992, de reuniões com os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 5 de março de 1993, de reunião junto à OCERGS: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fls. 2.133/2.134; atendido o interesse público; assim, improcede a pretensão;

“27º - Diária (1) para participar, em São Francisco de Assis, no dia 8 de maio de 1993, de reunião do Legisladores do Vale do Jaguari: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 2.183; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; observado o interesse público; ausente impedimento para pagamento de diárias no sábado; nesse contexto, improcede a pretensão; 

“28º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 6 de julho de 1993, de reunião com o Governador do Estado e com a Secretaria de Agricultura para o lançamento do Pólo Tecnológico da Lã e Campanha da Hidatidose: o vereador  prestou contas na forma regimental; presente o interesse público; não feridos princípios de direito administrativo; assim, improcede a pretensão;

“29º - Diária (1,5) para participar, em Santana do Livramento, nos dias 13 e 14 de agosto de 1993, do I Fórum Internacional sobre a Estrada do Mercosul: o vereador prestou contas na forma regimental (relatório da fl. 2.267); presente o interesse público; não há impossibilidade da concessão de diária ao sábado; assim, improcede a pretensão;

“30º - Diárias (2) para representar a Câmara de Vereadores, em Esteio, nos dias 4 e 5 de setembro de 1993, na Expointer: a representação não resultou de aprovação do Plenário; ademais, o vereador não prestou contas na forma regimental; embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, impositiva a devolução da quantia auferida (CR$ 11.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/09/93) e acrescida de juros legais desde a citação”.

O réu Ony Lacerda da Silva respondeu a trinta imputações, todas pertinentes a diárias.

A sentença julgou improcedentes treze das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 2, 7, 8, 10, 13, 14, 15, 16, 24, 26, 27, 28 e 29. O Ministério Público recorreu tendo por objeto os fatos nos 2, 8, 13, 26, 27, 28 e 29, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 7, 10, 14, 15, 16 e 24. 

Diárias - Em relação às diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Assim, tendo o réu respondido a imputações unicamente a título de diárias, as quais restaram afastadas, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e o integral provimento do apelo do réu Ony Lacerda da Silva.

XXIV-
 Paulo Airton Denardin:

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Paulo Airton Denardin: 

“1º - Diária (0,37) para viagem a Bagé, no dia 25 de junho de 1993, para tratar de assuntos de obras e contratos realizados pela Corsan: não prestadas contas na forma regimental e não havendo prova do deslocamento, nem mesmo pelo documento de fls. 5.818/5.819, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 1.275.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/93) e acrescida de juros desde a citação;

“2º - Diária (0,5) para participar, segundo o Ministério Público, em Cachoeira do Sul, no dia 28 de setembro de 1993, de audiência com o Secretário de Transportes, para tratar sobre a pavimentação entre Santa Flora e Arroio do Sol: prestadas contas na forma regimental, observado o interes-se público e irrelevante a não-apresentação de relatório anterior, improcede a pretensão”.

O réu Paulo Airton Denardin respondeu a duas imputações, ambas pertinentes a diárias.

A sentença julgou improcedente uma das imputações, afastando a obrigação de restituir no fato no 2. Da sentença recorreram o réu e o Ministério Público. 

Diárias -Diante dos fundamentos expostos no item Diárias, ressaltando que a não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal. Saliento, outrossim, não comprovada a inexistência de interesse público nas viagens, há que se afastar todas as imputações remanescentes, provendo-se integralmente, pois, a apelação do réu e improvendo, por conseqüência, o recurso do Ministério Público.

Assim, sendo os dois fatos imputados ao réu relativos as diárias, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e o provimento da apelação do réu Airton Paulo Denardin.

XXV - Paulo Roberto Severo Pimenta: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Paulo Roberto Severo Pimenta: 

“1o – Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem, de assuntos de interesse da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 30,85), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/03/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 3 de maio de 1989, de assuntos concernentes aos moradores da Vila Lídia junto ao Governo do Estado e resolução de problemas da SURBAM: prestadas contas na forma regimental, consoante relato oral em Plenário (ata nº 18/89, fl. 1.559); atendido o interesse público; assim, improcede a pretensão;

“3º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, junto ao Tribunal de Justiça da instalação de mais uma Vara Cível na Comarca de Santa Maria, no dia 9 de maio de 1989: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para viagem a  Porto Alegre, no dia 14 de junho de 1989, a serviço da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diária (1) para  viagem a Porto Alegre, no dia 4 de agosto de 1989, a serviço da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Ressarcimento de refeições e passagens datado de16 de agosto de 1989, nos termos da nota de empenho nº 807 (fl. 176): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“7º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 25 de agosto de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 93,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/08/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte São Tomé-São Borja e do gasoduto: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 52/89 da fl. 1.592); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 06/09, ter o réu comparecido à sessão; observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; assim, improcede a pretensão;

“9º - Diárias (2), para tratar, em Quaraí e Santana do Livramento, nos dias 27 e 28 de setembro de 1989, de assuntos sobre o II Seminário de Corredores de Exportação e I Fórum de Integração de Vereadores do Conesul: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diárias (2), para tratar, em Porto Alegre, nos dias 13 e 14 de outubro de 1989, de assuntos relacionados à palestra sobre a Lei de Doação de Órgãos: embora não haja impossibilidade de concessão de diária no sábado, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Diária (1) para participar, em Quaraí, no dia 16 de outubro de 1989, da instalação da constituinte municipal naquele município: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório da fl. 1.606 e observado o interesse público;

“12º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 22 de novembro de 1989, do assunto relacionado com reuniões do comitê de defesa do Banco do Brasil: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“13º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 6 e 7 de dezembro de 1989, de seminário sobre o ensino profissionalizante no sistema penitenciário: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de que, no dia 06/12, o réu estava presente na sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 578,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (05/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diária (1) para tratar, no dia 23 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo eventuais releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 473,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diárias (2) para participar, nos dias 3 e 12 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, de seminário sobre sistema penitenciário: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 230; atendido o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; improcede a pretensão;

“16º - Diárias (2) para participar, sem especificação do dia de deslocamento, em Porto Alegre, de reuniões com representantes do Sindicato dos Funcionários da Corsan, lançamento de campanha contra a privatização do Meridional e visita à Casa Civil para discutir a questão do Presídio, relativa à implantação de ensino profissionalizante: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 2.060,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/01/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diária (1) complementar para tratar, nos dias 23 e 24 de janeiro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (NCz$ 1.030,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/02/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diferença de diárias pagas no mês de janeiro de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 03/90 (fl. 1.487), que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“19º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 19 e 20 de fevereiro de 1990, de reuniões relativas ao Ano dos Transplantes, PIMES e possibilidade de Santa Maria vir a fazer parte do programa de presídio industrial: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 2.060,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/02/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 23 e 24 de janeiro de 1990, de assuntos de interesse da comunidade junto à COHAB: trata-se da nota de empenho nº 210, já abordada no fato nº 17, e não de diária complementar; assim, improcede a pretensão;

“21º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 25 e 26 de março de 1990, de Seminário de Doação de Órgãos Passíveis de Transplantes: embora não haja impossibilidade de concessão de diária aos domingos, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/03/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (2) para fazer contato com a Comissão de Segurança Pública, em Porto Alegre, nos dias 30 e 31 de maio de 1990, reivindicando melhorias para o Presídio Regional, bem como participar de Seminário sobre Transporte Coletivo: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de que, no dia 31/05, o réu estava presente à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/05/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 29 de junho de 1990, de assuntos relacionados com as demissões de funcionários do Banrisul: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.770,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diárias (2) para participar, em Santana do Livramento, nos dias 13 e 14 de julho de 1990, do Encontro Estadual de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, não o suprindo releases à imprensa; assim, embora não havendo impossibilidade de concessão de diárias no sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de agosto de 1990, do Seminário de Municipalização da Saúde: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 02/08, o réu se fazia presente à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 11.080,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“27º - Diárias (3) para discutir, em Porto Alegre, nos dias 31 de agosto, 3 e 4 de setembro de 1990, a reformulação do Regimento Interno da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 04/09, o réu se fazia presente à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 21.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e  10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“29º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 12 de dezembro de 1990, de reunião com o grupo GAPA, planejando-se seminário para a prevenção da AIDS em Santa Maria: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/12/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1991, de assuntos junto à CORSAN e ao Governo do Estado: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/01/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de janeiro de 1991, junto à Corsan de assuntos concernentes à greve de seus funcionários: reportando-se ao item 10.33 da sentença, determinou o magistrado a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/01/91) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“32º - Diária (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 7 e 8 de março de 1991, de assuntos concernentes à comunidade de Santa Maria: o vereador não prestou contas na forma regimental, não suprindo releases à imprensa; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (06/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“33º - Ressarcimento de passagens datado de 12 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 282 (fl. 502): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 88.500,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“34º - Ressarcimento de passagens datado de 2 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 227 (fl. 505): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 15.946,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Diárias (4) para tratar, nos dias 14, 15, 16 e 17 de abril de 1991, em Brasília, Distrito Federal, de I Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório das fls. 3.834/3.836; ademais, não há impossibilidade da concessão de diárias no domingo e observado o interesse público;

“36º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“37º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 10 e 11 de junho de 1991, de assuntos junto à Secretaria da Fazenda, Assembléia Legislativa e Comissão Estadual de Emancipações: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 11/06, o réu se fazia presente à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (07/06/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“38º - Ressarcimento de passagens datado de 3 de julho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 532 (fl. 589): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“39º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“40º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de julho de 1991, para integrar a Comissão Extraordinária de Desenvolvimento, Integração e Relações Internacionais da Câmara e o Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentos Municipais dos Países do Conesul, realizando audiências concernentes ao assunto: não prestadas contas na forma regimental, não sendo supridas por releases à imprensa, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“41º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de agosto de 1991, de assuntos concernentes à construção da nova rodoviária de Santa Maria junto ao DAER, Assembléia Legislativa e Secretaria dos Transportes: embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“42º - Ressarcimento de passagens efetuado em 15, 17 e 18 de agosto de 1991, nos termos da nota de empenho nº 679 (fl. 652): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 16.046,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“43º - Diárias (3) para participar, em Florianópolis, Santa Catarina, de Congresso de Vereadores, sem especificação do dia do deslocamento: não prestadas contas na forma regimental, já que o relatório apresentado nas fls. 1.342/1.343 refere-se a outra viagem; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 162.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“44º - Diária (1) porque “integrante da Comissão Parlamentar que estuda o processo de implantação da Estação Rodoviária de Santa Maria”: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“45º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 13 de setembro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto à Secretaria da Saúde: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“46º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 23 de setembro de 1991, de audiências na Presidência da Assembléia Legislativa e na Superintendência do DAER: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“47º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, no dia 25 de outubro de 1991, para tratar de assuntos junto ao DAER e participar do Fórum de Debates sobre o Transporte Urbano em cidade de porte médio: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“48º - Diárias (4), para tratar, no dia 28 de outubro de 1991, em Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas do Estado; para participar de audiências, nos dias 29, 30 e 31 de outubro de 1991, em Brasília, Distrito Federal, junto à Câmara dos Deputados e no Senado Federal: não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10, ter o réu comparecido à sessão; entretanto, em ambos os casos, o vereador não prestou contas, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 189.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“49º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de novembro de 1991, da realização de seminário de saúde mental em Santa Maria: o vereador não prestou contas, na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/11/91) e acrescidas de juros legais desde a citação;

“50º - Ressarcimento de passagens datado de 25 de outubro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 883 (fl. 756): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do ad-vento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 200.549,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“51º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“52º - Diária (1) para participar de reunião na Assembléia Legislativa, em Porto Alegre, no dia 20 de dezembro de 1991, tratando da liberação de verbas para o Conselho Municipal de Idosos: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“53º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 2 e 3 de dezembro de 1992, de solenidade de comemoração do sesquicentenário da Constituição Farroupilha na Assembléia Legislativa, DPM e Tribunal de Contas: além de a representação na solenidade não ter sido aprovada pelo Plenário, conforme requer o Regimento Interno, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.280.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“54º - Ressarcimento de passagens datado de 15 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 538 (fl. 786): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.104.145,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“55º - Diária (1) para representar a Câmara de Vereadores, em Santana do Livramento, no dia 26 de março de 1992, em debate sobre AIDS: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário (não o demonstrando o documento da fl. 889), não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 101.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“56º - Diária (1) complementar para permanência de mais um dia no município de Santana do Livramento: não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 101.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“57º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 26 e 27 de maio de 1992, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“58º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 13 de maio de 1992, de audiências junto à Prefeitura Municipal e Metroplan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 180.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (14/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;  

“59º - Diárias (3) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 9, 10 e 11 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.050.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“60º - Diárias (2) complementar em razão de viagem a Brasília: trata-se da nota de empenho nº 439 (fl. 997); não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 700.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“61º - Ressarcimento de passagens datado de 8 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 427 (fl. 1.003): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento In-terno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 941.197,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“62º - Diárias (3) para representar a Câmara de Vereadores, em Brasília, Distrito Federal,  nos dias 6, 7 e 8 de julho de 1992, junto ao Ministério dos Transportes, Ministério da Ação Social, Senado Federal e Câmara dos Deputados: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.560.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“63º - Diária (1) para representar a Câmara de Vereadores, em Porto Alegre, no dia 21 de julho de 1992, junto à Assembléia Legislativa, DPM e DAER: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 215.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“64º - Diárias (2) para representar a Câmara de Vereadores, em Porto Alegre, nos dias 27 e 28 de julho de 1992, junto à SUSEPE, Palácio Piratini, Tribunal de Contas e UVERGS: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 522.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“65º - Ressarcimento de passagens datado de 3 de julho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 511 (fl. 1.048): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.104.145,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“66º - Diárias (2) para viagem Porto Alegre, nos di-as 14 e 15 de setembro de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“67º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 7 de outubro de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 405.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“68º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de outubro de 1992, a serviço da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 970.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“69º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 23 de maio de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 29/91 (fl. 1.355): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; entretanto, devolvida a quantia respectiva, improcede a pretensão;

“70º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 22 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 89/92 (fl. 1.929): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“71º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 12 de março de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 11/92 (fl. 2.005): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“72º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 10 de março de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 10/92 (fl. 2.006): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“73º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 1º de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 66/91 (fl. 1.791): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação; 

“74º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 5 de setembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 57/91 (fl. 1.813): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; entretanto, houve a devolução da quantia, conforme o documento da fl. 4.670, com o que improcede a pretensão;

“75º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 7 de março de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 06/91 (fl. 1.899): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; entretanto, houve a devolução da quantia, conforme o documento da fl. 4.670, com o que improcede a pretensão;

“76º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 22 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 89/92 (fl. 1.929): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“77º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 8 de outubro de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 85/92 (fl. 1.932): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”

O réu Paulo Roberto Severo Pimenta respondeu a setenta e sete imputações, sendo cinqüenta e nove pertinentes a diárias, uma relativa ao ressarcimento de refeições e passagens (fato no 6), oito referentes ao ressarcimento de despesas com transporte - passagens (fatos nos 33, 34, 38, 42, 50, 54, 61 e 65) e nove pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76 e 77). 

A sentença julgou improcedente dezesseis das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 2, 6, 8, 11, 15, 18, 20, 26, 28, 35, 36, 39, 51, 69, 74 e 75.  

Houve recurso do Ministério Público tendo por objeto os fatos nos 2, 8, 11, 15, 28 e 35, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 6, 18, 20, 26, 36, 39 e 51.

Diárias - Em relação às diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, ressaltando a ausência de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas, diante do que impositiva a confirmação da sentença a este título (fatos  33, 34, 38, 42, 50, 54, 61 e 65).

Pagamento em face de faltas não justificadas: 

As devoluções consignadas no documento de fl. 4.670 foram consideradas na sentença (fatos nos 69, 74 e 75). Há que se excluir o fato no 76, posto que idêntico ao de no 70. Quantos aos demais, reportando-se ao que foi exposto nos fundamentos gerais, em especial no item Faltas não justificadas às sessões da Câmara, impositiva a confirmação da sentença (fatos nos 70, 71, 72, 73 e 77).

Ante o exposto, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu Paulo Roberto Severo Pimenta, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 33, 34, 38, 42, 50, 54, 61, 65, 70, 71, 72, 73 e 77.

XXVI-
 Rejane Flores da Costa: 

Assim decidiu a sentença em relação aos fatos imputados à ré Rejane Flores da Costa:

“1º - Diárias (4) para participar, em Porto Alegre, nos dias 24, 25, 26 e 27 de janeiro de 1989, do Curso de Desenvolvimento Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 123,40), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (23/01/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 3 e 4 de outubro de 1989, da Promulgação da Constituinte Estadual: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/10/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (1) para tratar, no dia 19 de dezembro de 1989, a Porto Alegre, de assuntos junto ao Tribunal de Contas: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para tratar, no dia 10 de abril de 1990, em Porto Alegre, da construção de escola no Núcleo Habitacional Tancredo Neves: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas e não feridos princípios de direito administrativo;

“5º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 4 de julho de 1990, de assuntos junto ao Palácio Piratini, Casa Civil, COHAB, BNDES, BADESUL, Secretaria de Cultura e IEL: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/07/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“6º - Diferenças de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e 10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“7º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 1º e 2 de outubro de 1990, de assuntos de interesse da coletividade junto ao Tribunal de Contas do Estado e à Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 7 e 8 de março de 1991, a serviço da Câmara Municipal: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 19.200,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diárias (2) para tratar, em Taquarembó, Uruguai, nos dias 6 e 7 de abril de 1991, de assuntos relacionados ao 1º Encontro Latino-Americano de Vereadores, Ediles e Consejales: prestadas contas através de relatório (fl. 512); não há impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos; atendido o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; improcede a pretensão;

“10º - Diferenças de diárias pagas a menor nos meses de fevereiro, março e abril de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade da medida, improcede a pretensão;

“11º - Ressarcimento de passagens datado de 3 de julho de 1991, nos termos da nota de empenho nº 532 (fl. 589): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 30.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/07/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diárias (2,9) para contatos e posse, em Rosário, Argentina, nos dias 4, 5, 6 e 7 de julho de 1991, do Comitê de Integração e Solidariedade dos Parlamentares dos Países Latino-Americanos: não há impossibilidade de concessão de diárias referentes a sábados e domingos; no caso concreto, o vereador se deslocou a serviço da Câmara; improcede a pretensão, porque não feridos princípios de direito administrativo;

“13º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 5 e 6 de agosto de 1991, de assuntos de interesse da comunidade:não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (02/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Diárias (1,5) para cumprir compromissos, em Porto Alegre, nos dias 18 e 19 de novembro de 1991, da Comissão de Integração e Assuntos Internacionais junto à Assembléia Legislativa do Estado: prestadas contas, consoante relatório da fl. 1.754; atendido o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; assim, improcede a pretensão;

“15º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 26 e 27 de dezembro de 1991, de assuntos junto ao Tribunal de Contas, COHAB e Assembléia Legislativa: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 26/12, a ré se fazer presente na sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diárias (4) para participar, em Foz do Iguaçu, Paraná, nos dias 13, 14, 15 e 16 de março de 1991, do Congresso Nacional de Câmaras Municipais: não prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 76.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/03/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de dezembro de 1991, do Fórum de Integração Latino-Americano: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 10/12, a ré se fazer presente na sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 95.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diárias (3) para participar, em Curitiba, Paraná, sem especificação do dia de deslocamento, de audiências na Secretaria de Urbanismo e Secretaria de Meio Ambiente, tratando de inovações no Código de Posturas do Município: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não demonstrado que o deslocamento não tenha sido efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 12/11, ter a ré comparecido à sessão, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.090.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de março de 1992, de assuntos junto a órgãos federais e municipais para repasse de recurso ao Município: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 172.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 24 e 25 de junho de 1992, do I Fórum “O desafio da integração”: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 8 e 9 de junho de 1992, do I Fórum “O desafio da integração”: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Ressarcimento de passagens datado de 9 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 436 (fl. 988): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 26.575,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Ressarcimento de despesas “estimativas” (despesas de transporte) com locomoção Santa Maria-Curitiba-Santa Maria, nos termos da nota de empenho no 805 (fl. 1.144): permitido o ressarcimento de trans-porte somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 374.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 5 de maio de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 18/89 (fl. 1.559): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“25º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 10 de agosto de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 44/89 (fl. 1.584): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“26º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 31 de outubro de 1989, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 67/89 (fl. 1.611): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“27º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 31 de maio de 1990, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 26/90 (fl. 1.669): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“28º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 11 de setembro de 1990, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 50/90 (fl. 1.700): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“29º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fl. 1.736): a vereadora estava presente na sessão, ausentando-se no momento da votação para a Mesa Diretora, Co-missões Permanentes e Comissão Representativa e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“30º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 23 de dezembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 97/91 (fl. 1.737): embora existam duas atas de uma mesma sessão, já abordada no fato supra exposto, apenas uma ausência deve ser computada; assim, improcede a pretensão;

“31º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 26 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 87/91 (fl. 1.751): a vereadora não estava presente na sessão durante as votações e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“32º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 19 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 84/91 (fl. 1.755): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“33º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 13 de novembro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 83/91 (fl. 1.757): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“34º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 6 de junho de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 32/91 (fl. 1.865): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“35º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 7 de março de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 06/91 (fl. 1.899): a vereadora não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

A ré Rejane Flores da Costa respondeu a trinta e cinco imputações, sendo vinte pertinentes a diárias, três referentes ao ressarcimento de despesas com transporte - passagens (fatos nos 11, 22 e 23) e doze pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos nos 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35). 

A sentença julgou improcedente sete das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 4, 6, 9, 10, 12, 14 e 30 . 

O recurso do Ministério Público, teve por objeto os fatos nos 4, 9, 14 e 30, de forma que a ré está definitivamente absolvida em face dos fatos  6, 10 e 12.

Diárias - Em relação às diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte (combustível)

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos 11, 22 e 23, especialmente diante da ausência de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas.

Pagamento em face de faltas não justificadas: 

O acórdão de fls. 6.343/6.347, notadamente à fl. 6.345, evidencia a devolução dos valores pagos à vereadora, pelo que improcede a pretensão deduzida pelo Ministério Público a este título.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação da ré, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 11, 22 e 23.

XXVII-
 Renato José Paim da Rocha: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Renato José Paim da Rocha:

“1º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 21 de junho de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 56,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/06/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diárias (2) para encontro com o Governador do Estado, em São Borja, nos dias 5 e 6 de setembro de 1989, para tratar de assuntos relacionados com a construção da ponte São Tomé-São Borja e do gasoduto: prestadas contas, consoante relato oral do vereador em Plenário (ata nº 52/89 da fl. 1.592); não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 06/09,  ter o réu comparecido à sessão; observado o interesse público; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; assim, improcede a pretensão;

“3º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 5 e 6 de dezembro de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 378,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“4º - Diária (1) para viagem a Porto Alegre, no dia 11 de dezembro de 1989, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (NCz$ 289,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (12/12/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“5º - Diárias (2) para viagem a Porto Alegre, nos dias 26 e 27 de junho de 1990, a serviço da Câmara de Vereadores: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.540,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/06/90) e acrescida de juros desde a citação;

“6º - Diárias (4) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 31 de julho, 1º, 2 e 3 de agosto de 1990, de assuntos junto ao PROSAN e à FGT: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 21.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (31/07/90) e acrescida de juros desde a citação;

“7º - Diferença de diárias pagas nos meses de abril, maio, junho, julho e agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade dos Decretos Legislativos nos 03/90 (fl. 5.481) e 10/90 (fl. 5.483), que alteraram a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“8º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem, de audiência junto ao Prosan: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/08/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Diária (1) para tratar, no dia 29 de setembro de 1990, em Porto Alegre, de assuntos de interesse da comunidade junto à Corsan, Prosan e Uvergs: não prestadas contas na forma regimental; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 4 e 5 de setembro de 1990, de assuntos à CRT, PROSAN e FEBEM: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 14.360,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/09/90) e acrescida de juros legais desde a citação;

“11º - Ressarcimento de passagens datado de 27 de setembro de 1990, nos termos da nota de empenho no 969 (fl. 370): permitido o ressarcimento de transporte no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89, improcede a pretensão;

“12º - Diferença de diárias pagas a menor no mês de agosto de 1990: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 13/90, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“13º - Diárias (3) para participar, em Vacaria, nos dias 13, 14 e 15 de novembro de 1990, do III Seminário Estadual de Vereadores e Funcionários de Câmaras Municipais do Estado do Rio Grande do Sul: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, prestadas contas, consoante relatório da fl. 1.720 e observado o interesse público;

“14º - Diária (1) para intermediar, em Porto Alegre, no dia 19 de novembro de 1990, na Administração Central da Cia. Real de Distribuição, em favor dos funcionários grevistas da cidade: não obstante prestadas as contas na forma regimental, ausente interesse público, mas apenas pessoal dos empregados da respectiva categoria trabalhista, impositiva a restituição da quantia auferida (Cr$ 9.600), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/11/90) e acrescida de juros desde a citação;

“15º - Diárias (4) para participar, em Torres, nos dias 5, 6, 7 e 8 de dezembro de 1990, do 1º Encontro Tri-Nacional de Vereadores: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório das fls. 3.931/3.934; não demonstrada ausência de interesse público; não há impossibilidade de concessão de diárias no dia de sábado; por tudo isso, improcede a pretensão;

“16º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de abril de 1991, de assuntos junto à Prosan e à FEBEM: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Ressarcimento de passagens efetuado em 10 de abril de 1991, nos termos da nota de empenho nº 264 (fl. 454): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.135,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 de maio de 1991, de audiências junto à Secretaria de Justiça do Estado, Presidência da Caixa Econômica Estadual, Câmara de Vereadores de Porto Alegre e Presidência da FEBEM: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 40.800,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/05/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diárias (2) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 11 e 12 de abril de 1991, de assuntos junto à CORSAN, DAER e COHAB: embora não demonstrado que o deslocamento não se efetuou, o que não se presume pelo fato de, no dia 29/10, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 18 de dezembro de 1991, de assuntos de interesse da comunidade junto ao DAER: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Ressarcimento de passagens efetuado em 17 de dezembro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 1.010 (fl. 771): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.375,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (18/12/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diárias (3) para participar de reuniões em Porto Alegre, nos dias 9, 10 e 11 de dezembro de 1992, na Assembléia Legislativa e DNER, sobre a construção da ponte na BR 158: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.920.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (04/12/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“23º - Ressarcimento de passagens efetuado em 11 de março de 1992, nos termos da nota de empenho nº 189 (fl. 873): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 12.800,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação; 

“24º - Diárias (2) para participar de reuniões em Porto Alegre, nos dias 12 e 13 de março de 1992, junto ao DAER e PROSAN: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 12/03, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 172.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/03/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 21 e 22 de março de 1992, de audiências junto ao DAER e FEBEM: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 300.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“26º - Diárias (4) para viagem a Brasília, Distrito Federal, nos dias 31 de maio, 1º, 2 e 3 de junho de 1992, sem especificação do motivo da viagem: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (29/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“27º - Ressarcimento de passagens datado de 17 de junho de 1992, nos termos da nota de empenho nº 465 (fl. 958): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 207.600,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“28º - Ressarcimento de passagens efetuado em 26 de maio de 1992, nos termos da nota de empenho nº 394 (fl. 964): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 21.855,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“29º - Diárias (4) para viagem, nos dias 24, 25, 26 e 27 de junho de 1992, a Lujan, Argentina, para fazer parte da Delegação Brasileira que trata do intercâmbio entre os países do Conesul: não prestadas contas na forma regimental, não aproveitando ao réu relato oral em Plenário de outro vereador; assim, embora não havendo impossibilidade de concessão de diárias nos sábados e domingos, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.400.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“30º - Diária (1) complementar em razão de viagem a Brasília: trata-se da nota de empenho nº 439 (fl. 997); não tendo o vereador prestado contas na forma regimental, impositiva a devolução da diária complementar percebida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (15/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“31º - Diárias (3) para participar, em Porto Alegre, nos dias 8, 9 e 10 de julho de 1992, de audiências junto à CORSAN e no DNER: embora não demonstrado que o deslocamento não se efetuou, o que não se presume pelo fato de, no dia 09/06, ter o réu comparecido à sessão, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 645.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (09/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“32º - Diárias (2) para participar de reuniões em Porto Alegre, nos dias 30 e 31 de julho de 1992, no DAER, DNER, Palácio Piratini e Assembléia Legislativa: o vereador não prestou contas na forma regimental; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 530.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/07/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“33º - Diárias (4) para participar, em Brasília, Distrito Federal, nos dias 24, 25, 26 e 27 de agosto de 1992, de audiências junto ao DNER: o vereador não prestou contas na forma regimental; impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.120.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“34º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 14 e 15 de setembro de 1992, de audiências junto à CRT e na FEBEM: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim,  devolver a quantia auferida (Cr$ 640.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“35º - Ressarcimento de passagens datado de 21 de setembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 626 (fl. 1.078): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; impositiva, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 165.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (21/09/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“36º - Diárias (3) para participar, em Durazno, Uruguai, nos dias 9, 10 e 11 de outubro de 1992, da IV Reunião do Comitê Latino-Americano dos Parlamentos Municipais: não prestadas contas na forma regimental, inaproveitável para esse fim o certificado da fl. 5.866; assim, embora não haja impossibilidade de concessão de diárias aos sábados e domingos, impõe-se a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.430.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/10/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“37º - Diárias (3) para tratar, em Porto Alegre, nos dias 11, 12 e 13 de novembro de 1992, de assuntos de interesse da comunidade junto ao DAER, DNER e Assembléia Legislativa: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.545.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“38º - Diária (0,5) para viagem a Cruz Alta, no dia 20 de agosto de 1993, para acompanhar visita no Ministro dos Transportes: não prestadas contas na forma regimental e não havendo prova do deslocamento, nem mesmo pelos documentos de fls. 2.280 e 2.041, deve o réu devolver a quantia auferida (CR$ 2.950,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (19/08/93) e acrescida de juros desde a citação;

“39º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 28 de abril de 1992, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 28/92 (fl. 1.987): o vereador não participou da votação da ordem do dia e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“40º Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 26 de junho de 1990, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 32/90 (fl. 1.676): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corrigida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação;

“41º - Não-desconto da parte variável da remuneração pela falta não-justificada no dia 15 de outubro de 1991, conforme ata da sessão da Câmara de Vereadores nº 72/91 (fl. 1.779): o vereador não estava presente na sessão e não justificou a ausência; deve devolver a quantia auferida (CR$ 20.077,56, equivalente a 1/30 da parte variável da sua remuneração), corri-gida monetariamente desde o ajuizamento da ação e acrescida de juros desde a citação”.

O réu Renato José Paim da Rocha respondeu a quarenta e uma imputações, sendo trinta e uma relativas a diárias, sete referentes ao ressarcimento de despesas com transporte - passagens (fatos 11, 17, 21, 23, 27, 28 e 35) e três pelo não-desconto em face de faltas injustificadas (fatos 39, 40 e 41). 

A sentença julgou improcedente seis das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos  2, 7, 11, 12, 13 e 15. 

O recurso do Ministério Público teve por objeto os fatos nos 2 e 13, de forma que o réu está definitivamente absolvido em face dos fatos nos 7, 11, 12 e 15.

Diárias - Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item Diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte

O ressarcimento das despesas com passagens passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos 17, 21, 23, 27, 28 e 35, especialmente diante da ausência de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas.

Pagamento em face de faltas não justificadas: 

O acórdão de fls. 6321/6331 não aponta a restituição ou justificativa das faltas, apenas afastando o ilícito penal. Diante dos fundamentos anteriormente expostos, especialmente no item Faltas não justificadas às sessões da Câmara, impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos 39, 40 e 41. 

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 17, 21, 23, 27, 28, 35, 39, 40 e 41.

XXVIII -Vicente Paulo Bisogno: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Vicente Paulo Bisogno: 

“1º - Diárias (2) para tratar, em São Borja, Itaqui e Uruguaiana, sem especificação dos dias de deslocamento, de assuntos relacionados com o II Seminário de Corredores de Exportação e do I Fórum de Integração de Vereadores dos Países do Conesul: o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo devolver a quantia auferida (NCz$ 186,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (26/09/89) e acrescida de juros legais desde a citação;

“2º - Diárias (2) para participar, em Itaqui, nos dias 27 e 28 de outubro de 1989, de Encontro de Vereadores do Conesul: não prestadas contas na forma regimental; embora não haja impossibilidade de concessão de diária ao sábado, impõe-se, assim, a devolução da quantia auferida (NCz$ 310,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (27/10/89) e acresci”da de juros legais desde a citação;

“3º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 9 de novembro de 1990, de reunião com o Secretário de Saúde do Estado: reportando-se ao item 1.14 da sentença, o magistrado julgou improcedente a pretensão;

“4º - Diária (1) para acompanhar os vereadores Abdo Motecy e Valdeci Oliveira, em Porto Alegre, no dia 31 de outubro de 1990, em audiência com o Secretário da Saúde e do Meio Ambiente: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 9.600,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (30/11/90) e acrescidas de juros desde a citação;

“5º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 22 de abril de 1991, de audiência com o Secretário Estadual de Saúde, conforme requerimento da fl. 523: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório e não feridos princípios de direito administrativo;

“6º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 19 de junho de 1991, de assuntos junto ao DNER, relacionados à coibição de acidentes na BR 158, na BR 392 e na BR 287: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório (fl. 1.346) e atingido o interesse público;

“7º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem, de audiência com o Secretário Estadual de Saúde e Meio Ambiente, tratando de assuntos relacionados com o Raio-X da Vila Kennedy, bem como outros referentes à saúde pública do Município, consoante requerimento da fl. 657: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (20/08/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“8º - Diária (1) porque “integrante da Comissão Parlamentar que estuda o processo de implantação da Estação Rodoviária de Santa Maria” (fl. 668): o vereador não prestou contas na forma regimental, devendo, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 27.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/09/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“9º - Ressarcimento de passagens datado de 25 de outubro de 1991, nos termos da nota de empenho nº 883 (fl. 756): permitido o ressarcimento de passagens no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 200.549,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/10/91) e acrescida de juros legais desde a citação;

“10º - Diferenças de diárias pagas nos meses de setembro e outubro de 1991: inepta a inicial, por não ter declinada a causa da obrigatoriedade da restituição da quantia, e, por outro lado, não demonstrada a ilegalidade do Decreto Legislativo nº 17/91, que alterou a remuneração dos vereadores, modificando a base de cálculo das diárias, improcede a pretensão;

“11º - Diária (1) para tratar de assuntos relativos à Comissão de Serviços Públicos da Câmara de Vereadores, em Porto Alegre, sem especificação do dia da viagem: o vereador não prestou contas na forma regimental; deve, assim, devolver a quantia auferida (Cr$ 47.500,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/01/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“12º - Diárias (2) para participar, no dia 17 de março de 1992, em Porto Alegre, de reunião com o Governador do Estado: o vereador não prestou contas na forma regimental; violados os princípios da legalidade e da publicidade, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 86.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (16/03/92) e acrescida de juros desde a citação;

“13º - Diária (1) para viagem a Brasília-DF, para assistir à posse do Sr. Nelson Marchezan como Secretário Nacional de Educação: não prestadas contas na forma regimental e, ainda, ausente interesse público no fato de assistir a posse de político em cargo federal, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 168.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“14º - Ressarcimento de duas passagens (ida e volta a Brasília – DF) efetuado em 22 de abril de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 796.300,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (22/04/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“15º - Diária (1) para participar, em Porto Alegre, no dia 11 de maio de 1992, de solenidade de posse do Secretário Estadual de Agricultura: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$150.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (08/05/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“16º - Diárias (2) para participar, em Porto Alegre, nos dias 9 e 10 de junho de 1992, de audiências com o Secretário de Indústria e Comércio, com o Secretário de Agricultura e com o Secretário de Saúde: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 350.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (09/06/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“17º - Ressarcimento de passagens através da nota de empenho no 467 (fl. 1.016): permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 54.000,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (03/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“18º - Pagamento de passagem aérea, nos termos da nota de empenho no 599 (fl. 1.069) datada de 17 de agosto de 1992: permitido o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.801.145,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (17/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“19º - Diárias (4) para representar a Câmara de Vereadores em Brasília, Distrito Federal, sem especificação dos dias da viagem, junto ao Senado Federal: além de a representação não ter sido aprovada pelo Plenário, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se, assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 2.190.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (13/08/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“20º - Ressarcimento de passagens datado de 11 de novembro de 1992, nos termos da nota de empenho nº 788 (fl. 1.129): permitindo o ressarcimento de passagens somente no período de 12/04/89 a 01/01/91, ou seja, do advento da Resolução nº 03/89 até a sua revogação pelo atual Regimento Interno; conquanto, acolhido em parte o pedido do Ministério Público, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 3.487.954,00) corrigida monetariamente desde o seu recebimento (11/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“21º - Diárias (3), uma para tratar, em Porto Alegre, no dia 11 de novembro de 1992, da implantação da rede de energia elétrica em Pains e Itaara junto à CEEE; duas, para participar em Brasília, Distrito Federal, nos dias 12 e 13 de novembro de 1992, de audiências com o Ministro dos Trans-portes e com o Presidente da RFFSA: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.545.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (10/11/92) e acrescida de juros legais desde a citação;

“22º - Diária (1) para tratar, em Porto Alegre, no dia 7 de abril de 1993, de assuntos de interesse da comunidade: não obstante tenha o réu deixado de prestar contas de diárias anteriores e a regra inserta no regimento interno no sentido de que ao vereador que não apresentar o relatório respectivo não serão concedidas novas diárias, improcede a pretensão, porque, no caso concreto, apresentado o relatório (fl. 4.012) e atingido o interesse público;

“23º - Diária (1) para participar em Porto Alegre, no dia 31 de maio de 1993, de reunião junto à CEEE, tratando de diversos assuntos, consoante requerimento da fl. 2.200: não prestadas contas na forma regimental, impositiva a devolução da quantia auferida (Cr$ 1.950.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (28/05/93) e acrescida de juros legais desde a citação;

“24º - Diária (1,5) para participar de audiências em Porto Alegre, nos dias 28 e 29 de junho de 1993, junto à COHAB, CORSAN, Secretaria Estadual da Saúde e Presidência da Assembléia Legislativa: embora não demonstrado que o deslocamento não foi efetuado, o que não se presume pelo fato de, no dia 22 de junho, ter o réu comparecido à sessão, já que a viagem ocorreu nos dias 28 e 29 de junho, não foram prestadas contas na forma regimental, impondo-se assim, a devolução da quantia auferida (Cr$ 5.100.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (25/06/93) e acrescida de juros legais desde a citação;

“25º - Diária (0,37) para participar, no dia 27 de setembro de 1993, em Caxias do Sul, de reunião para discutir a forma de desenvolvimento da micro-região: a nota de empenho nº 665 (fl. 2.330) diz respeito ao pagamento de 0,5 diárias a cinco vereadores que fariam o deslocamento, sendo o valor recebido equivalente a 0,3 diária, não 0,37; não explicado porque esse seria o montante a ser restituído, inepta a inicial, nos termos do art. 295, parágrafo único, inc. II, do CPC”.

O réu Vicente Paulo Bisogno respondeu a vinte e cinco imputações, sendo vinte pertinentes a diárias e cinco referentes ao ressarcimento de despesas com transporte-passagens (fatos 9, 14, 17, 18 e 20).

A sentença julgou improcedente seis das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nºs. 3, 5, 6, 10, 22 e 25. 

O apelo do Ministério Público teve por objeto os fatos 3, 5, 6, 22 e 25, estando o réu definitivamente absolvido em face do fato no 10.

Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente  no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, por ocasião da exposição dos fundamentos gerais, especialmente no item diárias, ressaltando-se que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, afasto todas as imputações remanescentes a título de diárias.

Faltas não justificadas: Não houve condenação do réu em relação a faltas não justificadas às sessões da Câmara Municipal de Vereadores.

Ressarcimento por despesas com passagens e/ou transporte (combustível)

O ressarcimento das despesas com passagens somente passou a ser admitido e devido somente a partir do advento da Resolução nº 03/89, que permaneceu vigente até a sua revogação pelo art. 217, do atual Regimento Interno, ou seja, o ressarcimento de passagens somente foi legítimo no período 12/04/89 a 01/01/91, quando revogada pelo artigo 217 do atual regimento interno, diante do que impositiva a confirmação da sentença em relação aos fatos 9, 14, 17, 18 e 20, especialmente diante da ausência de previsão legal para o ressarcimento de tais despesas

Assim impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e parcial provimento da apelação do réu, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 9, 14, 17, 18 e 20.

XXIX -
 Werner Rempel: 

A sentença assim decidiu em relação aos fatos imputados ao réu Werner Rempel:

“1º - Diária (1) para participar de reunião em Porto Alegre, no dia 11 de março de 1993, com a Comissão de Serviços Públicos da Assembléia Legislativa: prestadas contas, não feridos princípios de direito administrativo e, por fim,  por não ter ficado provado que o vereador não realizou a viagem, o que não se presume pelo fato de ter comparecido na sessão da Câmara naquele dia, improcede a pretensão;

“2º - Diárias (2) para representar a Câmara Municipal em Brasília, Distrito Federal, nos dias 2 e 3 de junho de 1993, em reuniões relativas aos problemas de saúde do Município: embora a representação não tenha sido aprovada pelo Plenário, foram prestadas contas, conforme relatório da fl. 2.206; atingido o interesse público; improcede a pretensão;

“3º - Diária (0,375) para viagem a Bagé, no dia 25 de junho de 1993, para tratar de assuntos de obras e contratos realizados pela Corsan: não prestadas contas na forma regimental e não havendo prova do deslocamento, nem mesmo pelo documento de fls. 5.818/5.819, deve o réu devolver a quantia auferida (Cr$ 1.275.000,00), corrigida monetariamente desde o seu recebimento (24/06/93) e acrescida de juros desde a citação;

“4º - Diária (0,5) para tratar, em Novo Hamburgo, no dia 1º de setembro de 1993, de assuntos relacionados à Corsan: prestadas contas na forma regimental, consoante relatório da fl. 5.805; irrelevante a não-apresentação de relatório anterior; atingido o interesse público; improcede a pretensão”.

O réu Werner Rempel respondeu a quatro imputações, todas elas pertinentes a diárias. 

A sentença julgou improcedente três das imputações, afastando a obrigação de restituir nos fatos nos 1, 2 e 4. O Ministério Público recorreu em relação aos fatos nos 1, 2 e 4.

Em relação as diárias, utilizo os fundamentos anteriormente no item Diárias, relembrando que estas tem natureza indenizatória, destinando-se a custear as despesas com viagens, resultantes do exercício de atividades inerentes ao mandato, cujo pagamento, por força dos artigos 58 e 59 do Regimento Interno, não prescindia de deliberação do Plenário do Poder Legislativo Municipal, na hipótese de representação da Câmara e, sem a qual o Vereador não poderia agir em representação ao Poder que integrava. Em razão do serviço, bastava a autorização do Presidente da Câmara (art. 17, § 1o, II do Regimento Interno). Em ambas as hipóteses, exigia-se a prestação de contas, mediante a apresentação formal de relatório, nos prazos consignados e a não-prestação de contas pelo Vereador na forma estabelecida impossibilitava a concessão de novas diárias, nos termos dos aludidos regimentos internos. 

A não prestação de contas, quando a praxe da Câmara não as exigia, não pode conduzir a conseqüências tão graves, como impor a devolução das diárias de viagem recebidas quando, na inicial da ação civil pública não foi afirmado que a viagem não se realizou e nem que a mesma foi realizada sem interesse público ou por motivos alheios ao exercício do mandato, sendo impugnado apenas o aspecto formal.

Ante os fundamentos anteriormente expostos, ressaltando que não restou provada a inexistência de interesse público nas viagens, se afastam todas as imputações remanescentes nesse particular.

Assim, impõe-se o improvimento da apelação do Ministério Público e integral provimento da apelação do réu.

De outra banda, descabe cogitar da condenação do Ministério Público nos encargos da sucumbência.

Como tem decidido o egrégio STJ: “só no caso de o órgão ministerial agir com comprovada má-fé, os ônus da sucumbência deverão ser carreados à Fazenda Pública. CPC, arts. 20, 27 e 81. Lei n. 7.437, de 24.07.85, arts. 17. 18 e 19. Precedentes.” (REsp n. 57.162-6/MG – DJU 25.11.1996 – STJ – 2ª Turma, Relator: Ministro Antônio de Pádua Ribeiro).

Na mesma senda, acórdão da Primeira Turma do STJ proferido no REsp n. 47.242/RS, de que foi Relator o Ministro Humberto Gomes de Barros, assim ementado:

“PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO -

CONDENAÇÃO - CUSTAS - LEI 7347/85 ARTIGOS 17 E 18.

1. EM SE TRATANDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, A QUESTÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA RECEBE DISCIPLINA ESPECÍFICA, QUE AFASTA A APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 20 DO CPC.

2. A TEOR DO ART. 18 DA LEI 7.347/85, A REGRA E A ISENÇÃO DE

HONORÁRIOS DE ADVOGADO, CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, RESSALVADA APENAS A HIPÓTESE DE MÁ-FÉ PROCESSUAL DA ASSOCIAÇÃO AUTORA.

3. RECURSO PROVIDO.”



Ante o exposto, voto da seguinte forma:

1. Pelo improvimento da apelação do Ministério Público;

2. Pelo provimento da apelação do réu Abdo Achutti Mottecy;

3. Pelo parcial provimento da apelação do réu Adi João Forgiarini, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 11, 13, 18 e 26;

4. Pelo parcial provimento da apelação do réu Antonio Sineide Costa, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 4, 6, 21, 43, 53, 56 e 62; 
5. Pelo parcial provimento da apelação do réu Antônio Valdeci Oliveira de Oliveira, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos 31 a 35;

6. Pelo parcial provimento da apelação do réu Arnaldo Francisco Rosado de Souza (Sucessão de), mantendo a condenação apenas referentemente aos fatos 14 e 15;

7. Pelo parcial provimento da apelação do réu Arnildo Martinez Müller, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 16 e 23;

8. Pelo parcial provimento da apelação do réu Binício Fernandes da Silva, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nos 15, 16, 18, 19, 20 e 21;

9. Pelo parcial provimento da apelação do réu Clédio Calegaro da Silveira, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 12, 18, 23 e 25;

10. Pelo parcial provimento da apelação do réu Elias Pacheco Neto, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 37, 42, 45, 53, 54, 57, 65, 68, 74, 77, 80, 82, 84, 91, 95, 96, 97, 98, 101, 102, 103 e 104;

11.  Pelo parcial provimento da apelação do réu Fernando Trindade Piluski, mantendo-se a condenação apenas referentemente ao fato nº 25;

12.  Pelo parcial provimento da apelação do réu Humberto Gabbi Zanatta, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 35, 37, 47, 51, 53 e 55;

13.  Pelo provimento da apelação do réu Jaime Homrich para afastar todas as condenações remanescentes;

14.  Pelo parcial provimento da apelação do réu James Silveira Pizarro, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 4, 6, 7, 10, 16, 17, 19, 21 e 22;

15.  Pelo provimento da apelação do réu José Luiz Coden para afastar todas as condenações remanescentes;

16.  Pelo parcial provimento da apelação do réu José Manoel da Silveira Filho, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 10, 12, 14 e 17;

17.  Pelo parcial provimento da apelação do réu João Nascimento da Silva, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 12, 24, 27, 28, 29, 35, 39, 40, 41, 42, 45, 49, 50, 51, 52, 56, 58, 59, 62, 63, 67, 68, 69, 74 e 77;

18.  Pelo integral provimento da apelação do réu Luiz Gonzaga Pereira Trindade;

19.  Pelo integral provimento da apelação da ré Maria Gessi Bento;

20.  Pelo improvimento da apelação do réu Marne Franco Rosa;

21. Pelo parcial provimento da apelação do réu Mosar Gonçalves Costa, mantendo-se a condenação apenas em relação aos fatos nºs 27, 30, 31, 34, 35, 43, 49, 51, 59, 64, 65, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 80, 82, 84, 85, 88, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99 e 100;

22. Pelo integral provimento da apelação do réu Ony Lacerda da Silva;

23.  Pelo integral provimento da apelação do réu Paulo Airton Denardin;

24.  Pelo parcial provimento da apelação do réu Paulo Roberto Severo Pimenta, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 33, 34, 38, 42, 50, 54, 61, 65, 70, 71, 72, 73 e 77;

25. Pelo parcial provimento da apelação da ré Rejane Flores da Costa, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 11, 22 e 23;

26. Pelo parcial provimento da apelação do réu Renato José Paim da Rocha, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 17, 21, 23, 27, 28, 35, 39, 40 e 41;

27. Pelo parcial provimento da apelação do réu Vicente Paulo Bisogno, mantendo-se a condenação apenas referentemente aos fatos nºs 9, 14, 17, 18 e 20;

28. Pelo provimento do apelo do réu Werner Rempel.

Des. João Carlos Branco Cardoso (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo.

Des. Wellington Pacheco Barros – Eminentes Colegas:
Tenho sustentado que a legitimidade postulatória do Ministério Público para a persecução dos atos administrativos ímprobos só foi adquirida com a vigência da Lei nº 8.429, de 02.06.1992. E nisso concordo plenamente com o eminente Relator.

No entanto, com a devida vênia, não posso acompanhá-lo quando ele, apesar da afastar a persecução dos fatos anteriores à lei, determina que os réus devam ressarcir valores anteriores a ela sob o fundamento de que houve prática de ato administrativa nulo.

Ora, o controle do ato nulo por prática de improbidade administrativa é decorrência da lei. Antes dela, não havia essa possibilidade de controle e, portanto, não tinha o Ministério Público legitimidade postulatória para interpor ação civil pública típica.  Assim, embora fosse nulo o ato, ele o era para efeitos administrativos, civil ou penal. Nunca para o de improbidade administrativa, que, repete-se, só surgiu com a edição da lei em diante. A legitimidade para a declaração do ato nulo era do ente público interessado. O plus, que é a legitimidade ministerial, só veio com a lei.

Assim, em ação civil pública por improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público responsabilizar o agente público por fato anterior é dizer que a substituição processual advinda com a lei tem efeitos retroativos, o que não é uma boa interpretação, com o devido respeito.

Dessa forma, ao intentar a ação como intentou, o Ministério Público agiu com ilegalidade já que se arvorou numa legitimidade que não detinha. Formulou uma acusação e procurar lhe dar efeitos retroativos quando a lei não lhe outorgava essa legitimidade. Agiu administrativamente em desvio de poder.

É verdade que o Órgão Ministério, nos termos do art. 18, da referida lei só pode ser condenado na sucumbência se ficar demonstrada a má-fé, que é o dolo processual, ou a vontade consciente de prejudicar.

Não houve má-fé, por isso não posso condenar diretamente o Ministério Público no pagamento das custas e honorários. Mas penso que, agindo como agiu, praticou ilegalidade que merece indenização, a ser calculada em momento próprio.

Dessa forma, penso que, sendo a aplicação de litigância de má-fé uma exceção na responsabilidade sucumbencial própria do Ministério Público, mesmo que inexistindo esta no processo, isso não afasta a responsabilidade do Estado de indenizar o particular por ato ilícito,por ato de seu agente, como prevê o art. 37, § 6º, da Constituição Federal.

E, essa responsabilização não tem nada a ver com a sucumbência, que é específica. Tem a ver com a responsabilidade objetiva d Estado, que é constitucional.

É como voto.

DES. JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO - Presidente - Apelação Cível nº 70006807358, Comarca de Santa Maria: "À UNANIMIDADE, REJEITADAS AS PRELIMINARES, DESPROVERAM ÀS APELAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DE MARNE FRANCO ROSA; DERAM PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES DE ABDO ACHUTTI MOTTECY; JAIME HOMRICH; JOSÉ LUIZ CODEN; LUIZ GONZAGA PEREIRA TRINDADE; MARIA GESSI BENTO; ONY LACERDA DA SILVA; PAULO AIRTON DENARDIN E WERNER REMPEL E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AOS RECURSOS DE ADI JOÃO FORGIARINI; ANTONIO SINEIDE COSTA; ANTÔNIO VALDECI OLIVEIRA DE OLIVEIRA; ARNALDO FRANCISCO ROSADO DE SOUZA; ARNILDO MARTINEZ MÜLLER; BINÍCIO FERNANDES DA SILVA; CLÉDIO CALEGARO DA SILVEIRA; ELIAS PACHECO NETO; FERNANDO TRINDADE PILUSKI; HUMBERTO GABBI ZANATTA; JAMES SILVEIRA PIZARRO; JOSÉ MANOEL DA SILVEIRA FILHO; JOÃO NASCIMENTO DA SILVA; MOSAR GONÇALVES COSTA; PAULO ROBERTO SEVERO PIMENTA; REJANE FLORES DA COSTA; RENATO JOSÉ PAIM DA ROCHA E VICENTE PAULO BISOGNO."

Julgador(a) de 1º Grau: REGIS ADIL BERTOLINI










� ”Recurso interposto por litisconsorte versando sobre matéria de direito - Interpretação conforme a Constituição do artigo 509 do CPC” - Artigo publicado no site http//www.tex.pro.br, em 24.08.03.





� José Maria Rosa Tesheiner, a propósito, acrescentou ao seu artigo antes declinado (nota no 5) a seguinte observação: “Nota acrescentada em 27.08.03 - Em ação proposta pelo Ministério Público, o Tribunal de Justiça de São Paulo aplicou a vereadores, por despesas impróprias com viagens e restaurantes, as penas de suspensão dos direitos políticos por oito anos, multa equivalente ao acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público. Um não recorreu e o recurso de outros não foi recebido. Por efeito de agravo de instrumento, o recurso especial interposto por um único dos vereadores é que foi a exame do Superior Tribunal de Justiça. Os demais requereram, então, ingresso no feito como litisconsortes, o que, disse a relatora, gerou uma grande confusão. O Tribunal deu provimento ao recurso, mantendo apenas a pena de restituição, aliás já efetivada, tendo sido essa decisão estendida a todos os litisconsortes, por haver "unitariedade", em "litisconsórcio facultativo por conexão". (STJ, 2ª Turma, Resp. 324.730-SP, Min. Eliana Calmon, relatora, j. 8.4.2003). Considerou-se, no caso, unitário um litisconsórcio que era evidentemente simples. Foi a fórmula encontrada para se fazer justiça, apesar da doutrina”.





� Art. 27 Os vereadores perceberão remuneração fixada por decreto legislativo da Câmara, respeitados os limites e critérios estabelecidos na legislação federal pertinente. § 1o – A remuneração do Vereador constará de: a) uma parte fixa, paga mensalmente, durante todo o ano; b) uma parte variável, não inferior à parte fixa, paga pelo comparecimento efetivo do Vereador às sessões e à participação nas votações. (...)


Art. 28 Não será paga a parte variável da remuneração ao Vereador que deixar de comparecer à sessão ou dela se afastar durante a ordem do dia. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao Vereador que estiver em representação da Câmara ou a serviço desta, devidamente autorizado pelo plenário.


� Art. 211 Os vereadores perceberão remuneração fixa e variável, estabelecida através de Decreto Legislativo, respeitada a legislação federal pertinente. (...)


Art. 213 Não será paga a parte variável da remuneração ao vereador que deixar de comparecer à Sessão ou dela se afastar durante a Ordem do Dia. § A cada ausência não-justificada às sessões da Câmara ou às reuniões das Comissões corresponderá ao desconto de 1/30 (um trinta avos) da parte variável da remuneração. § 2o O disposto neste artigo não se aplica ao Vereador que estiver em representação da Câmara, ou a serviço desta, devidamente autorizado, na forma deste Regulamento.


� Art. 96, caput, do atual RI: “A ata, que deverá relacionar os Vereadores presentes e ausentes, registrará resumidamente os trabalhos da sessão, sendo sua elaboração supervisionada pelo 1o Secretário, que a assinará juntamente com o Presidente, depois de aprovada pelo Plenário”.


Art. 102, caput, do anterior RI: “A ata é o resumo fiel da sessão e será redigida sob orientação do 1o Secretário, que a assinará juntamente com o Presidente da Câmara e com os Vereadores presentes depois de aprovada pelo Plenário”.


� É a seguinte a redação dos aludidos artigos: “Não será paga a parte variável da remuneração ao Vereador que deixar de comparecer à sessão ou dela se afastar durante a ordem do dia”. 


� “A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrator público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei. Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘pode fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’. “ (Meirelles, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 21a edição, 1996, Malheiros Editores, p. 82) 


� “Desde que a Administração Pública só se justifica como fator de realização do interesse coletivo, seus atos hão de se dirigir sempre e sempre para um fim público, sendo nulos quando satisfizerem pretensões descoincidentes do interesse coletivo“ (Meirelles, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 21a edição, 1996, Malheiros Editores, p. 133). 


� ob. cit, pp. 609/610.


� Art. 67 - Não impedirão igualmente a propositura da ação civil: (...) III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime.





� Processo Penal, Saraiva, 10a edição, 4o volume, 1987, p. 224.





1

